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“Talento e tecnologia, em conjunto, determinarão como pode a Quarta Revolução Industrial ser aproveitada 

para proporcionar crescimento económico sustentável e inúmeros benefícios à sociedade. 

No entanto, se metade do talento do mundo não estiver integrada nas transformações em curso – como 

beneficiária e interveniente ativa –, comprometemos a inovação e arriscamos aumentar a desigualdade.” 

World Economic Forum - The Global Gender Gap Report, 2016 
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NOTA DE ABERTURA 

 

Constitui estratégia do Município de Guimarães a promoção da coesão social, pilar essencial para um 

desenvolvimento sustentável do concelho. Tal desígnio apenas é possível tendo presentes as 

necessidades, expectativas e aspirações de homens e mulheres, e beneficiando, de forma transversal, das 

suas múltiplas e diversificadas competências neste propósito de se ir construindo uma sociedade mais 

justa. 

Tendo presente o princípio da Igualdade consagrado na Constituição da República Portuguesa, desde cedo 

assumimos como basilar a promoção da igualdade entre homens e mulheres e contamos, desde 2001, 

com uma Conselheira Municipal para a Igualdade e com um Gabinete criado para este fim que desenvolve 

um trabalho considerável de informação e de apoio junto das escolas e das famílias. A adesão, em 2015, 

à Carta Europeia para a Igualdade das Mulheres e dos Homens na Vida Local veio reforçar o nosso claro 

compromisso em continuarmos a contribuir para a eliminação de todo o tipo de discriminações baseadas 

no género e consequentemente para a construção de uma sociedade mais igualitária.  

As diretrizes das instâncias internacionais, europeias e nacionais neste domínio, em particular o Plano 

Nacional para a Igualdade de Género, Cidadania e Não-Discriminação, permitiram-nos desenhar 

orientações concretas para promover a Igualdade de Género no concelho de Guimarães. A Camara 

Municipal de Guimarães terá assim de assumir-se como um exemplo positivo de não discriminação, de 

construção de relações de género igualitárias, de eliminação da segregação profissional, adotando uma 

atitude transversal de igualdade nas suas políticas locais e nos seus planos de intervenção. 

Este documento - importante para se conhecer a realidade do concelho relativamente às questões da 

igualdade de género, identificarem-se lacunas e definirem-se orientações e formas de atuação -, foi 

construído com a relevante colaboração de pessoas e instituições que atuam nas várias áreas da atividade 

social da comunidade vimaranense, cujo contributo muito agradeço. 

 

Domingos Bragança 

Presidente da Câmara Municipal de Guimarães 
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I. INTRODUÇÃO 

O V Plano Nacional para a Igualdade de Género, Cidadania e Não Discriminação (V PNI) enquadra-se nos 

compromissos assumidos por Portugal nas várias instâncias internacionais, entre os quais se destacam a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948), a Convenção para a Proteção dos Direitos 

Humanos e das Liberdades Fundamentais (Conselho da Europa, 1953), a Convenção sobre a Eliminação 

de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (ONU, 1979), o seu Protocolo Opcional (ONU, 

1999) e a Carta Social Europeia Revista (Conselho da Europa, 1999). 

O Plano Municipal para Igualdade de Género do Concelho de Guimarães (PMIG) assenta nos seguintes 

pressupostos: 

1. A igualdade de género (em termos sociais, económicos, políticos, cívicos e culturais) é um princípio 

de justiça social, estando este princípio reconhecido formalmente. 

2. Apesar de reconhecido pelas principais instâncias internacionais, verifica-se a persistência de 

situações de desigualdade e de assimetrias na situação comparada de homens e mulheres, a nível 

europeu, nacional e local. 

3. O desenvolvimento sustentável de um território requer o aproveitamento de todo o potencial 

humano, sendo decisivo o contributo de homens e mulheres para a sua construção. 

4. A diversidade de contributos de homens e mulheres assentes nos seus interesses, expectativas e 

competências são determinantes para a construção de uma sociedade inclusiva e justa. 

5. A promoção da igualdade de género obriga a uma análise de contextos, de culturas e de estruturas 

sociais e económicas, que conduzirá a uma intervenção contra práticas e procedimentos 

discriminatórios em função do género. 

6. A dimensão transversal da igualdade de género requer medidas estruturantes que os municípios 

devem assumir enquanto agentes de descentralização das políticas públicas. 

7. A assimetria e desigualdades associadas ao género encontram-se no centro das preocupações 

mundiais em matéria de direitos humanos. 

8. Existem mecanismos sociais que constroem e reproduzem a desigualdade e as discriminações. 

O documento que aqui se apresenta pretende contribuir para que, no município de Guimarães, todas as 

pessoas individualmente, tenham condições para tomarem opções na sua vida pessoal e profissional, sem 

constrangimentos baseados em estereótipos de género, e que homens e mulheres, na sua participação 

coletiva na sociedade, tenham o mesmo nível de decisão e de reconhecimento. 

1. A importância de uma política de igualdade de género  

Sendo um facto recente, a igualdade jurídica entre homens e mulheres nem sempre encontra 

correspondência com as práticas sociais, existindo muitas formas de diferenciação assimétrica nas 

funções exercidas pelos homens e pelas mulheres. 

A igualdade de género e o princípio da não discriminação são dimensões que integram a fundação da ONU 

desde o seu primeiro dia, expressas na Carta das Nações Unidas (1945) e foram ganhando relevo com os 

movimentos cívicos feministas dos anos 60 e com o seu enquadramento em importantes acontecimentos 

que decorreram nas décadas de 70 e 80, como a Conferência Mundial do México (1975) e a Década das 

Nações Unidas para as Mulheres (1976-1985). Mais recentemente, tal desígnio é indicado como um dos 

oito Objetivos do Milénio das Nações Unidas (2015). 

Antes de se afirmar que as mulheres não ocupam cargos de poder porque não querem ou porque têm 

outras prioridades, importa referir que, de acordo com a literatura consultada, as organizações, 

nomeadamente as escolas, tendem a reproduzir os papéis sociais de género existentes na sociedade, que 

muitas vezes relegam a mulher para segundo plano. Acrescente-se ainda que, frequentemente, os papéis 
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socialmente atribuídos a homens e mulheres têm a sua génese no espaço familiar. As tarefas - e a sua 

desigualdade - encontram-se estipuladas em função do género, ainda que de forma subliminar, numa 

clara associação entre a natureza da tarefa e a pessoa a quem se destina. Embora exista a convicção de 

que já não há discriminação, a igualdade entre pessoas de sexos diferentes, tanto nas organizações como 

na família, nem sempre se verifica. 

2. Metodologia 

Para a construção deste plano, optou-se por uma metodologia mista e participada, contemplando a 

recolha quantitativa e qualitativa de dados e a organização de grupos temáticos para a sua análise e para 

a construção do plano de ação. A combinação da abordagem qualitativa e quantitativa garante uma maior 

compreensão do problema. Incluiu as seguintes etapas: 

a. Identificação de áreas de intervenção, junto do Núcleo Executivo do Conselho Local de Ação Social 

(CLAS), para a construção do plano. Estiveram envolvidas neste trabalho todas as instituições que 

integram o CLAS de Guimarães. 

b. Recolha de informação - (1) análise documental para a recolha de dados preexistentes emanados de 

documentos internacionais, de orientações nacionais e regionais e de diplomas legais, e 

(2)  administração de um inquérito por questionário com perguntas categorizadas e perguntas 

abertas, para facilitar a análise estatística, mas também disponibilizar informação mais completa e 

aprofundada. 

c. Organização de grupos de trabalho temáticos para o tratamento e análise dos dados recolhidos e 

para a construção do diagnóstico e do plano de ação. As entidades identificadas pelo Núcleo 

Executivo do CLAS foram distribuídas por grupos de trabalho, de acordo com o âmbito das suas 

competências, o carácter das suas atividades e os objetivos dos seus projetos, ficando constituídos 

cinco grupos, (1) Educação e emprego, (2) Proteção Social e Conciliação da Vida Pessoal e 

Profissional, (3) Saúde, (4) Cultura, Turismo e Desporto, (5) Cidadania e Segurança. As temáticas 

abordadas pelos grupos de trabalho basearam-se nas áreas estratégicas e medidas previstas no V 

PNI (Resolução do Conselho de Ministros n.º 103/2013 de 31 de dezembro). 

d. Construção do plano de ação de acordo com a matriz lógica disponibilizada pelo V PNI. 

3. Estrutura do Documento 

O presente documento encontra-se estruturado em cinco capítulos, estando cada um deles subdividido 

em temáticas mais específicas. 

No Capítulo II apresenta-se uma caracterização do concelho, referindo alguns dados sobre a demografia 

e sobre as atividades económica e social, mas sobretudo sobre a representação do sexo feminino nas 

esferas da vida social e da vida ativa, destacando os aspetos associados à cidadania e à vida em sociedade 

bem como as respostas e equipamentos que promovem a conciliação entre a vida profissional e a vida 

familiar e pessoal. Faz-se ainda uma exposição do trabalho desenvolvido pelo Espaço Municipal para 

Igualdade, anteriormente designado ‘Espaço Informação Mulher’ que ao longo de mais de 15 anos 

norteou a atividade de proteção da mulher e de promoção da igualdade no concelho de Guimarães. Os 

dados que aqui se apresentam baseiam-se em estatísticas do INE, da PORDATA e em relatórios 

institucionais e têm por base o Censos 2011 e atualizações posteriores disponíveis para áreas cujo 

resultado por diferença de sexo é relevante. 

No Capítulo III, o Diagnóstico de Género identifica os principais problemas que resultaram quer da análise 

da informação quer da reflexão nos grupos temáticos, bem como das suas práticas institucionais. Os 

problemas apontados refletem o que está já identificado a nível nacional. 

O Capítulo IV apresenta as estratégias internacionais e europeias para a promoção da igualdade de 

género, bem como as orientações nacionais preconizadas no V Plano Nacional para a Igualdade (PNI). 
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Após uma análise de contexto na qual se identificaram pontos fortes e fragilidades relativas à 

implementação de práticas para a igualdade de género, apresentam-se as orientações para o concelho de 

Guimarães que respeitam os eixos estratégicos definidos no V PNI para o Território, o Conhecimento, a 

Comunicação e os Recursos Humanos. 

No Capítulo V apresenta-se o Plano de Ação, referindo as atividades a desenvolver no concelho de acordo 

com a matriz lógica disponibilizada pelo V PNI. De acordo com as orientações do V PNI foram definidas 

áreas de intervenção para a promoção da igualdade de género, designadamente: (1) Educação e Emprego, 

(2) Inclusão Social; (3) Saúde; (4) Cultura e Desporto; (5) Cidadania e Participação na Sociedade; 

(6) Criminalidade e Segurança; (7) Integrar a Perspetiva de Género na Administração Pública Local – 

Recursos Humanos, área onde se integra a conciliação da vida profissional com a vida pessoal, bem como 

recomendações para a Comunicação Institucional do Conselho da Europa e Considerações Finais. 

Finalmente, após as Considerações Finais, no Capítulo VII propõe-se ainda um modelo de 

acompanhamento e avaliação permanente que permita o controlo dos vários projetos de intervenção, 

para se apurar a adequação constante dos meios aos resultados. 
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II.  CARACTERIZAÇÃO DO CONCELHO  

O concelho de Guimarães situa-se no Distrito de Braga, na sub-região de Ave (NUT III), e está limitado a 

norte e noroeste pelos concelhos de Póvoa de Lanhoso e Braga, respetivamente, a sudoeste por Santo 

Tirso, a sul e sudoeste por Felgueiras e Vizela, a nascente pelo concelho de Fafe e a poente por Vila Nova 

de Famalicão (Figura 1). 

 

Figura 1 – Enquadramento geográfico do Concelho de Guimarães 

Com cerca de 240,95km2, o concelho subdivide-se em 69 freguesias, (agrupadas em 48 novas freguesias 

com a reorganização administrativa de 2013 - Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro, mantendo as anteriores 

freguesias a sua identidade histórica, cultural e social, conforme estabelece a o artigo nº4 da Lei n.º 

22/2012, de 30 de maio). Nove das freguesias (Brito, Caldas das Taipas, Lordelo, Moreira de Cónegos, 

Pevidém, Ponte, Ronfe, S. Torcato e Serzedelo) têm o estatuto de vila e 20 são total ou parcialmente 

inseridas na cidade.  

1. População e Famílias  

Com uma população de 158 124 pessoas, valor que corresponde a 37,2 % da população da sub-região do 

Ave (425 411 pessoas), e uma área de 241 km2, o concelho de Guimarães apresenta uma densidade 

populacional elevada, de cerca de 656 hab/km², apesar de ter diminuído a sua população 0,9% em relação 

a 2001. A maioria da população reside na cidade (aproximadamente 53 000 habitantes) e na periferia da 

cidade. 

1.1. Dados demográficos 

A população do concelho de Guimarães apresentava em 2011 uma percentagem ligeiramente superior 

de mulheres (51%) em relação aos homens (49%), sendo a média de idade de 40,6 anos. De salientar um 

índice de envelhecimento de 87% que se torna mais evidente nas freguesias do perímetro urbano, sendo 

significativamente alto em algumas vilas, designadamente em Lordelo, Moreira de Cónegos, S. Torcato e 

Serzedelo, com uma elevada discrepância entre o n.º de pessoas com idade igual ou superior a 65 anos e 

os jovens com idades até aos 15 anos (Tabela 1). 
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Tabela 1 - População residente nas Vilas e Freguesias, por género e nível etário em 2011 

VILAS / FREGUESIAS 
N.º Habitantes Média de 

Idade 
Índice de 

Envelhecimento 
Total Homens Mulheres 0-14 15-24 26-64 65> 

Brito 4 939 2 468 2 471 915 642 2 884 498 38,1 54,4 

Caldelas (Taipas) 5 723 2 802 2 921 984 723 3 389 627 39,0 63,7 

Lordelo 4 287 2 080 2 207 586 522 2 421 758 43,0 129,4 

Moreira de Cónegos 4 853 2 377 2 476 596 624 2 814 819 43,0 137,4 

Ponte 6 610 3 223 3 387 1 207 829 3 902 672 38,3 55,7 

Ronfe 4 462 2 207 2 255 709 584 2 619 550 39,9 77,6 

S. Torcato 3 373 1 643 1 730 473 446 1 944 510 41,6 107,8 

Selho S. Jorge (Pevidém) 5 625 2 723 2 902 900 618 3 331 776 40,9 86,2 

Serzedelo 3 680 1 804 1 876 489 467 2 204 520 41,6 106,3 

Freguesias do perímetro urbano 56 216 26 834 29 382 8 333 6 464 33 060 8 359 40,6 100 

Freguesias fora do perímetro urbano 58 356 28 606 29 750 9 520 8 042 33 315 7 479 40,6 78,6 

Total 158 124 76 767 81 357 24 712 19 961 91 883 21 568 40,6 87,3 

Fonte: INE, (Censos 2011) 

Guimarães segue a tendência atual de envelhecimento com a população de 65 anos e mais a passar de 

7,9% em 1991 para 13,7% em 2011 e para 14,8 em 2014; no mesmo período, a população entre 15 e 24 

anos reduziu de 20,1% para 12,6%, tendo voltado a diminuir 5% em 2014. De salientar ainda em 2014 

uma diminuição de 10% da população dos 0 aos 14 anos em relação a 2011 (Tabela 2). 

Tabela 2 – População residente no concelho, por género e nível etário em 2011 e 2014  

Ano 
Nº Habitantes 

Total Homens % Mulheres % 0-14 15-24 25-64 65> 

2011 158 124 76 767 0,49 81 357 0,51 24 712 19 961 91 883 21 568 

2014 155 916 75 264 0,48 80 652 0,52 22 294 18 987 91 575 23 060 

Fonte: PORDATA  

A pirâmide etária do concelho de Guimarães passou de uma tendência expansiva em 1991 para uma 

tendência estacionária em 2001, ano no qual, apesar da população dominante ser adulta, se notar uma 

natalidade relativamente baixa e um fraco crescimento. Esta tendência torna-se notória em 2014, com o 

claro envelhecimento da população e a diminuição da natalidade. De salientar uma presença forte da 

população feminina a partir dos 40 anos, com tendência para crescer até às idades mais avançadas, como 

resultado a sua maior longevidade em relação ao sexo masculino, como se pode verificar na Figura 2. 

 

Figura 2 - Pirâmide Etária do Concelho de Guimarães, 2014 
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1.2. Dimensão das Famílias 

A organização familiar estrutura-se em torno do número dos elementos que compõem o seu agregado e 

das características dos seus elementos no que diz respeito à relação entre as taxas de natalidade, de 

juventude e de envelhecimento e o consequente índice de dependência que tem impacto no quotidiano 

das pessoas e particularmente das mulheres. Assim, apresenta-se abaixo alguns dados sobre Guimarães 

por comparação com dados nacionais no que respeita ao estado civil (Tabela 3) à dimensão das famílias 

à taxa de natalidade e ao índice de envelhecimento. 

Tabela 3 - População residente por estado civil em 2011 

  Total % Solteiro % Casado % Viúvo % Divorciado % 

HM 158 124 1,00 63 458 0,40 80 701 0,51 8 502 0,05 5 463 0,03 

H 76 767 0,49 32 721 0,43 40 107 0,52 1 748 0,02 2 191 0,03 

M 81 357 0,51 30 737 0,38 40 594 0,50 6 754 0,08 3 272 0,04 

INE, 2011 - Recenseamento da População e Habitação - Dados das 69 freguesias de Guimarães 

Última atualização: 20 de novembro de 2012      

Os dados do Censos 2011 revelam que a dimensão média das famílias no concelho de Guimarães é 

ligeiramente superior por comparação aos dados nacionais, sendo de salientar um maior número de 

famílias com 3-5 pessoas (58,3%) e um menor número de famílias unipessoais (12,6%) (Tabela 4). 

Tabela 4 - Dimensão média das famílias em 2011 

  

Dimensão média 
Famílias 

Unipessoais 
Famílias com 2 

pessoas 
Famílias com 3-5 

pessoas 
Famílias com 5 
ou + pessoas 

N.º Famílias 
N.º 

Pessoas 
N.º (%) N.º (%) N.º (%) N.º (%) 

Portugal 4 043 726 2,6 866 827 21,4 1 277 558 31,5 1 818 875 44,9 80 446 1,9 

Norte 1 330 892 2,7 228 923 17,2 390 608 29,3 679 076 51 32 285 2,4 

Guimarães 53 902 2,9 6 791 12,6 14 467 26,6 31 402 58,3 1 242 2,3 

Fonte: PORDATA 

No concelho de Guimarães, quer a taxa de natalidade quer a taxa de mortalidade são inferiores à média 

nacional, o que evidencia o envelhecimento da sua população (Tabela 5).   

Tabela 5 - Taxas de natalidade e de mortalidade em 2015 

 
Natalidade Mortalidade 

Taxa (%) Taxa (%) 

Portugal 8,3 10,5 

Norte 7,5 9,3 

Guimarães 7,6 7,3 

Fonte: PORDATA  

No concelho de Guimarães, a taxa de fecundidade, que mede o n.º de filhos por cada 1000 mulheres em 

idade fértil, é inferior à nacional. Já relativamente ao número de nascimentos, Guimarães enquadra-se na 

tendência apresentada pelos dados nacionais, não se verificando diferenças significativas quanto ao sexo 

(Tabela 6). 

Tabela 6 - Taxa de fecundidade em 2015 

Fecundidade Nascimentos (nados-vivos) 

Taxa (p/1000) Masculino % Feminino % Total 

36,0 43.685 51,1 41.815 48,9 85.500 

31,8 13.908 51,1 13.341 48,9 27.249 

30,7 605 51,1 578 48,8 1.183 

Fonte: PORDATA  
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O índice de dependência tem vindo a subir desde 2011. Em 2016 essa subida registou um aumento 

superior a 2 p.p. a nível nacional, devendo-se ao n.º de pessoas idosas em relação às que se encontram 

em idade ativa. Guimarães aumentou o seu índice de dependência 3,4 p.p., situando-se no entanto abaixo 

dos resultados nacionais (Tabela 7). 

Tabela 7 - Índices de dependência em 2011 e 2016 

 
2011 2016 

Total Idosos Jovens Total Idosos Jovens 

Portugal 51,2 28,3 22,7 53,8 32,1 21,6 

Norte 46,8 24,7 22,1 48,6 28,6 20,0 

Guimarães 40,6 18,8 21,8 41,9 22,2 19,2 

Fonte: PORDATA  

1.3. População Imigrante 

Na análise de dados sobre a população imigrante, pode verificar-se que no Norte reside aproximadamente 

1,2% da população estrangeira do país e a sua representação em Guimarães é pouco expressiva, não 

havendo diferenças significativas entre o número de homens e de mulheres imigrantes (Tabela 8). 

Tabela 8 - Percentagem de População Estrangeira com estatuto legal de residente em 2015 

 TOTAL HOMENS MULHERES 

 N.º % N.º % N.º % 

Portugal 383 759 3,7 186 570 3,8 197 189 3,6 

Norte 42 063 1,2 19 475 1,1 22 588 1,2 

Guimarães 1 290 0,8 600 0,8 690 0,9 

Fonte: PORDATA 

A distribuição da população imigrante no país apresenta-se na Tabela 9, havendo a referir apenas que do 

total de imigrantes residentes em Guimarães, mais de 33% são do Brasil, 13,5% são de países africanos 

de expressão portuguesa e 13% de países europeus.  

Tabela 9 - População Estrangeira com estatuto legal de residente por nacionalidade 

 
PORTUGAL NORTE GUIMARÃES 

N.º % N.º % N.º % 

Reino Unido 17 230 4,49 703 1,67 5 0,39 

Ucrânia 35 702 9,30 4 988 11,86 114 8,84 

Roménia 30 523 7,95 1 638 3,89 51 3,95 

Moldávia 6 945 1,81 295 0,7 1 0,08 

Outros Países Europeus 64 737 16,87 8 503 20,21 171 13,26 

Angola 18 088 4,71 1 578 3,75 68 5,27 

Cabo Verde 38 346 9,99 1 819 4,32 52 4,03 

Guiné-Bissau 16 817 4,38 492 1,17 41 3,18 

Moçambique 2 787 0,73 400 0,95 9 0,7 

S. Tomé e Príncipe 9 405 2,45 423 1,01 5 0,39 

Outros Países Africanos 8 140 2,12 1 020 2,42 37 2,87 

Brasil 80 515 20,98 12 714 30,23 431 33,41 

Outros Países Americanos 9 213 2,40 1 777 4,22 57 4,42 

China 20 815 5,42 3 813 9,06 109 8,45 

Outros Países Asiáticos 24 154 6,29 1 864 4,43 132 10,23 

Total 383 759 100 42 063 11,00 1 290 3,00 

Fonte: PORDATA   
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2. Educação e Emprego  

A relação entre escolaridade e emprego é particularmente importante para analisar a posição da mulher 

na vida ativa. Apesar de, em 2016, as mulheres representarem 48% da população ativa - taxa que se tem 

mantido estável desde 2011 – existem diferenças ao observar-se a evolução da população ativa por níveis 

de escolaridade e por escalões etários, constatando-se uma maior participação relativa de pessoas com 

maior qualificação formal no mercado de trabalho do que as que detêm menor escolaridade.  

População ativa feminina 

A proporção de mulheres com escolaridade até ao 3.º ciclo em situação de vida ativa é inferior à dos 

homens. Já no que se refere aos níveis de escolaridade secundário, pós-secundário e superior a situação 

inverte-se, sendo superior à proporção de homens com os mesmos níveis de escolaridade (Tabela 10). 

Tabela 10 - População ativa por nível de escolaridade de 2014 a 2016 

 

Anos 

Níveis de Escolaridade 

Total Nenhum % Básico % 
Secundário e 

Pós-secundário 
% Superior % 

M 

2014 2.681,0 61,4 2% 1.527,3 57% 630 23% 462,2 17% 

2015 2.657,3 51,9 2% 1.454,0 55% 662,2 25% 489,2 18% 

2016 2.652,4 48,2 2% 1.403,7 53% 682,6 26% 517,9 20% 

F 

2014 2.544,6 60,4 2% 1.105,2 43% 645,5 25% 733,4 25% 

2015 2.537,8 48,3 2% 1.075,5 42% 654,6 26% 759,5 26% 

2016 2.525,9 42,0 2% 1.032,5 41% 664,5 26% 786,9 26% 

Fonte: PORDATA 

O setor dos Serviços, que representa a maior percentagem de pessoas empregadas (68,4%), é um setor 

bastante feminizado. A representação feminina no mercado de trabalho surge fundamentalmente nas 

áreas da Educação, da Saúde e da Proteção Social, cuja elevada feminização se verifica já nas opções 

académicas. Constata-se o acesso relativamente recente das mulheres a profissões que atualmente 

apresentam uma taxa de feminização elevada, como a magistratura (judicial e sobretudo do Ministério 

Público), da advocacia e da medicina. Na carreira diplomática as mulheres representam 28,5%. 

As áreas da Engenharia, Indústrias Transformadoras e Construção bem como a Agricultura têm uma 

representação feminina muito abaixo da masculina. O mesmo acontece, de modo muito visível, nas áreas 

das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), bem como ao nível das Forças Armadas, Forças de 

Segurança e Proteção Civil (CIG, 2015). 

O Relatório sobre Igualdade de Género em Portugal 2014, publicado pela Comissão para a Cidadania a 

Igualdade de Género em 2015, faz evidenciar as diferenças de género na condição perante o trabalho da 

população ativa portuguesa (dos 15 aos 65 anos) em 2014 (Tabela 11 e Tabela 12). 

Tabela 11 - Indicadores de atividade em 2014 

  % 

Taxa de emprego (15 - 64 anos) 
Feminina 59,6 

Masculina 65,8 

Taxa de atividade 
Feminina 46,6 

Masculina 54,4 

Taxa de desemprego 
Feminina 14,3 

Masculina 13,5 

Taxa de inatividade (15+) 
Feminina 46,2 

Masculina 35,5 

Taxa de feminização da população ativa 48,7 

Taxa de feminização do emprego 48,4 

Taxa de feminização do desemprego 50,2 

Fonte: PORDATA  
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Tabela 12 - Condição perante o trabalho em 2014 (em milhares) 

 M F 

População Ativa 2 681,0 2 544,6 

 Empregada 2 319,5 2 180,0 

 Desempregada 361,5 364,5 

População Inativa 1 474,5 2 183,3 

 Estudantes 388,6 405,7 

 Domésticos/as 7,4 421,2 

 Reformados/as 795,2 897,8 

 Outros inativos/as 283,3 458,7 

Inativos/as à procura de emprego mas não disponíveis 12,2 14,9 

Inativos/as disponíveis, mas que não procuram emprego 115,1 158,2 

Fonte: INE, Estatísticas do Emprego, 2014 

Salienta-se um maior número de mulheres na população inativa, devendo-se sobretudo à sua forte 

representação na categoria de ‘domésticas’ e de ‘reformadas’, refletindo neste último caso a sua maior 

longevidade. De notar a maior representatividade das mulheres entre desempregados com nível de 

instrução superior, expressando a maior dificuldade que enfrentam no mercado de trabalho, mesmo 

detendo qualificações académicas de grau superior. 

Existe uma desigualdade transversal na análise da população ativa por grupos etários. A taxa de atividade 

nos grupos etários mais jovens (entre os 15 e os 34 anos) apresenta valores equilibrados entre homens e 

mulheres, mas à medida que a idade avança verifica-se a desigualdade, atingindo uma diferença de 13,1% 

entre os 45 e os 65 anos (CCIG, 2015) (Tabela 13). 

Tabela 13 - Taxa de atividade por grupo etário e por sexo em 2014 

Grupo Etário M F 

15 - 24 34,8 33,8 

25 - 34 90,6 89,0 

35 - 44 94,2 88,8 

45 - 64 77,8 64,7 

65 e mais 18,3 7,4 

Total (15 – 64) 76,7 70,0 

Fonte: INE, Estatísticas do Emprego, 2014 

Cargos de poder 

O relatório sobre Igualdade de Género em Portugal (CIG, 2015) refere ainda que, apesar da população 

feminina integrar 25,9% de representantes do poder legislativo/executivo e de especialistas das 

profissões intelectuais e científicas (proporção superior à registada na população masculina), quando se 

restringe a análise aos cargos de poder mais elevados (poder legislativo e de órgãos executivos, dirigentes, 

diretores e gestores executivos), a proporção de mulheres é significativamente inferior à dos homens. A 

percentagem mais significativa do emprego feminino aparece nas categorias de serviços pessoais, 

proteção e segurança e vendedores (21,6%) e em trabalhadores não qualificados (16,5%) (CCIG, 2015).  

Emprego a tempo parcial 

O emprego feminino a tempo parcial supera o masculino em todos os países. Este facto explica-se com 

base na persistência de representações sociais tradicionais e na assimetria na partilha de tarefas e de 

responsabilidades entre homens e mulheres. Apesar do emprego a tempo parcial masculino não ser 

comum, verifica-se que este tem vindo a crescer na Europa da UE-28. Em Portugal, o emprego a tempo 

parcial masculino cresceu de 7,4% em 2008 para 11,5% em 2014. A população portuguesa empregada a 

tempo parcial representa 13,1%, sendo a maioria mulheres. Das pessoas que trabalhavam a tempo 

parcial, 49,3% fazem-no por não conseguirem encontrar um emprego a tempo inteiro, mas 26,3% das 

mulheres apontam razões familiares ou razões pessoais (CCIG, 2015). 
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Remunerações e disparidade salarial (gender gap) 

O gap salarial em Portugal (Continente) situava-se em 2013 nos 17,9%, em termos de remuneração média 

mensal. Contudo, se analisarmos este indicador com base em valores de remuneração horário, de acordo 

com o método do Eurostat, Portugal é um dos países onde o gap salarial entre mulheres e homens tem 

aumentado, tendo passado de 8,4% em 2006 para 14,9% em 2014 e 17,8% em 2015. O relatório da OIT 

sobre salários (2016/17) refere que na Europa, as mulheres constituem em média 50% a 60% dos 

trabalhadores mais mal pagos; e dos 10% dos trabalhadores mais bem pagos apenas 35% são mulheres. 

2.1. Educação e Qualificação 

A rede de estabelecimentos de ensino do Ave apresenta 237 estabelecimentos públicos e 101 

estabelecimentos privados (DGEEC, 2014-2015). Os estabelecimentos públicos são constituídos por 31 

Agrupamentos de Escolas, dos quais quatro são escolas TEIP (Territórios Educativos de Intervenção 

Prioritária), duas das quais do Município de Guimarães: Agrupamento de Escolas de S. Torcato e 

Agrupamento de Escolas de Fernando Távora. 

O concelho de Guimarães dispõe de cerca de 182 estabelecimentos de ensino (privado e público), dos 

quais 50 correspondem a jardins-de-infância, 62 são escolas básicas do 1.º ciclo, 14 são escolas com 2.º e 

3.º ciclos, quatro são escolas com ensino secundário, três com ensino profissional e cerca de 33 de ensino 

específico onde 21 correspondem a Condução Automóvel, três de Dança, um de Informática, um de 

Teatro e quatro de Línguas Estrangeiras. Existem ainda quatro estabelecimentos de ensino superior que 

se encontram distribuídos de forma concentrada nos diversos aglomerados urbanos. 

O Censos 2011 revela no concelho de Guimarães níveis de escolaridade tendencialmente superiores à 

média nacional no 1.º, no 2.º e no 3.º Ciclos, constatando-se ainda uma taxa de analfabetismo e de 

retenção inferiores aos valores nacionais. Contudo, no que se refere ao ensino superior, Guimarães 

apresenta valores muito inferiores à média nacional (Tabela 14).  

Tabela 14 - População Residente (%) segundo o nível de escolaridade em Guimarães e em Portugal (2011) 

 Portugal Norte Ave Guimarães 

Taxa de analfabetismo  5,22 5,00 4,65 4,40 

Taxa de abandono escolar  1,70 1,53 1,37 1,32 

1º ciclo do ensino básico  25,47 27,62 29,14 29,06 

2º ciclo do ensino básico  13,38 15,29 17,26 16,62 

3º ciclo do ensino básico  16,27 15,70 16,22 17,12 

Ensino secundário  13,37 11,87 11,04 11,13 

Ensino superior (%) 11,79 10,18 7,60 7,89 

Fonte: INE, Censos 2011   

Ensino Não Superior 

A rede escolar da NUT III AVE registou, no ano letivo 2014-2015, um total de 67.249 alunos/as inscritos/as, 

dos quais 15,65% no ensino pré-escolar; 23,79% no 1º ciclo; 13,53% no 2º ciclo; 24,17% no 3º ciclo e 

22,86% no ensino secundário. (DGEEC, 2014-2015). 

A taxa de retenção escolar na NUT III Ave é de 6,77%, situando-se o Município de Guimarães abaixo desta 

taxa até ao 2.º ciclo (2,56 no 1º ciclo; 3,19% no 2º ciclo), mas verificando-se uma taxa superior no 3º ciclo 

(10,54%). Verifica-se assim que o Ave regista valores superiores à média regional na taxa bruta de pré-

escolarização (Norte 95,2%) e na taxa real de pré escolarização (Norte 93,9%) e valores inferiores à média 

regional na taxa bruta de escolarização no ensino básico (Norte 109,5%) e na taxa bruta de escolarização 

no ensino secundário (Norte 114%) (DGEEC) (Tabela 15). 
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Tabela 15 - Indicadores de Educação em Guimarães e em Portugal, 2011/2012 e 2014/2015 

Indicadores de Educação (Taxas) 
2011/2012 2014/2015 

Guimarães Portugal Guimarães Portugal 

Pré-Escolarização 92,1 90,9 95,8 90,9 

Escolarização no Ensino Básico 110,2 117,9 102,1 110,3 

Escolarização no Ensino Secundário 96,4 124,9 93 117,4 

Retenção e Desistência no Ensino Básico 6,7 9,9 5,3 7,9 

Transição/conclusão no Ensino Secundário 83,2 79,9 87,6 83,4 

Fonte: INE – Anuário Estatístico da Região Norte – 2013 e 2016 

No Município de Guimarães o nº total de alunos/as no ano letivo 2014/2015 foi de 15.062, sendo 4 936 

alunos do 1º ciclo, 2 566 alunos do 2º ciclo, 4 311 alunos do 3º ciclo e 3 249 alunos/as do ensino 

secundário. Contudo, dados disponibilizados pelos Agrupamentos de Escolas revelam um crescimento do 

n.º de alunos/as, no ano letivo 2016/2017, com o total de 44.305 alunos/as inscritos/as na NUT III Ave, 

dos quais 17 453 em Guimarães (Tabela 16). 

Tabela 16 – Alunas/os matriculadas/os por nível de ensino não superior em 2015 

  
Masculino Feminino 

Portugal % Norte % Guimarães % Portugal % Norte % Guimarães % 

Pré-Escolar 135 998 15,45 46 317 15,18 2 022 16,58 128 662 15,63 44 016 15,31 1 832 15,74 

1º Ciclo 216 161 24,55 75 554 24,77 3 056 25,05 201 984 24,54 67 718 23,55 2 897 24,89 

2º Ciclo 126 169 14,33 42 637 13,98 1 622 13,30 112 301 13,65 38 609 13,43 1 532 13,16 

3º Ciclo 199 998 22,72 72 131 23,64 2 971 24,36 184 983 22,48 66 185 23,02 2 629 22,59 

Ensino Secundário 199 822 22,70 70 946 23,26 2 527 20,72 193 796 23,55 70 618 24,56 2 748 23,61 

Educação Tecnológica 2 295 0,26 484 0,16 - - 1 092 0,13 346 0,12 - - 

Total 880 433 100 305 069 100 12 198 100 822 930 100 287 492 100 116 38 100 

Fonte: PORTDATA 

A análise comparativa por sexo não revela diferenças de relevo entre os sexos masculino e feminino, nas 

matrículas para os vários níveis do ensino não superior. 

Ensino Superior 

A população portuguesa com ensino superior corresponde a cerca de 17%, sendo a maioria do sexo 

feminino (61%). Salienta-se, contudo, que os registos de matrículas no ensino superior apresentam uma 

distribuição diferenciada nas preferências masculinas e femininas no que respeita às Áreas de Educação 

e Formação, evidenciando-se uma forte representação masculina na área da Engenharia, Indústrias 

Transformadoras e Construção, optando as mulheres predominantemente pelas áreas da Educação, 

Saúde e Proteção Social (Tabela 17). 

Tabela 17 - População do sexo feminino matriculada no ensino superior nos anos de 2011 e de 2017 

Áreas de Educação e Formação 
S. Feminino (%) 

2011 2017 

Educação 81,7 79,3 

Artes e Humanidades 55,8 59,0 

Ciências Socias, Comércio e Direito 57,8 59,5 

Ciências, Matemática e Informática 46,5 44,2 

Engenharia, Indústrias Transformadoras e Construção 26,9 27,5 

Agricultura 54,8 57,3 

Saúde e Proteção Social 77,5 77,0 

Serviços 41,4 42,1 

Total 53,4 53,6 

Fontes/Entidades: DGEEC/MEd - MCTES, PORDATA - Última atualização: 2017-10-02 

No que respeita ao nível pós secundário e superior, Guimarães, a par de Famalicão, é o concelho do Ave 

com um perfil de escolaridade mais favorável. Em ambos, os residentes com 15 ou mais anos que não 
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completaram qualquer nível de escolaridade são cerca de 5% do total e os que completaram o ensino pós-

secundário ou superior aproximam-se dos 15%. (CIM do Ave, 2014) 

Dos estabelecimentos de ensino superior existentes no concelho, a Universidade do Minho tem uma 

ampla implantação em Guimarães, onde se situam dois dos seus três campi: Azurém e Couros, com as 

Escolas de Arquitetura e de Engenharia, parte da Escola de Ciências e o curso de Geografia do Instituto de 

Ciências Sociais, bem como importantes Unidades Orgânicas de Ensino e Investigação. 

O Instituto Design (IDEGUI), que integra a Universidade do Minho, é uma instituição vocacionada para a 

investigação em Design e desenvolvimento do produto. O Centro Avançado de Formação Pós-Graduada 

oferece ensino pós-graduado (mestrados, doutoramentos, e lifelong learning), preferencialmente para 

iniciativas no âmbito da engenharia, tecnologias, design e ciências empresariais (PMUS, 2016). 

O Instituto Politécnico do Cávado e do Ave (IPCA), fundado em 1994, integra atualmente a Escola Superior 

de Gestão, a Escola Superior de Tecnologia, a Escola Superior de Design e a Escola Superior de Hotelaria 

e Turismo que será instalada em Guimarães, na Casa do Costeado. No ano de 2015 inaugurou o Polo de 

Guimarães, situado no Avepark – Parque de Ciência e Tecnologia, nas Caldas das Taipas, onde está 

instalada a Unidade de Ensino dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais (UTeSP). Estes Cursos 

conferem diploma de Técnico Superior Profissional de nível 5 do Quadro Nacional de Qualificações. Estão 

disponíveis diversos conteúdos nas áreas do Design, da Gestão, da Hotelaria e Turismo e da Tecnologia. 

A Escola Superior Artística de Guimarães é tutelada pela Cooperativa de Ensino Superior Artístico do Porto 

(CESAP), entidade de utilidade pública sem fins lucrativos, e iniciou a sua atividade no ano letivo de 

1983-84, sob a designação de Cooperativa de Ensino Superior Artístico Árvore ICRL, nas instalações da 

Associação Cultural e Recreativa Convívio. A partir do ano letivo de 1984-85, a Escola transferiu-se para 

as instalações na Rua Francisco Agra 92, ocupando um antigo edifício com uma arquitetura originalmente 

concebida para funcionar como espaço escolar. 

Estudantes do Ensino Superior - Representação Feminina  

Os dados que se seguem foram disponibilizados pelas organizações de ensino superior disponíveis no 

concelho de Guimarães, e permitem conhecer a participação feminina na população de estudantes no 

ano de 2016, quanto ao seu número e áreas de estudo escolhidas.  

Na Universidade do Minho pode verificar-se uma maior percentagem de estudantes do sexo feminino 

(quase 9%) e uma maior representação feminina nas Escolas que ministram cursos das áreas da Educação, 

Saúde, Ciências Sociais, Letras e Direito. Por outro lado, a Escola de Engenharia é maioritariamente 

frequentada pelo sexo masculino (Tabela 18). 

Tabela 18 - N.º de Estudantes da Universidade do Minho por unidade orgânica e por sexo em 2016 

Unidades orgânicas Total 
S. Masculino S. Feminino 

N.º % N.º % 

Arquitetura 507 242 47,73 265 52,27 

Ciências 1 945 902 46,38 1 043 53,62 

Direito 1 330 441 33,16 889 66,84 

Economia e Gestão 2 615 1 105 42,26 1 510 57,74 

Engenharia 6 031 4 004 66,39 2 027 33,61 

Medicina 932 295 31,65 637 68,35 

Psicologia 542 110 20,30 432 79,70 

Enfermagem 482 82 17,01 400 82,99 

Instituto de Ciências Sociais 1 264 467 36,95 797 63,05 

Instituto de Educação 1 328 298 22,44 1 030 77,56 

Instituto de Letras e Ciências Humanas 1 187 366 30,83 821 69,17 

TOTAL 18 163 8 312 45,70 9 851 54,30 

Fonte: Universidade do Minho, 2017 
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No IPCA pode verificar-se uma maior representação feminina nos cursos da Escola de Gestão e da Escola 

de Design e uma presença muito baixa nos cursos da Escola de Tecnologia, onde a representação 

masculina é superior a 90%, com exceção da licenciatura em informática médica que consegue uma 

frequência feminina de 34% (Tabela 19). 

Tabela 19 - Percentagem de Estudantes do IPCA por sexo em 2016 

ESCOLAS CURSOS 
S. Masculino S. Feminino 

% % 

ESD - Escola Superior de 
Design 

Licenciatura em Design Industrial 53 47 

Licenciatura em Design Gráfico 41 59 

Cursos TESP 38 62 

ESG - Escola Superior de 
Gestão 

Licenciatura em Contabilidade 42 58 

Licenciatura em Finanças 44 56 

Licenciatura em Fiscalidade 38 62 

Licenciatura em Gestão Bancária e Seguros 36 64 

Licenciatura em Gestão Atividades Turísticas 49 51 

Licenciatura em Solicitadoria 20 80 

Cursos TESP 38 62 

EST - Escola Superior de 

Tecnologia 

Licenciatura em Engenharia Sistemas Informáticos 91 9 

Licenciatura em Engenharia Eletrónica e Computadores 93 7 

Licenc. em Engenharia Desenvolvimento Jogos Digitais 95 5 

Licenciatura em Informática Médica 66 34 

Cursos TESP 98 2 

ESHT - Escola Superior de 
Hotelaria e Turismo 

Cursos TESP 47 53 

Fonte: Dados e Estatísticas de Cursos Superiores, infocursos.mec.pt, 2017 e IPCA, 2017 

Na ESAG, o nº de estudantes inscritos em artes de ilustração é maioritariamente masculino (Tabela 20). 

Tabela 20 - N.º de Estudantes inscritos na ESAG em 2016 

Escolas Cursos 
S. Masculino S. Feminino 

N.º % N.º % 

ESAG - Escola Superior Artística de 

Guimarães 

Mestrado Ilustração 4 57.0 3 43,0 

Licenciatura BD Ilustração 9 64,3 5 35,7 

Fonte: ESAG, 2017 

Uma apreciação global dos dados apresentados pelos diferentes estabelecimentos de ensino superior de 

Guimarães mostra que existe um alinhamento com os dados nacionais no que respeita às preferências 

das raparigas estudantes pelas áreas da Educação, Saúde e Proteção Social e uma maior resistência em 

optarem pelas engenharias e áreas tecnológicas. Esta tendência têm vindo a persistir deste 2011. Daí ser 

necessário encorajar as jovens a escolher carreiras associadas às tecnologias de informação e 

comunicação, à semelhança de iniciativas públicas e privadas que há já vários anos têm surgido em alguns 

países da Europa (na Inglaterra e na Bélgica) focadas na aproximação das raparigas à Ciência, Tecnologia, 

Engenharia e Matemática (STEM). 

2.2. Trabalho e Emprego 

A região do Ave distingue-se claramente do conjunto do país quanto à forma como se estrutura o 

emprego, devendo-se essa particularidade ao elevado peso da indústria transformadora que representa 

quase 40% do emprego, mas que corresponde apenas a 24% do emprego na Região Norte e de 16% no 

conjunto de Portugal. O comércio é o segundo setor mais relevante no emprego no Ave, com 15,7%, um 

pouco aquém dos quase 17,5% verificados no país e na Região Norte. Segue-se-lhe a construção, com 

9,1%, a educação, com 7,2%, e as atividades de saúde humana e apoio social, com 5,6%. Em conjunto, 

estes cinco setores representam mais de três quartos do emprego no Ave, nenhum outro atingindo o 

limiar de 5% do emprego na comunidade (CIM do Ave, 2014). 
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Guimarães tem uma forte tradição industrial, predominando as pequenas e médias empresas (PME). Com 

um tecido empresarial muito denso, mais de metade do emprego do concelho é garantido pelo setor 

secundário. A sua indústria assenta em setores tradicionais, intensivos e em trabalho pouco qualificado. 

Em 2011, cerca de 48% da população empregada, residente em Guimarães, trabalhava no sector terciário, 

51,2% no sector secundário e apenas 0,8% no sector primário. No Ave, 49,7% da população empregada 

trabalha no sector secundário, 48,8% no terciário e apenas 1,5% no sector primário. 

Analisando a condição da população perante o trabalho, é possível concluir que em Guimarães se registou 

uma diminuição da taxa de atividade de 54% em 2001 para 51% em 2011. Quanto à distribuição da 

população por sectores de atividade económica verifica-se disparidade em todos os concelhos do Ave 

embora exista um predomínio nos sectores secundário e terciário. 

A atividade terciária tem vindo a aumentar nos últimos 20 anos por influência, entre outros aspetos, do 

Pólo de Guimarães da Universidade do Minho e da elevação do Centro Histórico da cidade de Guimarães 

à categoria de Património Cultural da Humanidade, que conduziu ao aparecimento de serviços associados 

à restauração, ao turismo e à animação da cidade, serviços esses centrados na expressão cultural que a 

cidade oferece e na natureza que a envolve. A reabilitação do Centro Histórico de Guimarães, classificado 

Património Mundial pela UNESCO em 2001, permitiu despertar e animar o turismo, o lazer e a 

restauração, sendo um polo de confluência de pessoas de todas as idades, e desempenhando um 

importante papel na economia do concelho (PMUS, 2016). 

No ano de 2011, a taxa de desemprego no Norte e em Guimarães era superior 1% à nacional, sendo a taxa 

de desemprego feminino superior à do masculino quase 2% (Tabela 21). Contudo, no final do ano de 2016, 

o Norte apresentava a melhor taxa de emprego dos últimos sete anos e o desemprego registou uma taxa 

de 11,5%, valor acima do verificado no país (10,5%). 

Tabela 21 - Taxa de desemprego em 2011 

 
Total Masculino Feminino 

% % % 

Guimarães 14,3 13,4 15,1 

Norte 14,5 13,0 16,1 

Portugal 13,2 12,6 13,8 

Fonte: Dados IEFP, Censos 2011 

De acordo com dados fornecidos pelo IEFP, em 2017 as mulheres representavam 55% da população 

desempregada e a população ativa mais jovem (<25 a 34 anos) apresentava uma taxa de desemprego de 

aproximadamente 12,4%. O desemprego de longa duração permanece muito elevado e mais de metade 

dos desempregados leva, pelo menos, dois anos consecutivos de permanência no desemprego (Tabela 22 

e Tabela 23).  

Tabela 22 - Desemprego por género, tempo e situação em 2017 

 

Total M % F % Tempo de inscrição Situação face ao emprego 

     < 1 ano > 1 ano+ 
1º 

Emprego 
% 

Novo 
Emprego 

% 

Guimarães 6851 3060 44,67 3791 55 3550 3301 746 10,89 6 105 89,11 

Norte 169 228 75 859 44,83 93 369 55 19 563 90 898 19 563 11,56 149 665 88,44 

Portugal 377 791 170 579 45 207 212 55 19 474 187 317 39 947 10,57 337 844 89,43 

  Fonte: IEFP, 2017 

Tabela 23 - Desemprego por grupo etário em 2017 

 Total < 25 anos % 
25-34 
anos 

% 
35-54 
anos 

% 55 anos % 

Guimarães 6851 848 12,38 1 093 15,95 2 392 34,91 2 518 36,75 

Norte 169 228 19 041 11,25 28 817 17,03 70 901 41,90 50 469 29,82 

Portugal 377 791 40 730 10,78 68 954 18,25 163 944 43,40 104 157 2757% 

Fonte: IEFP, 2017 
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Aproximadamente 13% da população desempregada tem um nível de escolaridade igual ou inferior ao 1.º 

ciclo, apresentando Guimarães a maior percentagem em relação ao Norte e a Portugal (16,9%). O 

desemprego com qualificação de nível superior representa 7,11% a nível nacional, sendo esta a 

percentagem semelhante à de Guimarães. De salientar que 13% da população desempregada tem o nível 

de escolaridade secundário (10,3% em Guimarães), o que corresponde a mais de 5 p.p. em relação ao 

nível superior (Tabela 24).  

Tabela 24 - Desemprego por níveis de escolaridade em 2017 

 
< 1º 

ciclo 
% 1º ciclo % 2º ciclo % 3º ciclo % Secundário % Superior % Total 

Guimarães 271 1,98 2 040 14,89 952 6,95 1 175 8,58 1 412 10,31 1 001 7,31 13 702 

Norte 9 624 2,84 40 124 11,86 27 150 8,02 30 921 9,14 39 265 11,60 22 144 6,54 338 456 

Portugal 24 581 3,25 71 877 9,51 55 474 7,34 73 957 9,79 98 198 13,00 53 699 7,11 755 572 

Fonte: IEFP, 2017 

As ofertas de emprego para o 3.º Ciclo de escolaridade em Guimarães correspondem apenas a 8% das 

ofertas no Norte. Apesar de em Guimarães apenas se ter colocado 52 pessoas para um total de 140 ofertas 

de emprego, não existe diferença entre homens e mulheres (Tabela 25). 

Tabela 25 - Ofertas de emprego e colocações efetuadas em 2017 

 

Ofertas de 
Emprego 

Colocações 

3º Ciclo M % F % Total 

Guimarães 140 26 50,00 26 50,00 52 

Norte 1 757 789 50,00 789 50,00 1 578 

Portugal 6 719 2 412 23,83 2 649 26,17 10 122 

Fonte: IEFP - Desemprego Registado por Concelho - Estatísticas Mensais, Direção de Serviços de Estudos, 

Planeamento e Controlo de Gestão, 2017 
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3. Proteção Social  

3.1. Pensões Sociais 

O número de pensionistas ativos residentes em Portugal e no concelho de Guimarães, em dezembro de 

2016, apresentam-se nas tabelas que se seguem, considerando o regime e tipo de pensão e sexo, bem 

como o valor médio comparado das suas pensões. 

Relativamente à Pensão de Invalidez constata-se, em ambos os regimes, ser o sexo masculino mais 

beneficiado desta pensão a nível nacional. Contudo, em Guimarães, salienta-se ser o sexo feminino, 

ligeiramente superior ao masculino, não acontecendo o mesmo a nível nacional (Tabela 26). 

Tabela 26 - N.º de Pensionistas com Pensão de Invalidez em Guimarães e Portugal, em 2016 

 

Sexo 

Pensão de Invalidez 

Regime 
Contributivo 

% 
Regime Não 
Contributivo 

% 

Portugal 

Masculino 94 246 51,42 28 284 55,95 

Feminino 89 048 48,58 22 267 44,05 

Total 183 294 100,00 50 551 100,00 

Guimarães 

Masculino 1 719 46,48 338 57,00 

Feminino 1 979 53,52 255 43,00 

Total 3 698 100,00 593 100,00 

Fonte: ISS,IP-AP 5615  

No que respeita à Pensão de Velhice, verifica-se a nível nacional serem as mulheres a beneficiaram desta 

pensão. Em Guimarães, nos regimes contributivo e não contributivo as mulheres receberam esta pensão 

a mais que os homens, destacando-se pela superioridade o regime não contributivo (Tabela 27). 

 Tabela 27 - N.º de Pensionistas com Pensão de Velhice em Guimarães e Portugal, em 2016 

 

Sexo 

Pensão de Velhice 

Regime 

Contributivo 
% 

Regime Não 

Contributivo 
% 

Portugal 

Masculino 908 345 46,65 8 419 30,32 

Feminino 1 039 005 53,35 19 349 69,68 

Total 1 947 350 100,00 27 768 100,00 

Guimarães 

Masculino 13 365 44,54 21 31,34 

Feminino 16 639 55,46 46 68,66 

Total 30 004 100,00 67 100,00 

Fonte: ISS,IP-AP 5615  

Quanto à Pensão de Sobrevivência, verifica-se a nível nacional um valor significativamente baixo no sexo 

masculino face ao tipo de regime não contributivo, destacando-se pela superioridade em ambos os 

regimes o sexo feminino. No concelho de Guimarães, o sexo feminino foi o mais beneficiado da Pensão 

de Sobrevivência no que respeita ao regime contributivo (Tabela 28). 

Tabela 28 - N.º de Pensionistas com Pensão de Sobrevivência em Guimarães e Portugal, em 2016 

 

Sexo 

Pensão de Sobrevivência 

Regime 

Contributivo 
% 

Regime Não 

Contributivo 
% 

Portugal 

Masculino 129.669 18,68 795 31,34 

Feminino 564.492 81,32 1.742 68,66 

Total 694.161 100,00 2.537 100,00 

Guimarães 

Masculino 2.045 22,21 - - 

Feminino 7.161 77,79 - - 

Total 9.206 100,00 - - 

Fonte: ISS,IP-AP 5615  
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O valor médio das pensões dos pensionistas ativos residentes em Guimarães foi inferior à média nacional 

no que se refere ao regime contributivo, contudo as pensões do regime não contributivo foram superiores 

(Tabela 29). 

Tabela 29 - Valor médio das Pensões em Guimarães e Portugal, no ano de 2016 

 Pensão de Invalidez (€) Pensão de Velhice (€) Pensão de Sobrevivência (€) 

Regime 
Contributivo 

Regime Não 
Contributivo 

Regime 
Contributivo 

Regime Não 
Contributivo 

Regime 
Contributivo 

Regime Não 
Contributivo 

Portugal 376 267 433 254 225 117 

Guimarães 371 271 417 273 210 - 

Diferença -5 4 -16 19 -15 - 

Fonte: ISS,IP-AP 5615 - Estatística anual do total de pensionistas ativos (Situação da base de dados a 31 de dezembro de 

2016) 

O Regime contributivo agrega o regime geral e regime rural regulamentar. 

O Regime não contributivo agrega o regime rural transitório e o regime da pensão social.  

3.2. Subsídio de Doença 

No ano de 2016, o n.º de mulheres beneficiárias de subsídios de doença e de doença profissional no 

concelho de Guimarães foi 10% superior aos homens (Tabela 30).  

Salienta-se que em situações de incapacidade temporária para o trabalho, decorrentes de acidentes de 

trabalho ou de ato de responsabilidade de terceiro, destacou-se o número de homens, o qual foi 

significativamente superior face às mulheres.  

Tabela 30 - N.º de Beneficiários/as de Subsídios de Doença em Guimarães e Portugal, no ano de 2016 

Subsídios de Doença 
S. Masculino S. Feminino Total % Mulheres 

beneficiárias 
Guimarães Portugal % Guimarães % Portugal % Guimarães % Portugal Guimarães 

Concessão Provisória 12 390 59,3 477 61,5 8 505 40,7 298 38,5 20 895 775 38,5 

Subsídio de Doença 218 233 39,4 4 783 39,7 335 744 60,6 7 255 60,3 553 977 12 038 60,3 

Doença Profissional 2 565 27,0 38 40,0 6 923 73,0 57 60,0 9 488 95 60,0 

Doença Tuberculose 482 55,5 13 59,1 387 44,5 9 40,9 869 22 40,9 

Fonte: Sistema de Estatísticas da Segurança Social (SESS/ITPT) (Situação da base de dados operacional em 17/03/2017) 

3.3. Rendimento Social de Inserção 

O número de beneficiários/as do Rendimento Social de Inserção (RSI) no ano de 2016, variou mais em 

função da idade do que em função do género, havendo a salientar uma maior distribuição nos jovens e 

em pessoas entre os 50 e 59 anos (Tabela 31).  

Tabela 31 - N.º de Beneficiários/as de RSI em Guimarães e Portugal, no ano de 2016 

 

Sexo 

N.º de Beneficiários/as RSI 

<= 18 

anos 

19 a 29 

anos 

30 a 39 

anos 

40 a 49 

anos 

50 a 59 

anos 

>= 60 

anos 
Total 

Portugal 

Masculino 48 768 19 837 15 076 22 118 26 230 11 061 143 090 

Feminino 45 476 22 423 20 332 24 619 23 051 9 916 145 817 

Total 94 244 42 260 35 408 46 737 49 281 20 977 288 907 

Guimarães 

Masculino 177 106 52 144 184 66 729 

Feminino 175 91 65 144 154 49 678 

Total 352 197 117 288 338 115 1 407 

Beneficiárias (%) 0,50 0,46 0,56 0,50 0,46 0,43 0,48 

 Fonte: Sistema de Estatísticas da Segurança Social (SESS/RSI) (Situação da base de dados 17/03/2017) 

3.4. Subsídios de Desemprego  

O número de mulheres que beneficiaram de subsídio de desemprego é ligeiramente superior aos homens, 

com particular destaque para o subsídio social de desemprego (Tabela 32). 



Plano Municipal para Igualdade de Género do Concelho de Guimarães 

 

Município de Guimarães / Espaço Municipal para a Igualdade – EMI 19 

Tabela 32 - Beneficiários/as de Subsídio de Desemprego em Guimarães e Portugal (2016) 

 

Sexo 

N.º de Beneficiários/as 

Subsídio de 
Desemprego 

Subsídio 
Social de 

Desemprego 

Subsídio Social 
de Desemprego 

Subsequente 

Portugal 

Masculino 187 518 13 793 42 984 

Feminino 195 363 16 935 40 607 

Total 382 881 30 728 83 591 

Guimarães Masculino 3 092 69 528 

 Feminino 3 762 100 623 

 Total 6 854 169 1 151 

Beneficiárias (%) 55 59 54 

 Fonte: Sistema de Estatísticas da Segurança Social (SESS/DES) em 17/03/2017 

3.5. Proteção à Maternidade e Paternidade 

Embora não se encontrem diferenças na distribuição do subsídio parental inicial, deve salientar-se que o 

número de mulheres beneficiárias dos subsídios social parental e alargado foi superior 25% ao dos 

homens. 

Se tivermos em atenção que o subsídio parental alargado é atribuído ao pai ou à mãe para assistência a 

um filho, com a finalidade de substituir o rendimento de trabalho perdido, e que o Subsídio Social Parental 

Inicial Subsídio é atribuído por nascimento de filho ao pai ou à mãe que não trabalhe, e sem contribuições 

na Segurança Social, podemos presumir que as mulheres assumem uma situação social mais precária do 

que os homens (Tabela 33). 

Tabela 33 - Beneficiários/as de Subsídio Parental em Guimarães e Portugal (2016) 

 

Sexo 

N.º de Beneficiários/as 

Subsídio 
Parental 

Alargado 

Subsídio 

Parental Inicial 

Subsídio Social 

Parental Inicial 

Portugal 

Masculino 657 69 659 6 341 

Feminino 6 283 77 257 16 560 

Total 6 940 146 916 22 901 

Guimarães Masculino 16 1 295 29 

 Feminino 48 1 383 86 

 Total 64 2 678 115 

Beneficiárias (%) 75 52 75 

Fonte: Sistema de Estatísticas da Segurança Social (SESS/ITPT) em 17/03/2017 

3.6. Habitação Social 

No âmbito da existência de programas de apoio à construção e reabilitação de bairros e serviços 

municipais de habitação, foram construídos em Guimarães edifícios nos últimos 50 anos, sendo o mais 

antigo da época do Estado Novo, o Bairro Municipal de Urgeses e, outros no período pós 25 de abril de 

1974, tais como, os Bairros de Atouguia e da Emboladoura. 

Com o Programa Especial de Realojamento (PER) para famílias residentes em barracas, ou locais não 

destinados à habitação, foram realojadas 398 famílias em 6 empreendimentos de habitação social - 

Coradeiras, Mataduços, Monte S. Pedro, Azurém, Creixomil e Mesão Frio, registando-se uma maior 

intervenção da autarquia a partir de 1997. 

Existem 12 complexos de habitação social onde se encontra integrada a população considerada 

desfavorecida, traduzindo-se em 1 842 habitações, das quais 1 643 são propriedade pública e 199 

propriedade privada (em modalidade de propriedade resolúvel), maioritariamente concentradas na 

cidade. 
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No que se refere aos cinco bairros existentes no concelho de Guimarães que são propriedade do IHRU, I.P 

é possível verificar-se que os pedidos de habitação social submetidos em 2016 na Plataforma de Habitação 

são, na sua maioria, realizados por mulheres; já a titularidade dos contratos de arrendamento para 

habitação social se encontram distribuídos pelos dois sexos, com maior representação do sexo masculino 

(Tabela 34).   

Tabela 34 - N.º de Pedidos e de Contratos de Habitação Social em 2016 

 
S. 

Masculino 
S. 

Feminino 

Pedidos de habitação 20 53 

Contratos de habitação social 528 454 

Na Tabela 35 apresenta-se o número de pessoas que residem em habitações sociais do IHRU, bem como 

a distribuição dos agregados por tipologias familiares até 30 de setembro de 2017. As 2 430 pessoas que 

vivem em complexos de habitação social distribuem-se por 1 007 agregados familiares, sendo estes na 

sua maioria de tipologia nuclear e isolada. 

Tabela 35 - N.º de Agregados Familiares por Tipologia 

Complexos de Habitação 

Social 

N.º de 

Pessoas 

Tipologia de Família (*) 

Alargada Extensa Isolada 
Mono 

Parental 

Nuclear 

c/filhos 

Nuclear 

s/filhos 
Total 

S. Gonçalo 145 7 0 25 7 12 20 71 

Emboladoura 390 21 2 23 26 39 33 144 

N. Senhora da Conceição 867 54 5 93 54 68 86 360 

Creixomil 395 18 4 42 33 29 54 180 

Atouguia 633 32 2 53 58 53 54 252 

Total 2 430 132 13 236 178 201 247 1 007 

(*) Tipologias de Família 

 Alargada – agregado em que coabitam dois ou mais núcleos familiares, conjugais ou monoparentais;  

 Extensa – agregado em que pelo menos um dos elementos não possui relação de parentesco com os restantes elementos do mesmo 

agregado 

 Isolada – agregado com indivíduos isolados, homem ou mulher que vivem sozinhos  

 Monoparental – agregado com pai ou mãe, com um ou mais dependentes. 

 Nuclear com filhos – agregado com pai, mãe e filhos dessa relação 

 Nuclear sem filhos – agregado com marido e mulher 

Na observação do número de filhos por agregado familiar verifica-se que, em 1 007 famílias, apenas 4% 

apresentam três ou mais filhos. Em mais de 50% das famílias (529) não se registam filhos (Tabela 36). 

Tabela 36 - N.º Filhos por Agregado Familiar  

Complexos de Habitação 

Social 

N.º de 

Pessoas 

N.º de 

Famílias 

N.º de filhos por agregado 

1 2 3 4 5 6 0 

S. Gonçalo 145 71 17 5 1 0 0 0 48 

Emboladoura 390 144 51 20 4 4 1 0 64 

N. Senhora da Conceição 867 360 112 40 10 1 1 0 196 

Creixomil 395 180 60 11 3 0 0 1 105 

Atouguia 633 252 85 38 10 1 2 0 116 

Total 2 430 1 007 325 114 28 6 4 1 529 

Por sua vez, o parque de habitação social propriedade do Município de Guimarães, é composto por 493 

habitações distribuídas por 29 edifícios, bem como do IRHU, dispondo este último de 1 150 fogos 

distribuídos por 17 edifícios. No total, o parque habitacional aloja sensivelmente 6 000 pessoas, tendo 

sido realojadas 500 que viviam em condições de habitabilidade muito precárias e até em locais não 

destinados à habitação. 

A população que residia nestas comunidades apresenta índices escolares reduzidos, sendo 5% da 

população adulta analfabeta, sensivelmente 85% tem o 1º, o 2º e o 3º ciclos do ensino básico, 8% 

completou o ensino secundário e apenas 2% dispõe de licenciatura. 
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Do ponto de vista dos rendimentos mensais, muitas destas famílias (22%) auferem rendimentos mensais 

baixos e inferiores ao Salário Mínimo Nacional (SMN) e de um rendimento per capita inferior a 300,00 

euros (34%). Aproximadamente 150 famílias beneficiam do Rendimento Social de Inserção (RSI) e 62 

pessoas de subsídios municipais (Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano - PEDU, Setembro 2015). 

De um total de 549 habitações sociais atribuídas pela CASFIG, as de tipologia T3 são as mais frequentes, 

seguidas da tipologia T2 (Tabela 37). 

Tabela 37 - Tipologia das habitações Sociais da CASFIG em 2016 

Tipologia das habitações 
N.º 

habitações 

Habitação T1 12 

Habitação T2 172 

Habitação T3 252 

Habitação T4 58 

Total 549 

  Fonte: CASFIG, 2016 

No ano de 2016, de acordo com a Tabela 38, as mulheres representavam 69% dos requerentes de 

habitação social e 68% eram titulares de arrendamento social. 

Tabela 38 - Mulheres requerentes e titulares de arrendamento social em Guimarães em 2016 

 N.º Total % 

Nº de pedidos de habitação social 186 269 69,1 

Nº de titulares de arrendamento 335 494 67,8 

Nº de famílias monoparentais femininas 110 - - 

Nº de mulheres adultas residentes 512 - - 

Nº de Residências Partilhadas femininas 4 - - 

N.º Beneficiárias do Subsídio Municipal ao Arrendamento 4 180 2,2 

Fonte: CASFIG, 2016    
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4. Saúde 

As informações sobre saúde que aqui se apresentam resultam da análise de dados da PORDATA e de 

registos fornecidos pelo Departamento de Saúde Pública da ARS Norte, no âmbito do Observatórios 

Regionais de Saúde que analisam a esperança de vida, a morbilidade e a mortalidade na região em que 

opera o Agrupamento de Centros de Saúde - ACES Ave, onde se integra o concelho de Guimarães. A 

análise permite a comparação com a região Norte e com o Continente. 

4.1. Esperança Média de Vida 

Os dados apresentados na Tabela 39 foram calculados com base em tábuas abreviadas de mortalidade. 

Para o cálculo da "esperança de vida média aos 65 anos total e por sexo” foi utilizado o valor dos 85+ 

anos, o que permite evidenciar que a esperança média de vida vem subindo ao longo dos anos, sendo 

superior nas mulheres em relação aos homens. No concelho de Guimarães essa diferença é de 5,6%. 

Tabela 39 - Esperança média de vida de 2011 a 2016 

 2011-13 2012-14 2013-15 2014-16 

Homens e 

Mulheres 

Continente 80,8 81,0 81,3 81,4 

ARS Norte 81,0 81,2 81,5 81,7 

ACeS Alto Ave 80,7 80,9 81,4 81,8 

Guimarães 81,0 81,2 81,5 81,9 

Homens 

Continente 77,6 77,8 78,1 78,2 

ARS Norte 77,8 78,0 78,3 78,5 

ACeS Alto Ave 77,6 77,9 78,3 78,8 

Guimarães 78,0 78,4 78,6 79,0 

Mulheres 

Continente 83,9 84,1 84,3 84,4 

ARS Norte 84,0 84,2 84,5 84,6 

ACeS Alto Ave 83,7 83,8 84,3 84,7 

Guimarães 83,8 83,9 84,2 84,6 

Fonte: DSP da ARS Norte 

4.2. Morbilidade 

A morbilidade representa a taxa de indivíduos com determinada doença dentro de um grupo específico, 

a partir de certo período de análise, servindo para evidenciar o comportamento das doenças e dos 

agravamentos à saúde na população. A informação que se apresenta na Figura 3 teve por base o Registo 

nos Cuidados de Saúde Primários, trabalho realizado pelo Departamento de Saúde Pública (Observatório 

Regional de Saúde) da ARS do Norte, em articulação com as Unidades de Saúde Pública (Observatórios 

Locais de Saúde) dos ACES/ULS. 

No diagnóstico ativo é possível constatar que homens e mulheres se encontraram, em termos 

percentuais, muito próximos nas patologias mais frequentes, nomeadamente nas alterações do 

metabolismo dos lípidos e hipertensão, salientando-se que as perturbações depressivas se apresentam 

como uma das principais patologias nas mulheres, não sendo tão frequente nos homens. 
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Fonte: Observatórios Regionais de Saúde (dados: SIARS) 

Figura 3 - Proporção de inscritos (%) por diagnóstico ativo no ACES Alto Ave, por sexo, dezembro 2015 

4.3. Deficiência 

Verifica-se que na distribuição da tipologia por deficiência, o concelho de Guimarães se encontra 

ligeiramente acima nos vários tipos de deficiência, face aos dados nacionais (Tabela 40). 

Tabela 40 - População residente segundo o tipo de deficiência (2015) 

Tipologia de Deficiência  
Portugal Norte Guimarães 

Nº % Nº % Nº % 

Mental 70 994 11,16 27 752 12,70 965 13,40 

Auditiva 84 172 13,23 26 138 11,96 804 11,17 

Visual 163 569 25,72 59 125 27,05 2 082 28,92 

Motora 156 246 24,56 52 710 24,12 1 804 25,06 

Paralisia Cerebral 156 246 2,36 52 710 2,78 1 804 3,28 

Outras 146 069 22,96 46 759 21,39 1 308 18,17 

Total 636 059  218 555  7 199  

Fonte: PORDATA / ARS Norte 

4.4. Mortalidade 

A mortalidade ao longo dos anos tem vindo a diminuir graças à melhoria das condições de vida da 

sociedade (cuidados de saúde, qualidade e variedade da alimentação, desenvolvimento tecnológico e 

crescimento económico), que permitiu um aumento da esperança média de vida da população. 

Taxa de Mortalidade 

A taxa de mortalidade (nº de óbitos por 1000 habitantes) está inversamente associada à esperança média 

de vida, no momento do nascimento, ou seja, quanto maior é a esperança de vida, menor será esta taxa. 

Os dados do concelho de Guimarães evidenciam uma taxa de mortalidade inferior à nacional (Tabela 41). 

Tabela 41 - Valores da Taxa de Mortalidade (2015 e 2016) 

 2015 2016 

Portugal 10,5 10,7 

Norte 9,3 9,5 

Guimarães 7,3 7,1 

Fonte: PORTDATA 

Homens Mulheres

Alterações do metabolismo dos lípidos (T93)

Hipertensão (K86 ou K87)

Perturbações depressivas (P76)

Obesidade (T82)

Diabetes (T89 ou T90)

Doenças dos dentes e gengivas (7 anos) (D82)

Osteoartrose do joelho (L90)

Osteoartrose da anca (L89)

Asma (R96)

Osteoporose (L95)

Trombose / acidente vascular cerebral (K90)

DPOC (R95)

Doença cardíaca isquémica (K74 ou K76)

Bronquite crónica (R79)

Enfarte agudo do miocárdio (K75)

Demência (P70)

Neoplasia maligna da mama feminina (X76)

Neoplasia maligna do cólon e reto (D75)

Neoplasia maligna da próstata (Y77)

Neoplasia maligna do estômago (D74)

Neoplasia maligna do colo do útero (X75)

Neoplasia maligna do brônquio / pulmão (R84)

21,6

18,4

4,4

7,8

7,7
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2,2
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0,2

1,5
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A análise por grandes grupos de causas de morte apresentada na Figura 4 mostra que as doenças do 

sistema nervoso, as doenças infeciosas e as doenças do aparelho circulatório são as que mais contribuíram 

para a mortalidade proporcional, no triénio 2012-2014. 

 
Figura 4 - Mortalidade proporcional por grandes grupos de causas de morte no triénio 2012-2014 

Mortalidade por Sexo  

As informações que aqui se apresentam sobre a mortalidade em Guimarães resultam do trabalho de 

investigação “Carga da Mortalidade” desenvolvido pelo Departamento de Saúde Pública da ARS Norte, 

tendo sido selecionadas 45 causas de morte da lista sucinta europeia, que se distribuem por sexo. 

Destacam-se, assim, como principais causas de morte em ambos os sexos as doenças oncológicas, as do 

aparelho circulatório e as do aparelho respiratório, devendo salientar-se que os homens apresentaram 

percentagens sempre superiores relativamente às mulheres (Tabela 42). 

Tabela 42 - Principais causas de Mortalidade em Guimarães total e por sexo em 2015 

Causas de Mortalidade 
Total Homens Mulheres 

Valor % Valor % Valor % 

Tumores malignos 308 27,1 190 32,5 158 28,6 

Doenças do aparelho circulatório 293 25,8 135 23,1 118 21,4 

Doenças do aparelho respiratório 147 12,9 79 13,5 68 12,3 

Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas 77 6,8 46 7,9 51 9,2 

Sintomas, sinais e achados anormais não classificados 64 5,6 29 5,0 38 6,9 

Causas externas 63 5,5 26 4,5 35 6,3 

Doenças do sistema nervoso e dos órgãos dos sentidos 57 5,0 25 4,3 24 4,3 

Doenças do aparelho digestivo 46 4,0 19 3,3 21 3,8 

Outras causas 37 3,3 13 2,2 17 3,1 

Doenças do aparelho geniturinário 25 2,2 13 2,2 12 2,2 

Algumas doenças infeciosas e parasitárias 11 1,0 6 1,0 5 0,9 

Doenças do sangue e órgãos hematopoéticos 4 0,4 2 0,3 2 0,4 

Doenças do sistema osteomuscular/ tecido conjuntivo 3 0,3 1 0,2 2 0,4 

Algumas afeções originadas no período perinatal 1 0,1 0 0,0 1 0,2 

Fonte: “Carga da Mortalidade”, DSP da ARS Norte 

A taxa de mortalidade padronizada pela idade (TPM) é utilizada para atenuar o efeito da probabilidade de 

morrer com o aumento da idade, com o objetivo de se obter um valor único que possibilite realizar uma 

MORTALIDADE PROPORCIONAL POR GRANDES GRUPOS DE CAUSAS DE MORTE NO TRIÉNIO 2012-2014, PARA TODAS AS IDADES E AMBOS OS SEXOS

SSA - Sinais, Sintomas e Achados Fonte :  “ Carga da M ortalidade” , DSP da ARS Norte

(dados: Instituto Nacional de Estatística , I.P. – Portugal)
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análise comparativa entre diferentes populações com intervalos etários distintos. Foi calculada a TMP 

média anual por triénio com referência à população padrão europeia de 2013, com grupos etários 

quinquenais. Compararam-se os valores esperados das TMP das ARS com o valor observado no 

Continente e os valores esperados das TMP dos ACES/ULS com o valor observado na respetiva ARS. 

Na Tabela 43 é possível observar que a taxa de mortalidade padronizada (<75 anos) é tendencialmente 

homogénea no continente, no norte e no alto ave, apresentando os homens valores superiores face às 

mulheres globalmente. No Alto Ave, esta taxa superou o dobro nos homens em quase todas as causas de 

mortes. No geral, as doenças crónicas das vias aéreas inferiores, as doenças do aparelho geniturinário, 

bem como as doenças do rim e ureter são as que mais se evidenciam, dado que os valores encontrados 

são superiores aos dados continentais. 

Destacam-se nos homens os tumores da junção rectossigmoideia, recto, ânus e canal anal, as doenças 

endócrinas, nutricionais e metabólicas, a diabetes mellitus, as doenças crónicas das vias aéreas inferiores 

e nas mulheres evidenciam-se as doenças crónicas das vias aéreas inferiores e as doenças do aparelho 

geniturinário. 
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Tabela 43 - Taxa de Mortalidade Padronizada (<75 anos) total e por sexo no triénio 2012 a 2014 

Causas de Mortalidade 
Continente ARS Norte ACES Alto Ave 

Total H M Total H M Total H M 

Todas as causas de morte 344,7 492,2 217,5 336,1 482,0 210,4 332,8 476,6 209,6 

Algumas doenças infeciosas e parasitárias 10,4 15,8 5,6 8,4 13,0 4,3 7,3 10,9 4,0 

Tuberculose 0,9 1,7 0,3 0,9 1,7 0,2 0,1 0,3 0,0 

VIH/sida 4,5 7,3 2,0 3,1 5,3 1,1 3,2 5,8 1,0 

Tumores malignos 137,0 189,5 92,4 135,9 191,9 88,2 126,8 179,3 81,9 

Tumor maligno do lábio, cavidade bucal e faringe 5,4 10,3 1,1 5,6 10,8 1,0 4,4 8,0 1,2 

Tumor maligno do esófago 4,1 8,2 0,6 4,6 9,1 0,7 4,3 7,4 1,6 

Tumor maligno do estômago 12,1 17,6 7,5 15,7 22,3 10,0 16,2 24,2 9,5 

Tumor maligno do cólon 12,2 16,3 8,7 10,4 13,6 7,8 9,2 12,8 6,2 

TM da junção rectossigmoideia, recto, ânus e canal anal 5,5 8,0 3,5 5,3 7,5 3,4 6,9 12,6 2,2 

Tumor maligno do fígado e vias biliares intra-hepáticas 6,3 10,6 2,5 5,9 9,9 2,5 6,9 11,4 3,1 

Tumor maligno do pâncreas 7,0 9,6 4,8 6,5 8,9 4,4 5,7 6,8 4,6 

Tumor maligno laringe, traqueia, brônquios e pulmões 28,4 50,6 9,4 30,0 54,3 9,2 26,0 45,0 9,7 

Melanoma maligno da pele 1,6 1,9 1,2 1,5 1,7 1,3 1,1 0,9 1,2 

Tumor maligno da próstata - 9,6 - - 8,0 - - 6,2 - 

Tumor maligno da mama - - 17,7 - - 15,2 - - 15,1 

Tumor maligno do colo do útero - - 2,8 - - 2,2 - - 1,6 

Tumor maligno de outras partes do útero - - 3,6 - - 3,3 - - 3,5 

Tumor maligno do ovário - - 4,5 - - 3,6 - - 1,5 

Tumor maligno do rim, exceto pelve renal 2,0 9,6 17,7 1,7 8,0 15,2 1,7 2,2 1,2 

Tumor maligno da bexiga 3,3 3,0 2,8 2,8 2,6 2,2 2,7 4,9 0,9 

Tumor maligno do tecido linfático e hematopoético 10,4 5,9 3,6 9,9 4,9 3,3 7,9 9,2 6,9 

Doenças do sangue e órgãos hematopoéticos 1,1 13,0 4,5 1,0 12,4 3,6 1,5 2,0 1,1 

Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas 14,4 1,4 1,0 13,5 1,4 0,9 15,1 22,7 8,8 

Diabetes mellitus 10,9 17,8 1,1 10,2 16,4 1,1 11,3 18,0 5,9 

Doenças do sistema nervoso e dos órgãos dos sentidos 9,6 13,9 8,3 9,6 12,7 7,8 11,4 15,9 7,7 

Doenças do aparelho circulatório 66,6 11,7 0,9 61,6 12,0 0,7 60,4 80,6 43,6 

Doenças isquémicas do coração 21,9 96,0 11,5 18,1 87,2 11,0 16,4 26,6 7,7 

Outras doenças cardíacas 9,0 35,8 8,4 9,6 30,3 8,1 8,0 12,3 4,4 

Doenças cerebrovasculares 24,1 12,2 7,8 24,2 12,6 7,6 24,8 30,7 20,2 

Doenças do aparelho respiratório 19,4 32,9 41,6 20,3 32,5 39,9 23,0 37,2 11,2 

Pneumonia 7,6 30,0 10,0 6,4 32,1 7,7 7,4 12,1 3,5 

Doenças crónicas das vias aéreas inferiores 5,5 11,4 6,3 6,7 9,0 7,0 10,5 17,2 5,0 

Doenças do aparelho digestivo 19,8 9,4 16,8 20,7 11,8 17,3 22,3 35,6 10,7 

Doenças crónicas do fígado (inclui cirrose) 10,0 31,3 10,5 11,4 32,2 10,5 9,6 17,0 3,0 

Doenças do sistema osteomuscular/ tecido conjuntivo 1,6 17,1 4,3 1,3 18,9 4,1 0,8 0,6 0,9 

Doenças do aparelho geniturinário 4,1 1,5 2,2 3,7 1,2 2,5 6,2 6,9 5,6 

Doenças do rim e ureter 2,5 5,0 9,7 2,0 4,4 10,7 3,5 4,7 2,6 

Algumas afeções originadas no período perinatal 2,0 3,2 3,7 1,9 2,5 4,9 1,0 1,9 0,0 

Sintomas, sinais e achados anormais não classificados 27,1 2,2 1,6 29,8 2,2 1,4 31,6 45,9 19,1 

Causas externas 25,6 41,5 3,3 22,2 45,5 3,0 20,1 31,1 10,3 

Acidentes de transporte 6,3 41,0 1,9 5,2 34,7 1,6 5,6 8,8 2,6 

Quedas acidentais 1,7 10,8 1,7 1,8 8,6 1,5 2,2 3,9 0,7 

Suicídios e lesões autoprovocadas voluntariamente 8,5 2,8 14,5 6,3 2,9 16,0 3,3 4,6 2,0 

Lesões (ignora-se se acidentais ou intenc. Infligidas) 3,8 13,7 11,6 4,1 9,8 10,9 5,1 7,6 2,9 

Legenda: __ Valores elevados; __ Valores significativamente elevados 

A análise da mortalidade por grupo etário mostra que os intervalos mais significativos no concelho de 

Guimarães durante o ano de 2015 foram os de +70 anos, dos 60 aos 69 anos e dos 50 aos 59 anos, 

seguindo a tendência dos dados nacionais e da região norte (Tabela 44). 



Plano Municipal para Igualdade de Género do Concelho de Guimarães 

 

Município de Guimarães / Espaço Municipal para a Igualdade – EMI 27 

Tabela 44 - Mortalidade por Grupo Etário (2015) 

Intervalos 
de idades 

Portugal % Norte % Guimarães % 

Menor 1 250 0,23 72 0,21 3 0,26 

1 – 4 308 0,28 90 0,27 5 0,44 

5 – 9 49 0,05 21 0,06 0 0,00 

10 – 19 165 0,15 49 0,15 1 0,00 

20 – 29 408 0,38 130 0,39 7 0,62 

30 – 39 942 0,87 273 0,81 12 1,06 

40 – 49 2 962 2,73 1 018 3,04 37 3,26 

50 – 59 6 442 5,94 2 209 6,59 74 6,51 

60 – 69 11 772 10,85 3 846 11,47 139 12,24 

+ 70 A 85 446 78,74 2 590 7,72 861 75,79 

Ignorado 17 0,02 1 0,00 0 0,00 

Total 10 8511 100,00 33 537 100,00 1 136 100,00 

Fonte: PORDATA  
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5. Cultura e Desporto 

Beneficiando do seu estatuto de Cidade Património da Humanidade, Guimarães apresenta-se dotada de 

equipamentos coletivos e infraestruturas com capacidade técnica, aptidão funcional e qualidade 

arquitetónica, que a capacitam para a organização de grandes eventos culturais, desportivos, sociais e 

institucionais. A sua dinâmica cultural e desportiva conduziu à realização da Capital Europeia da Cultura 

em 2012 e à Cidade Europeia do Desporto em 2013, acontecimentos que se revelaram estruturantes pelos 

equipamentos que deixaram e pelas práticas que foram sendo consolidadas e fortalecidas. 

5.1. Cultura 

Guimarães revela-se culturalmente através de manifestações de carater popular e de carater erudito, 

dispondo de uma rede de museus, bibliotecas, arquivos, sítios históricos e monumentos religiosos, com 

uma atividade permanente (a arqueologia e a Sociedade Martins Sarmento, o cinema e o Cineclube, as 

artes performativas e a realização de festivais de teatro, de dança, de jazz e de música clássica, com 

programações de nível internacional organizadas pela Oficina). A aposta na inovação e no conhecimento 

conduziram à transformação da antiga zona industrial de Couros em área de extensão universitária, 

designada por CampUrbis (integrando o Instituto de Design, o Centro de Ciência Viva, o Centro Avançado 

de Formação Pós-graduada, a Pousada da Juventude e o Cyber Centro), bem como à construção da 

Plataforma das Artes e da Criatividade (obra que nasceu no antigo Mercado Municipal), da Casa da 

Memória e do Laboratório da Paisagem. 

A participação feminina em atividades de âmbito cultural não foi possível ser avaliada; as entidades 

culturais e instituições organizadoras de eventos culturais apresentam registos globais ou por grandes 

grupos etários ou países visitantes, não diferenciando a participação por sexo. Contudo, os serviços 

municipais responsáveis pela biblioteca e pelo arquivo registam uma participação feminina considerável, 

tendo particular relevância a utilização da biblioteca por 58% de mulheres (Tabela 45).  

Tabela 45 - N.º de utilizadores da Biblioteca e do Arquivo Municipal 

 M F % F 

N.º Leitores da Biblioteca 17 152 23 382 58 

Nº Utilizadores Arquivo 1432 912 39 

 

5.2. Desporto 

Em Guimarães a política municipal inspirada na ideia de ‘desporto para todos’, consubstancia-se em 

investimento aplicado a atividades, eventos, serviços e instalações que favorecem a generalização da 

atividade física regular e da prática desportiva, formal e informal, de lazer ou competitiva, desenhada 

para abranger todos os escalões etários e todo o território do concelho (PMUS, 2016). 

Os valores subjacentes à promoção da atividade física e da prática desportiva em Guimarães ligam-se com 

a cidadania e a ética, com a equidade, com as preocupações de acessibilidade e diversidade, com o 

encorajamento do espirito de equipa e de competição, perspetivando uma mudança de atitudes, 

induzindo ações e comportamentos que potenciem a alteração do seu paradigma económico e social. 

Guimarães conquistou o título de Cidade Europeia do Desporto e com isso propôs a Portugal uma reflexão 

renovada sobre o desporto e as suas relações com o progresso das comunidades, desafiando os agentes 

desportivos nacionais a refundar o modelo de desenvolvimento desportivo e dando continuidade ao 

simbolismo inerente à ideia de “Cidade Berço de Portugal”. Os fortes investimentos realizados nas últimas 

décadas fazem do desporto um dos pilares do desenvolvimento do município, afirmando-o como uma 

referência no contexto nacional e do debate que visa repensar o modelo de desenvolvimento desportivo. 
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Afiliação a clubes ou associações desportivas 

A dinâmica desportiva vimaranense manifesta-se através dos 416 espaços para desporto distribuídos por 

48 freguesias que integram 338 entidades desportivas (Tabela 46).  

Tabela 46 – Entidades que promovem o desporto 

Entidades Desportivas Total 

Administração Central 1 

Associação 11 

Câmara Municipal de Guimarães 1 

Clube Desportivo 110 

EB 1 93 

EB 2/3 14 

Escola Secundária 3 

Junta de Freguesia 43 

Sector Escolar Privado 3 

Sector Privado 58 

Universidade Pública 1 

TOTAL 338 

Participação em atividades desportivas municipais  

Embora não seja possível apresentarem-se registos de participação por sexo para todas as modalidades 

financiadas pelo Município, sabe-se, através das mais representativas (Tabela 47), que a participação em 

atividades desportivas é maioritariamente masculina. O futebol feminino integra 30 participantes e o 

voleibol feminino tem 104 praticantes. 

Tabela 47 - Categorias desportivas apoiadas pelo Município em 2015 

Modalidades 
N. Entidades 

c/ Projetos 

Categorias desportivas 
Total 

Seniores Juniores Juvenis Iniciados Infantis Escolas 

Andebol 2 61 30 33 36 40 67 267 

Atletismo 4 56 13 10 16 18 6 119 

Basquetebol   16 34 48 29 17 10 154 

Ciclismo BTT 1 5 2 3 2 6   18 

Futebol 20 352 285 432 431 414 420 2 334 

Futebol Feminino 1 16 3 9 2     30 

Futsal 7 39 12 36 31 59 61 238 

Hóquei em Patins 1 14 8 13 8 6   49 

Judo 1 25 14 19 11 7 21 97 

Karaté 1 22 12 26 5 97 47 209 

Natação   19 4 13 21 19   76 

Patinagem 1 1 1 11 28 31 64 136 

Patinagem Artística 1     1 6 6 5 18 

Polo Aquático   10 11 15 14 11   61 

Rugby 1 33 15 11 10   69 

Ténis 1 16 1 3 2 4 7 33 

Ténis de Mesa 1 7 7  3 1  18 

Voleibol   2 16 6 12 6 42 

Voleibol Feminino  12 16 17 27 16 16 104 

Voleibol Masculino  15  11    26 

Total por categoria desportiva 719 470 727 688 764 730 4 098 
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Jogos e atividades comunitários 

Promovidas pela Câmara Municipal de Guimarães com o apoio da Tempo Livre, são realizadas várias 

atividades dirigidas às crianças e famílias. São exemplo disso os Jogos da Comunidade que surgiram em 

2013, no âmbito da Cidade Europeia do Desporto, e que têm uma forte componente lúdica e recreativa, 

integrando equipas compostas por elementos pertencentes a diferentes escalões etários (a partir dos 18 

anos) e representadas por igual número de elementos do sexo feminino e masculino. Esta preocupação 

está presente também em outras atividades e jogos para crianças, nos quais se verifica uma representação 

equitativa de meninos e meninas (Tabela 48). Deve realçar-se contudo que o futebol é uma atividades 

desportiva cuja representação feminina é muito residual. 

Tabela 48 - Jogos e atividades comunitárias apoiados pelo Município em 2017 

Atividades 
N.º de 

Participantes 

S. Masculino S. Feminino 

N.º % N.º % 

Jogos da Comunidade 2017 340 85 50,00 85 50,00 

Liga Mini de Futebol 2017 (crianças) 667 662 99,25 5 0,75 

Descolar (crianças) 1 840 920 50,00 920 50,00 

Mini Olimpíadas (crianças) 530 280 52,83 250 47,17 

Total 3 377 1 947 60,71 1 260 39,29 

Algumas notas sobre a atividade desportiva e o abandono da sua prática 

Nas últimas décadas do século XX, o desporto era ainda considerado tradicionalmente uma prática mais 

apropriada para os rapazes, sendo as raparigas menos encorajadas para atividades físicas e desportivas e 

alvo de maior vigilância para não se afastarem das orientações que lhes foram familiarmente 

estabelecidas (Greendorfer, 1983). A literatura desta época refere que, na escola, as raparigas tinham 

uma atitude menos favorável face à Educação Física e mostravam-se menos satisfeitas com a sua imagem 

corporal, enquanto os rapazes recebiam mais incentivos para a atividade física e percecionavam um 

menor número de barreiras para a atividade (Sallis et al., 1992). No início da adolescência, o sexo e a idade 

representam importantes preditores na distinção das atividades sociais, sendo a atividade física um bom 

exemplo disso (Sallis et al., 2000), e os estudos sobre esta matéria demonstram que os rapazes são mais 

ativos do que as raparigas e que a atividade física diminui drasticamente com a idade, sendo esse 

decréscimo mais notório nas raparigas (Matos et al, 1999). 

Apesar de, atualmente se verificar um maior envolvimento da mulher no desporto, quer a assistirem a 

espetáculos desportivos, quer a participarem ativamente em caminhadas e corridas associadas a causa 

sociais, as estatísticas sobre desporto federado colocam Portugal na cauda da Europa, no que diz respeito 

à participação das mulheres nas atividades e funções desportivas (Eurobarómetro, 2014). 

Em Portugal a representação feminina no desporto federado é de apenas 25%, apesar de quase terem 

triplicado em pouco mais de 10 anos. Mas continuam a estar sub-representadas em todas as dimensões 

da atividade desportiva (na prática desportiva, nas funções de liderança e poder e no reconhecimento 

público). 

De destacar ainda os valores que indiciam um grande abandono da prática desportiva por parte das 

raparigas na fase de transição para a idade adulta. A taxa de feminização nos escalões mais jovens (29%) 

decresce à medida que aumenta a idade (21% e 16% nas seniores e veteranas, respetivamente), e nos 

homens esta fase de transição representa uma perca no número de praticantes de 15%, enquanto nas 

mulheres é o dobro (30%). 

As razões apontadas para esta disparidade na participação desportiva em função do género é explicada 

pelo facto de a identidade de género estar sedimentada numa cultura onde homens e mulheres assumem 

papéis sociais distintos (com características e valores específicos), sendo os preconceitos e estereótipos 

de género condicionantes dos comportamentos e opções, aspetos decisivos para que a escolha da prática 

desportiva seja tendencialmente masculina, inibindo a participação das mulheres por a considerarem 
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inapropriada. “Para os rapazes é mais fácil assumir uma identidade associada com o desporto, porque faz 

parte do imaginário masculino desde os primeiros anos. No caso das raparigas, a identificação com o 

desporto faz-se, na maioria dos casos, a partir de uma rutura com o imaginário feminino. Isto faz com que 

a relação das jovens com o desporto seja com frequência mais conflituante desde a infância, ao passo que 

a dos rapazes seja mais natural” (COP, 2015). 

A este respeito, a Comissão Mulheres e Desporto do Comité Olímpico de Portugal (COP) refere, num 

documento publicado em 2015 sobre a Igualdade de Género no Desporto, que as recomendações 

internacionais têm tido apenas uma ténue influência na política desportiva nacional, pública e privada, 

propondo, por isso, políticas públicas desportivas e um plano estratégico para a igualdade, equidade e 

justiça nas questões de género no Desporto. 

Fonte: comiteolimpicoportugal.pt/wp-content/.../5-A-Igualdade-do-Género-no-Desporto.pdf 

  



Plano Municipal para Igualdade de Género do Concelho de Guimarães 

32  Município de Guimarães / Espaço Municipal para a Igualdade – EMI 

6. Cidadania e Participação na Sociedade 

A participação da mulher na sociedade obriga a reafirmar que a esfera da vida privada não é um exclusivo 

das mulheres, e que a dimensão de vida pública lhes confere autonomia e melhoria do seu estatuto social, 

económico e político, fatores essenciais ao desenvolvimento das sociedades. Torna-se, assim, necessário 

que as mulheres assumam o desempenho de cargos de liderança e de tomada de decisão. Assegurar 

oportunidades e tratamentos iguais, para mulheres e homens, no mercado de trabalho, na política e nos 

partidos políticos, nos cargos de tomada de decisão económica, nas famílias e no espaço doméstico, sendo 

um desafio a conciliação entre vida familiar e profissional. 

No concelho de Guimarães, a representação feminina em cargos de poder apresenta-se em quatro 

domínios da vida em sociedade: a sua participação na vida política, no ensino, nas empresas e nas 

instituições e atividades associativas. 

6.1. Participação na Vida Política 

A representação das mulheres na vida política manifesta-se na sua participação nos órgãos autárquicos e 

municipais. 

A composição do Executivo Camarário de Guimarães para o período de 2017-2021 inclui 50% de mulheres, 

uma das quais assume o cargo de vice-presidente (Tabela 49). 

Tabela 49 - Composição do Executivo Camarário 2017-2021 

  
M F Total 

% de 
Mulheres 

Presidente 1 0 1 0,0 

Vice-Presidente 0 1 1 0,0 

Vereadores 2 2 4 50,0 

Esta paridade não se verifica nas Juntas de Freguesia, onde a representação das mulheres é apenas de 

16,7% - em 48 presidentes de freguesia, apenas 8 são mulheres. 

Quanto à Composição da Assembleia Municipal, verifica-se que a percentagem de representação feminina 

nas principais forças políticas se situa entre 33% e 35%, apenas um pouco acima do previsto na lei da 

paridade. O PCP/PEV e o BE apresentam uma forte representação feminina (Tabela 50). 

Tabela 50 - Composição da Assembleia Municipal em 2017-2021   

  
M F Total 

% de 
Mulheres 

Presidente 1 0 1 0,0 

Deputados PS 14 7 21 33,3 

Deputados PPD/PSD, CDS-PP, MPT 9 5 14 35,7 

Deputados PCP-PEV 1 1 2 50,0 

Deputados BE 0 1 1 100,0 

Presidentes de Juntas de Freguesia 40 8 48 16,7 

6.2. Participação no Ensino 

A liderança das mulheres no ensino foi analisada com base na sua representação nos órgãos de gestão 

dos estabelecimentos dos vários níveis de ensino presentes em Guimarães, desde o ensino básico e 

secundário ao ensino superior. 

Ensino Básico e Secundário 

Nos 14 agrupamentos escolares e nas escolas secundárias, os órgãos diretivos são ocupados por 43% de 

mulheres, sendo que destas apenas 28,57% são diretoras. Têm, contudo, uma representação superior nos 

Conselhos Gerais correspondendo a 53% (Tabela 51). 
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Tabela 51 – Representação nos órgãos de gestão das escolas 2016/17 

 Diretores 
Conselho 

Geral 
Total  

Masculino 10 7 17 

Feminino 4 8 13 

Total por categoria 14 15 30 

Mulheres por categoria (%) 28,57 53,3 43,3 

Ensino Superior 

A Universidade do Minho e o Instituto Politécnico do Cávado e do Ave – IPCA são os estabelecimentos de 

ensino superior com maior implantação no concelho de Guimarães, por deterem polos de ensino e 

investigação fixados no seu território. Por este motivo foram escolhidos para se avaliar a representação 

feminina nos seus órgãos de gestão.  

Os Conselhos Gerais de ambas as instituições têm uma maior representação masculina e são presididos 

por homens. As mulheres ocupam entre 35% a 40% do total dos representantes, tendo uma presença 

forte nas funções de secretariado (100%) e nas funções de ensino e investigação (42% a 67%) (Tabela 52). 

Tabela 52 - Membros dos Conselhos Gerais da UMinho e do IPCA 

 Presidente 
Vice-

presidente 
Secretário 

Representantes 

Total % Professor 
Investigador 

Estudantes 
Pessoal 

N/Docente 
Membros 
cooptados 

Universidade 
do Minho 

M 1 1 0  7 3 1 4 17 -  

F  0 0 1 5 1 0 2 9 34,6 

Total 1 1 1 12 4 1 6 26 -  

% F 0 0 100 42,0 25,0 0 33,3  - 

IPCA 

M 1 0 0 4 3 0 7 15 - 

F 0 0 1 8 0 1 0 10 40,0 

Total 1 0 1 12 3 1 7 25  

% F 100,0 50,0 100,0 66,6 0,0 100,0 0,0 - - 

Quanto à esquipas de gestão, a Reitoria da Universidade do Minho é presidia por um homem, sendo a 

presença feminina de 40%; duas mulheres ocupam o lugar de vice-reitoras (50%) e duas de pró-reitoras 

(40%). No caso do IPCA a representação feminina é elevada; a presidência é ocupada por uma mulher, 

assim como a vice-presidência que é atribuída de forma igual a um homem e a uma mulher. 

A presidência das Direções das Escolas da Universidade do Minho está repartida de forma sensivelmente 

igual pelos sexos masculino e feminino (Tabela 53). Já no IPCA a representação feminina na direção das 

Escolas é significativamente elevada (75%) (Tabela 54). 

Tabela 53 - Direção de Escolas da UMinho 

Direção das Escolas M F 

Escola de Arquitetura -  1 

Escola de Ciências -  1 

Escola de Direito -  1 

Escola de Economia e Gestão 1 -  

Escola de Engenharia 1 -  

Escola de Medicina 1 -  

Escola de Psicologia 1 -  

Escola Superior de Enfermagem -  1 

Instituto de Ciências Sociais -  1 

Instituto de Educação 1 -  

Instituto de Letras e Ciências Humanas 1 -  

Total 6 5 

%  55,0 45,0 
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Tabela 54 - Direção de Escolas do IPCA 

Direção das Escolas M F 

ESD - Escola Superior de Design -  1 

ESG - Escola Superior de Gestão -  1 

EST - Escola Superior de Tecnologia 1 0 

ESHT - Escola Superior de Hotelaria e Turismo - 1 

Total 1 3 

%  25 75 

6.3. Participação nas Empresas 

No sentido da diretiva europeia sobre a participação das mulheres em empresas cotadas em Bolsa, 

Portugal assumiu em 2017 o compromisso de se associar a países como a Alemanha, a França ou a Itália 

que adotaram já instrumentos legislativos desta natureza. Em 23/06/2017 o Parlamento aprovou a lei que 

obriga as empresas públicas e cotadas em bolsa a contratarem mais mulheres para órgãos de fiscalização 

e para os conselhos de administração. Esta lei pretende atingir uma representação equilibrada de género 

nos seus órgãos de gestão, estabelecendo como meta uma representação mínima de 33% de cada um 

dos sexos a partir de janeiro de 2018, com um mecanismo gradual de 20% de representação mínima de 

cada um dos sexos a partir de janeiro de 2018, e de 33% até 2020. 

Das 46 empresas cotadas em Bolsa, só uma é liderada por uma mulher, a Galp Energia, cuja posição 

herdou do pai. Outras 13 que não têm uma única mulher nos seus órgãos de gestão (Expresso, 2017). 

Num quadro em que a representação de mulheres em órgãos de gestão das empresas cotadas em Bolsa 

é reduzida (10%), estas empresas, pela relevância financeira da sua atividade foram também eleitas como 

destinatárias deste tipo de medidas, à semelhança do que aconteceu em outros Estados europeus. 

Fonte: http://www.portugal.gov.pt/pt/ministerios/madj/noticias/20170105-madj-mpma-quotas.aspx 

O estudo Working Genderation sobre a dimensão de género em pequenas e médias empresas de 

Guimarães e Felgueiras, apresentado no Capítulo III, não indicou dados quantitativos sobre a 

representação feminina na administração empresarial, mas as entrevistas confirmam que, no acesso a 

postos de chefia, o caminho é mais árduo para as mulheres. Contudo, 14% dos entrevistados reconhece 

que existe evolução no acesso das mulheres a postos de chefia, fruto da evolução e afirmação social das 

mesmas em setores e funções chave, nomeadamente no setor têxtil. 

6.4. Participação nas instituições 

O questionário enviado às 257 instituições do nosso concelho visando conhecer a realidade das 

organizações quanto à participação factual das mulheres nos órgãos sociais e de gestão, obteve uma 

amostra de 90 respostas, correspondendo a 35% do universo das instituições. A representação das 

mulheres nos seus órgãos sociais apresenta-se na Tabela 55 e não ultrapassa os 44% em lugares de 

Secretário/a. Apenas 8% ocupam o lugar de Presidente. 

Tabela 55 - Composição dos órgãos sociais das Instituições 

Órgão Social Cargo Homens % Mulheres % 

Direção 

Presidente 21 87,50 2 8,33 

Vice-Presidente 17 65,38 7 26,92 

Tesoureiro/a 19 79,17 4 16,67 

Secretário/a 15 55,56 12 44,44 

Vogal 23 62,16 12 32,43 

Mesa da Assembleia Geral 

Presidente 11 45,83 3 41,67 

Vice-Presidente 12 48,00 1 4,00 

Secretário/a 10 38,46 4 15,38 

Conselho Fiscal 

Presidente 18 75,00 4 16,67 

Vice-Presidente 17 65,38 3 11,54 

Secretário/a 17 70,83 4 16,67 

http://www.portugal.gov.pt/pt/ministerios/madj/noticias/20170105-madj-mpma-quotas.aspx
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O mesmo se verifica na constituição do plenário de Conselho Local de Ação Social (CLAS) no biénio de 

2015-2016. Dos 75 representantes das instituições que integram o CLAS, apenas 28 são mulheres (37%) 

como se apresenta na Tabela 56. 

Tabela 56 - Constituição do Plenário do CLAS no biénio 2015-2016 

Plenário do CLAS 2015-2016 M F Total 

Entidades do Sector Público 20 7 27 

Instituições com Respostas sociais 6 9 15 

Infância e Juventude 4 1 5 

Pessoas com Deficiência 1 2 3 

Pessoas Idosas 0 4 4 

Família e Comunidade 1 2 3 

Presidentes das Comissões Sociais de Freguesias 8 3 11 

Conselheira Local para a Igualdade de Género 0 1 1 

Entidades Privadas sem Fins Lucrativos 10 3 13 

Outras Estruturas de Parceria 3 5 8 

Total 47 28 75 

%  37,33 62,66 100 

A participação das mulheres nos órgãos de gestão desportiva não vai além dos 4%. Das 90 instituições 

desportivas registadas no Município, apenas 4 são geridas por mulheres. 

Participação em Atividades Associativas 

A presença de mulheres em atividades de cidadania manifesta-se com frequência no campo da educação, 

quando se verifica que ocupam 60% dos lugares nos órgãos socias das associações de pais de 44 escolas 

(EB,1 - EB2,3 e Secundárias) dos 14 agrupamentos escolares. Contudo, se fizermos uma análise por cargo, 

verificamos que os presidentes de direção são maioritariamente ocupados por homens, tendendo as 

mulheres a ficarem com os lugares de secretariado e de vice-presidente (Tabela 57). 

Tabela 57 - Representação das mulheres nos órgãos sociais das Associações de Pais 

Órgão Social Cargo Homens Mulheres Total 
% de 

Mulheres 

Direção 

Presidente 26 18 44 40,9 

Vice-Presidente 20 15 35 42,9 

Tesoureiro/a 13 25 38 65,8 

Secretário/a 13 26 39 66,7 

Vogal 11 24 35 68,6 

Mesa da Assembleia Geral 

Presidente 17 22 39 56,4 

Vice-Presidente 6 30 36 83,3 

Secretário/a 12 22 34 64,7 

Conselho Fiscal 

Presidente 21 18 39 46,2 

Vice-Presidente 16 18 34 52,9 

Secretário/a 10 25 35 71,4 

Total 165 243 408 59,6 

Participação no Voluntariado 

A definição de voluntariado é muito ampla e integra as características da ação voluntária no mundo, 

valorizando-se a diversidade das áreas mais conservadoras em que ocorrem, nomeadamente, no 

desporto, nas atividades de lazer, na educação, na área social, no apoio aos mais idosos, bem como na 

colaboração e participação em catástrofes de elevadas dimensões, capazes de mobilizar a solidariedade 

social globalmente (ONU, 1990). O voluntariado integrado em organizações já é uma realidade, ainda que 

recente, mas com elevado impacto socialmente. Diversos estudos sobre a temática do voluntariado em 

Portugal demonstram que temos uma das mais reduzidas taxas de voluntariado face aos outros países 

europeus. 
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Em 2011 a Câmara Municipal de Guimarães, em parceria com Conselho Nacional para a Promoção do 

Voluntariado (CNPV), implementou o Banco Local de Voluntariado (BLV) de Guimarães, assumindo-se 

como uma estrutura concelhia subjacente à subsidiariedade, promotora da coesão social e do Bem 

Comum, reforçando o exercício da cidadania, da democracia, da solidariedade e da proximidade. Trata-

se, pois, de uma estrutura que promove o relacionamento interpessoal entre pessoas que se 

disponibilizam para fazer voluntariado e entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos que promovem 

projetos de voluntariado. Está sediado na Divisão da Ação Social da Câmara Municipal de Guimarães e 

rege-se por um regulamento de funcionamento aprovado pelo CNVP, tendo subjacente o cumprimento 

de legislação para a prática de voluntariado. A dinâmica e os bons resultados apresentados pelo Banco de 

Voluntariado de Guimarães, conduziu a que, em 2014, se tivesse apresentado uma candidatura a Capital 

Europeia do Voluntariado. 

Atualmente o BLV de Guimarães conta com 1 234 pessoas inscritas, das quais 73% são mulheres, estando 

a distribuição das voluntárias (sexo feminino) mais associada a atividades de ação social. Os homens 

voluntários optam por atividades associadas ao desporto e atividades de animação da cidade. 
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7. Criminalidade e Segurança 

A análise que se apresenta sobre a criminalidade no concelho de Guimarães resulta de dados obtidos 

junto da Guarda Nacional Republicana (GNR), da Polícia de Segurança Pública PSP), da Comissão de 

Proteção de Crianças a Jovens em Risco (CPCJ) e do trabalho desenvolvido pelo gabinete do Espaço 

Municipal para a Igualdade do Município de Guimarães. 

7.1. GNR - Registos de criminalidade relativos ao ano de 2016 

Os registos de criminalidade apresentados pela GNR evidenciam que, no ano de 2016, os crimes contra o 

património foram os mais frequentes, destacando-se os furtos (32%) e os crimes contra pessoas (31%) 

bem como os crimes contra a vida em sociedade (17%) (Tabela 58). 

Tabela 58 - Número e tipologia de crimes registados pela GNR  

Tipologia de crimes Taipas Guimarães Lordelo Total % 

Criminalidade contra as pessoas 87 277 116 480 31 

Crimes contra o património 

Furtos 129 271 100 500 32 

Roubos 7 11 4 22 1 

Outros 31 93 31 155 10 

Crimes contra a identidade cultural e integridade pessoal 0 0 0 0 0 

Crimes contra a vida em sociedade 53 143 61 257 17 

Crimes contra o Estado 3 16 9 28 2 

Crimes contra os animais de companhia 0 4 2 6 0 

Crimes previstos em legislação avulsa 33 63 13 109 7 

Total 343 878 336 1 557 100 

No domínio da violência doméstica, não aparecem registos contra menores, já que estes casos são 

sinalizados e encaminhados para as estruturas de apoio existentes para este fim. Verifica-se que as 

situações de violência mais frequentes estão associadas aos cônjuges, seguidas de outras situações em 

contexto doméstico, apresenta na Tabela 59 e Tabela 60. 

Tabela 59 - Crimes de Violência Doméstica por Agentes/Suspeitos/as 

Tipos de Crimes de Violência Doméstica 

Total 

de 
crimes 

Agentes/Suspeitos/as 

Sexo Idade 

M % F % 16-24 > 24 

Violência Doméstica contra cônjuge ou análogos 150 133 88,7 17 11,3 5 145 

Violência Doméstica contra menores - - -  -  - - - 

Outros crimes de violência doméstica 22 18 81,8 4 18,2 2 20 

Total 172 151 87,7 21 12,2  7 165 

Tabela 60 - Crimes de Violência Doméstica por Lesados/as 

Tipos de Crimes de Violência Doméstica 
Total 

de 
crimes 

Lesados/as 

Sexo Idade 

M % F % 16-24 > 24 

Violência Doméstica contra cônjuge ou análogos 151 17 11,3 134 88,7 4 146 

Violência Doméstica contra menores - - - - - - - 

Outros crimes de violência doméstica 27 6 22,2 21 77,8 4 23 

Total 178 23 12,9 155 87,0 8 169 
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7.2. PSP - Registos de criminalidade relativos ao ano de 2016 

Os registos de criminalidade apresentados pela PSP em 2016 identificam os crimes contra o património 

como os mais frequentes (65%), seguidos dos crimes contra pessoas (23%) (Tabela 61). 

Tabela 61 - Número e tipologia de crimes registados pela PSP 

Tipologia de Crimes 

Notícias-crime 

Total % 
N.º  

N.º contra 

desconhecidos 

Crimes contra as pessoas 419 27 446 23 

Crimes contra o património 767 479 1246 65 

Crimes contra a vida em sociedade 123 17 140 7 

Crimes contra o Estado 16 2 18 1 

Crimes contra animais de companhia  1 0 1 0 

Crimes previstos em legislação avulsa 72 3 75 4 

Total  1 398 528 1 926 100 

A Tabela 62 apresenta o número e tipologia de crimes por lesado/a e por agente. Evidencia-se ser no sexo 

masculino que se encontram a maioria dos agressores. A violência doméstica contra cônjuge ou análogos 

e a ofensa à integridade física voluntária simples, apresentam respetivamente 83% e 75,8%, confirmando 

ser o sexo masculino o que desempenha tendencialmente o papel de agressor. 

Tabela 62 - Número e tipologia de crimes registados pela PSP por agente /suspeito/a 

Tipologia de Crimes Total 

Agente / Suspeito/a 

Sexo Idade (anos) 

M % F % <16 16-24 >24 

Ofensa à integridade física voluntária simples 66 50 75,8 16 24,2 4 14 48 

Violência doméstica contra cônjuge ou análogos 66 55 83,3 11 16,7 0 2 64 

Outros crimes de violência doméstica 30 20 66,7 10 33,3 0 2 28 

Ameaça e coação 39 27 69,2 12 30,8 2 7 30 

Furto de veículo motorizado 3 1 33,3 2 66,7 0 0 3 

Furto em veículo motorizado 5 4 80,0 1 20,0 0 0 5 

Furto em residência com arrombamento, 
escalamento ou chaves falsas 

6 5 83,3 1 16,7 0 0 6 

Furto em edifício comercial ou industrial com 
arrombamento, escalamento ou chaves falsas 

6 6 100,0 0 0 0 5 1 

Furto em edifício comercial ou industrial sem 
arrombamento, escalamento ou chaves falsas 

16 4 25,0 12 75,0 0 6 10 

Furto por carteirista 2 2 100,0 0 0 0 1 1 

Furto de oportunidade/objetos não guardados 4 4 100,0 0 0 0 1 3 

Roubo por esticão 2 2 100,0 0 0 0 0 2 

Roubo a pessoas na via pública (exceto esticão) 18 17 94,4 1 5,6 0 9 9 

Outro dano 1  0 1 100,0 0 0 3 

Outras burlas 3  0 3 100,0 0 1 14 

Considerando os registos por pessoa lesada/ofendida, verifica-se que 34% dos crimes contra pessoas 

estão igualmente associados a violência doméstica. Da observação destes registos pode constar-se que 

as mulheres aparecem em maior número como lesadas/ofendidas (117) na totalidade dos crimes de 

violência doméstica (78+39) correspondendo a 77% nas duas categorias apresentadas na Tabela 63. 
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Tabela 63 - Número e tipologia de crimes registados pela PSP por lesado/a ofendido/a 

Tipologia de Crimes Total 

Lesado/a / Ofendido/a 

Sexo Idade (anos) 

M % F % <16 16-24 >24 

Ofensa à integridade física voluntária simples 177 100 56,5 77 43,5 4 29 144 

Violência doméstica contra cônjuge ou análogos 98 20 20,4 78 79,6 16 7 75 

Outros crimes de violência doméstica 53 14 26,4 39 73,6 8 5 40 

Ameaça e coação 84 42 50,0 42 50,0 2 9 73 

Furto de veículo motorizado 111 80 72,1 31 27,9 0 7 104 

Furto em veículo motorizado 75 48 64,0 27 36,0 0 7 68 

Furto em residência com arrombamento, 

escalamento ou chaves falsas 
68 30 44,1 38 55,9 0 4 64 

Furto em edifício comercial ou industrial com 

arrombamento, escalamento ou chaves falsas 
67 36 53,7 31 46,3 0 3 64 

Furto em edifício comercial ou industrial sem 

arrombamento, escalamento ou chaves falsas 
26 16 61,5 10 38,5 0 3 23 

Furto por carteirista 33 9 27,3 24 72,7 0 6 27 

Furto de oportunidade/objetos não guardados 50 17 34,0 33 66,0 4 8 38 

Roubo por esticão 19 5 26,3 14 73,7 1 4 14 

Roubo a pessoas na via pública (exceto esticão) 47 36 76,6 11 23,4 1 24 22 

Outro dano 56 34 60,7 22 39,3 0 2 54 

Outras burlas 48 34 70,8 14 29,2 0 11 37 

Condução de veículo com taxa de alcoolémia 

igual ou superior a 1,2 gr/l 
0 0 0 0 0 0 0 0 

 

7.3. CPCJ – As problemáticas que afetam as crianças e jovens no ano de 2016 

A intervenção das comissões de proteção de crianças e jovens ocorre quando não é possível às entidades 

com competência em matéria de infância e juventude intervir de forma adequada e com a celeridade 

necessária na remoção do risco ou do perigo. A sinalização do risco é, em grande maioria, apresentada 

pelas autoridades policiais e pelos estabelecimentos de ensino (Figura 5). 

 

Figura 5 - Principais entidades sinalizadoras 

Das 614 crianças caracterizadas em 2016 pela CPCJ de Guimarães (com processos transitados, instaurados 

e reabertos), 333 são do sexo masculino e 281 do sexo feminino. Na análise por escalão etário, 

destacaram-se os intervalos de idade dos 15 aos 17 anos de idade (166 ocorrências), seguido do intervalo 

dos 11 aos 14 anos (127 ocorrências) e mais afastado o grupo etário dos 6 aos 8 anos de idade (101 
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ocorrências), como aqueles que registaram o maior número de crianças/jovens acompanhados. O escalão 

etário com valores mais baixos foi o dos 18 aos 21 anos de idade (32ocorrências). Na distribuição global 

das crianças ou jovens, em função do sexo e escalão etário, verifica-se a preponderância equitativa de 

três grupos etários dos 11 aos 14 anos, dos 15 e os 17 anos e dos 6 aos 8 anos de idade, com 55 ocorrências 

em cada um (Figura 6). 

 
Fonte: CNPCJ - Guimarães, 2016 

Figura 6 - Distribuição global das crianças e jovens, em função do sexo e escalão etário em 2016 

Na Tabela 64 apresenta-se as problemáticas que mais se registaram organizadas por ordem de 

importância, designadamente, a violência doméstica, a exposição a comportamentos que podem 

comprometer o bem-estar e desenvolvimento da criança, a negligência, bem como as situações em que 

a criança/jovem assume comportamentos que podem pôr em causa o seu bem-estar. 

Tabela 64 - Situações de perigo detetadas nas crianças e jovens com processos na CPCJ em 2016 

Tipologia de Problemática N.º % 

Violência doméstica 94 29 

Exposição a comportamentos que podem comprometer o bem-estar e desenvolvimento da criança 63 19 

Negligência 50 15 

A criança/jovem assume comportamentos que podem por em causa o seu bem-estar 41 13 

Situações de perigo em que estejam em causa o Direito á educação 30 9 

Mau trato físico e psicológico 21 6 

Abuso sexual 8 2 

Risco social 6 2 

A criança está abandonada ou entregue a si própria 5 2 

Outras situações de perigo 3 1 

Mendicidade 0 0 

Total  324 100 

Analisando a dispersão das problemáticas por grupo etário verifica-se ser a violência doméstica a principal 

causa de risco em todas as idades, seguida da negligência e da exposição a comportamentos desviantes 

(Tabela 65). 

O grupo etário dos 15 aos 17 anos apresenta a maior incidência de fatores de risco, tais como, violência 

doméstica, comportamentos desviantes, comprometimento ao direito à educação, entre outros. Por sua 

vez, é no grupo etário dos 11 aos 14 anos que as problemáticas da violência doméstica, da exposição a 

comportamentos que comprometem o seu bem-estar e desenvolvimento integral e a adoção de 

comportamentos desviantes são mais frequentes. O grupo etários dos 0 aos 2, e dos 3 aos 5 anos 

registaram maiores episódios de violência doméstica, da incidência da negligência e da exposição a 

comportamentos desajustados. No grupo dos 6 aos 8 anos de idade, bem como dos 9 aos 10 manifestam-

se com maior destaque a violência doméstica, a negligência e a exposição a comportamentos que 
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comprometem o seu bem-estar. De referir que no grupo dos 18 aos 21 anos de idade, a distribuição das 

categorias de fatores de risco ou de perigo, foi mais homogénea, apesar de se elencar a adoção de 

comportamentos desviantes. 

Tabela 65 - Tipologia de problemáticas por grupo etário 

Tipologia de Problemática 0-2 3-5 6-8 9-10 11-14 15-17 18-21 

Exposição a comportamentos que podem comprometer 
o bem-estar da criança 

Nº 8 5 14 6 13 7 0,0 

% 27,9 16,6 29,7 20,6 22,4 10,2 0,0 

Violência doméstica 
Nº 11 16 15 11 21 20 0,0 

% 37,9 53,3 31,9 37,9 36,2 29,4 0,0 

Negligência 
Nº 9 9 15 6 7 4 0,0 

% 31,0 30,0 31,9 20,6 12,0 5,8 0,0 

Direito à Educação 
Nº 0 0 1 3 6 18 2 

% 0,0 0,0 2,1 10,3 10,3 26,7 28,5 

Assunção de comportamentos desviantes 
Nº 1 0 2 3 11 19 5 

% 3,4 0,0 4,2 10,3 18,7 27,9 71,4 

A Figura 7 mostra que a violência doméstica se manifesta elevada em todas as idades. Os problemas 

ligados à educação e a comportamentos desviantes manifestam-se mais nos jovens a partir dos 14 anos. 

 

Figura 7 - Dispersão das principais problemáticas por grupo etário 

 

7.4. Espaço Municipal para Igualdade – Registos de Violência Doméstica 

Desde a sua criação, o Espaço Municipal para a Igualdade (EMI) tem vindo a registar oscilações 

significativas no seu volume processual de novos casos de violência doméstica, como se representa no 

gráfico da Figura 8, tendo-se registado em 2016, 14 novos processos envolvendo situações de violência 

doméstica. 

Dos 90 processos em curso no ano de 2016, 21 situações foram acompanhadas pelo Serviço Social do EMI 

e 69 pelo Serviço de Psicologia. De referir que, face ao ano anterior (2015) registou-se uma diminuição de 

sinalizações de situações de violência doméstica (62%) nestes serviços, como se verifica na Figura 8. 
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Figura 8 – Registo de novos casos de violência doméstica (2001/2016) 

Caracterização da Vítima 

Da análise dos dados recolhidos em 2016 constata-se que as vítimas são maioritariamente do sexo 

feminino e privilegiam o contacto presencial (77%) ao telefónico (14,8%), sendo a vítima quem mais 

iniciativa apresenta para procurar ajuda (93%). 

Uma percentagem significativa das vítimas situa-se nos 47,5 anos de média de idade e 35% apresentam 

problemas psicológicos e de saúde mental. As vítimas de crime inscrevem-se predominantemente no 

modelo familiar tradicional nuclear (55%), estado civil casadas (55%) e divorciadas (18%). Relativamente 

às habilitações académicas, as vítimas apresentam o 2º Ciclo (35%), o Secundário (22%) e o Bacharelato 

(14%). Quanto à origem do principal rendimento, destacam-se: os vencimentos de trabalho pouco 

elevados (55%), as reformas (22%), as situações a cargo da família (11%), bem como beneficiárias do 

subsídio de desemprego (3%) e do rendimento social de inserção (7%). As vítimas que se apresentaram 

como empregadas distribuem-se de forma dispersa pelas várias categorias profissionais, verificando-se 

que alguma percentagem desenvolvia atividades relacionadas com a indústria (operárias) e com o 

comércio (trabalhos não qualificados), estando presentes as categorias de empregadas de escritórios e 

de estudantes. De acordo com a Escala de Warner para a avaliação do estatuto socioeconómico, as vítimas 

distribuem-se pelos níveis médio – baixo (73%) e baixo (23%) (Tabela 66). 

Tabela 66 - Perfil da Vítima 

Perfil da Vítima 

Idade média 47,5 

Sexo Feminino 

Modelo familiar Tradicional nuclear 

Nacionalidade Portuguesa 

Escolaridade Entre o 9.º e 12.º 

Fonte de rendimento principal Vencimento 

Categoria profissional Trabalhadoras/es da indústria e comércio 

Proveniência geográfica Freguesias urbanas 

Nível socioeconómico Baixo 

Caracterização da/o Agressor/a 

Observa-se que muitos dos autores das agressões são maioritariamente do sexo masculino (97%), com 

idades superiores a 41 anos, 46% dos quais apresentam dependências associadas ao consumo de álcool. 

Relativamente às habilitações académicas dos agressores, predomina o 2º Ciclo (57%), o 1º Ciclo (15%) e 

o Ensino Secundário (12%). No que concerne à situação profissional, a maioria das/os agressoras/es que 

procuram os serviços do EMI são operários da indústria transformadora e da construção civil. De acordo 
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com a Escala de Warner para a avaliação do estatuto socioeconómico, os/as agressores/as incluem-se na 

sua maioria nos níveis médio-baixo (50%) e baixo (30%) e 20% no nível médio. O tipo de relação mais 

comum entre o/ agressor/a e a vítima foi o familiar. Com efeito, observou-se na maioria das situações que 

a relação conjugal (cônjuge/companheiro) (35%), ex-conjugal (47%) e filha/filho (12%) foram as mais 

frequentes. No que respeita a antecedentes criminais, os dados revelaram que a maioria dos/as 

agressores/as não apresentava condenação anterior (84%), no entanto, existiam agressores que já tinham 

sido condenados anteriormente por crime (16%) (Tabela 67). 

Tabela 67 - Perfil da Pessoa Agressora 

Perfil da Pessoa Agressora 

Idade média 48,9 anos 

Sexo Masculino 

Modelo familiar Tradicional nuclear 

Nacionalidade Portuguesa 

Escolaridade Entre o 4.º e 6.º anos 

Fonte de rendimento principal Vencimento 

Categoria profissional Trabalhadoras/es da indústria transformadora e construção civil  

Proveniência geográfica Freguesias urbanas 

Nível socioeconómico Médio-baixo 

O estudo do tipo de relação com a vítima revela que 82% das pessoas que agridem são cônjuges ou ex-

cônjuges, como se apresenta do gráfico da Figura 9. 

 

Figura 9 – Distribuição do agressor/a por relação com a vítima em 2016 

Características da Vitimação 

Os locais de ocorrência dos crimes de violência doméstica mais referidos foram a residência comum (84%) 

e a via pública (15%). A vitimação de forma continuada prevaleceu face à não continuada, sendo a 

distribuição da durabilidade da agressão superior a dois anos. No que concerne à tipologia dos maus-

tratos, os maus-tratos psicológicos e físicos apresentaram-se como os mais frequentes (68%), seguidos 

pelos maus-tratos psicológicos (30%) e pelos maus-tratos psicológicos, físicos, económicos e sexuais (1%) 

(Tabela 68). 
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Tabela 68 – Tipologia de maus-tratos 

Maus-tratos físicos e psicológicos 68% 

Maus-tratos psicológicos 30% 

Maus-tratos psicológicos, físicos, económicos 1% 

Maus-tratos psicológicos, físicos, económicos e sexuais 1% 

Relativamente à variável identificação prévia dos maus-tratos, as vítimas na maioria não detetaram 

quaisquer indicadores de agressão e/ou de padrões de comportamentos violentos anteriormente no 

companheiro (95%). 

A média de filhas/os situa-se nos 1,6, verificando-se que a exposição das/os filhas/os à violência 

interparental é muito elevada (65%), sendo de realçar que apenas 35% das crianças e jovens não assiste 

aos episódios violentos.  

Relativamente aos novos casos, constata-se que foram sinalizadas queixas/denúncias deste tipo de crime 

junto das autoridades competentes (Polícia de Segurança Pública, Guarda Nacional Republicana e 

Ministério Público - 42%), contudo ainda existem muitas vítimas que optaram por não denunciar (58%). 

O EMI, numa lógica de intervenção sistémica, articula em rede com outras entidades envolvidas nesta 

problemática, nomeadamente, com os Serviços do Ministério Público, com a Policia de Segurança Pública, 

com a Guarda Nacional Republicana, com a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Guimarães, 

com a Segurança Social, com a Coordenação de Âmbito Social e Financeiro das Habitações Sociais de 

Guimarães (CASFIG) e com a Fraterna, entre outras. 

Tabela 69 - Contexto da Vitimação 

Local de ocorrência Residência e via pública 

Tipo de vitimação Continuada (episódios contínuos) 

Durabilidade Superior a dois anos 

Tipologia de maus tratos Psicológicos e físicos, em maioria  

Exposição de menores à violência Elevada 

Denúncia às Autoridades Reduzida 

Em Conclusão 

Existe uma configuração de desigualdade de género, na qual o sexo masculino é identificado como o 

autor, sendo transversal a todos os estratos sociais e faixas etárias. Apesar de se verificar um aumento na 

sinalização dos casos às forças e entidades competentes, a reação mais frequente por parte da vítima 

consiste ainda em não denunciar as situações. No entanto, as participações à Policia e/ou ao Ministério 

Público ocorrem mais quando as situações são percecionadas como graves e/ou envolvem diretamente 

as/os filhas/os menores das vítimas. 

De facto, a família nem sempre se assume como um contexto promotor de segurança e de interações 

psicoafectivas positivas e adequadas. A Violência Doméstica é um fenómeno grave, complexo e 

transversal, exigindo abordagens multidisciplinares e interinstitucionais, assumindo particular 

importância as áreas da Educação (promoção de políticas de respeito pela igualdade entre géneros, pela 

tolerância, pela assertividade, entre outros) e da Saúde (deteção precoce das situações de violência), 

associadas à intervenção do Poder Político para posições privilegiadas na prevenção e na rutura da 

violência intergeracional.  

As consequências da Violência Doméstica refletem-se na área laboral (aumento do absentismo, 

diminuição do rendimento), na educação (aumento do absentismo escolar e abandono escolar, distúrbios 

do comportamento e de aprendizagem), na saúde (lesões, gravidezes indesejáveis, cefaleias, problemas 

ginecológicos, fraturas, bem como outras incapacidades), nas consequências letais (suicídio e homicídio), 

na saúde mental (depressão, ansiedade, disfunções sexuais, transtornos alimentares, distúrbios 

psicóticos, entre outros), nos distúrbios do desenvolvimento físico e psicológico, na área social (fugas do 

lar, gravidez na adolescência, crianças e jovens em risco/perigo, comportamentos de risco para terceiros, 
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prostituição), na segurança (violência social, violência juvenil, condutas antissociais, homicídios e outras 

lesões, delitos sexuais), na economia (aumento de gastos nos âmbitos da saúde, educação, segurança e 

justiça, diminuição da produção laboral). 

O conhecimento limitado das situações de Violência Doméstica deve-se a um conjunto de fatores que 

acabam por ser fortes aliados da perpetuação deste problema, como: o silêncio das vítimas, os valores 

religiosos e culturais, o desconhecimento dos direitos e da agressão como crime, as dependências 

emocional e económica, a intenção de proteger os filhos, a esperança que os comportamentos agressivos 

se alterem espontaneamente, bem como algum descrédito face às instituições especializadas na matéria. 
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8. Conciliação da Vida Profissional, Familiar e Pessoal 

Conciliar a vida profissional com a vida pessoal constitui um desafio quando se perspetiva a igualdade de 

oportunidades para homens e mulheres na sociedade. O conjunto de equipamentos de apoio à vida em 

sociedade pode ser mais ou menos facilitador em função da sua oferta. Neste capítulo apresentamos os 

equipamentos e respostas que são disponibilizados aos vimaranenses e que facilitam o seu quotidiano. 

8.1. Equipamentos de Administração Pública 

Os equipamentos da Administração Pública situam-se no perímetro urbano de Guimarães e são, por si só 

promotores de uma grande afluência de munícipes, sendo os mais relevantes no concelho as 

Conservatórias, os Tribunais, as Finanças, a Segurança Social, os Cartórios, as Forças de Segurança, os 

Bombeiros e Câmara Municipal. 

8.2. Equipamentos e Respostas Sociais 

O Município, em colaboração com as instituições do concelho, tem vindo a desenvolver um conjunto 

alargado de intervenções sociais para uma atuação sistémica nas áreas do emprego, da formação e 

qualificação, da intervenção familiar e parental preventiva, da pobreza infantil e na promoção da 

capacitação da comunidade e das suas instituições, sendo exemplo desta atitude o Contrato Local de Ação 

Social em curso financiado pela Segurança Social, bem como outros programas dirigidos aos mais variados 

públicos e contextos. Nas Tabelas 70 e 71 apresentam-se os equipamentos/respostas sociais, de acordo 

com a última atualização do Plano de Desenvolvimento Social de Guimarães.  

As respostas sociais existentes para o apoio à infância e à juventude são diversificadas e distribuem-se 

pelas diversas freguesias. Salienta-se que, das 78 respostas de pré-escolar, 40 são jardins-de-infância que 

pertencem à rede pública no corrente ano (Tabela 70). 

Tabela 70 - Respostas sociais de apoio à infância e à juventude 

Creches 40 

Pré-Escolar 78 

Equipa Local de Intervenção Precoce 1 

Associação de Paralisia Cerebral  1 

Cooperativa de Educação e Reabilitação de Cidadãos Inadaptados 

do Concelho de Guimarães, CRL 
1 

Lares Residenciais 3 

Lares para a Infância e Juventude 3 

Centro de Acolhimento Temporário  1 

Centro de Atividades Ocupacionais 4 

TOTAL 132 

No que respeita aos apoios sociais à população idosa, as respostas existentes são igualmente 

diversificadas e distribuídas pelas várias freguesias do concelho (Tabela 71). 

Tabela 71 - Respostas sociais de apoio a pessoas idosas 

Centros de Convívio 3 

Centros de Dia 24 

Centros Comunitários 2 

Serviços de Apoio ao Domiciliário  26 

Estruturas Residenciais para Idosos 24 

Lares Residenciais 4 

Serviços a Apoio Domiciliário 29 

TOTAL 112 

8.3. Equipamentos de Saúde 

O concelho de Guimarães, no que respeita aos cuidados primários de saúde, dispõe de dois Centros de 

Saúde, situados nas freguesias de Caldelas/Taipas e de Urgezes (Centro de Saúde Prof. Arnaldo Sampaio). 
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O Centro de Saúde Taipas/Caldelas é constituído pelas Unidades de Saúde de Ara de Trajano, de Duovida, 

UCC Sol Invictus, de Ponte e de Ronfe. Por sua vez, o do Centro de Saúde Prof. Arnaldo Sampaio fazem 

parte as Unidades de Saúde Familiar D. Afonso Henriques, de Pevidém, S. Nicolau, S. Torcato, Serzedelo, 

Vimaranes, Amorosa e UCC Guimarães (Agrupamento de Centros de Saúde do Alto Ave – SNS, 2017). 

O Hospital da Senhora da Oliveira, o Centro de Reabilitação de Deficientes Motores, e o Instituto da Droga 

e da Toxicodependência (IDT), bem como clínicas e serviços privados de assistência médica distribuem-se 

pelo centro da cidade. 

As farmácias distribuem-se por todo o concelho num total de 32, das quais 6 se situam no centro da 

cidade. (PMUS, 2016). 

8.4. Equipamentos Municipais para a Cultura 

A cidade apresenta um conjunto de monumentos patrimoniais classificados, dos quais destacamos, 

Citânia de Briteiros, Campo d’Ataca, Castro de Sabroso, Castelo de Guimarães e o Paço dos Duques de 

Bragança, bem como um conjunto de museus no município, que se constituem como pontos turísticos de 

interesse: Museu da Cultura Castreja, Museu da Vila de São Torcato, Sociedade Martins Sampaio, Museu 

Alberto Sampaio, Casa da Memória, Extensão do Museu Alberto Sampaio, Museu da Agricultura, Centro 

Internacional das Artes José de Guimarães, Convento de Santo António dos Capuchos e o Núcleo 

Arqueológico da ACIG (PMUS, 2016). 

8.5. Equipamentos Municipais para o Desporto 

Em Guimarães, existem diversas tipologias de equipamentos desportivos, subdivididos da seguinte forma: 

46 Ringues, 22 Polidesportivos, 3 Pistas de Atletismo, 10 Piscinas, 26 Pavilhões Desportivos, 7 Pátios 

Desportivos, 1 Parque Desportivo, 1 Mini-Golf, 3 Estádios, 3 Equipamentos de Fitness, 2 Equipamentos 

Radicais, 4 Complexos Desportivos, 3 Complexos de Ténis, 3 Ciclovias, 3 Centros Hípicos, 1 Campo de Tiro, 

2 Campos de Golfe, 2 Campos de Areia e 61 Campos de Futebol (PMUS, 2016). 

Os equipamentos desportivos distribuem-se por 48 freguesias, num total de 338 entidades desportivas, 

245 instalações desportivas e 416 espaços desportivos. Os tipos de espaços desportivos apresentam-se 

na Tabela 72 que se segue. 

Tabela 72 - Tipos de Espaços Desportivos 

Tipos de Espaços Desportivos N.º 

Estádios/Campos de futebol 53 

Instalações desportivas de base 15 

Instalações especiais 3 

Instalações especializadas 40 

Pavilhões e salas de desporto 73 

Pequenos campos de jogos 193 

Piscinas ao ar livre 20 

Piscinas cobertas 18 

Piscina de aprendizagem 5 

Piscina desportiva 3 

Piscina polivalente 10 

Pista regulamentar 1 

TOTAL 416 
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Figura 10 - Equipamentos sociais instalados no concelho de Guimarães (PMUS, 2016) 

8.6. Mobilidade  

No que respeita à mobilidade, Guimarães apresenta uma realidade territorial onde os movimentos 

pendulares atingem, aproximadamente, 100 000 movimentos (trabalho e escola), assumindo o automóvel 

ligeiro a responsabilidade de 62,2% desses movimentos (INE, 2011). 

A maioria dos movimentos pendulares é direcionada ao centro da cidade, gerando forte polaridade e 

fluxos viários cada vez mais intensos, tendendo a sobrecarregar e pressionar a área central da cidade, 

nomeadamente ao nível do estacionamento automóvel que, ao longo do tempo, foi transitando para uma 

diminuição do seu caráter de “estacionamento de rua” e aumento da oferta em “parque de 

estacionamento organizado” (a oferta de estacionamento automóvel instalada é de 13 534 lugares, sendo 

7 177 na via pública e 6 357 em parque de estacionamento de acordo com um estudo de mobilidade, 

Quadrilátero (PEDU e Plano de Mobilidade Urbana Sustentável, 2016). 

Local de residência da população ativa e estudante 

A taxa de absorção da população para o trabalho ou para o estudo é elevada dentro do concelho, não se 

verificando um diferencial acentuado de entradas/saídas; apenas 10% da população se desloca para fora 

do município para trabalhar e/ou estudar (Figura 11). 
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Figura 11 - Locais de trabalho e de estudo da população residente no concelho de Guimarães (Censos de 2011) 

Meios de transporte utilizados para o local de trabalho ou estudo 

Tendo em consideração que a dinâmica da mobilidade depende em grande medida de faixas etárias mais 

vulneráveis e com necessidades particulares de deslocação, como a população idosa, deve salientar-se 

que o índice de envelhecimento no concelho de Guimarães mostra existirem aproximadamente 87 idosos 

por cada 100 jovens com menos de 15 anos. Esta população é menos suscetível de realizar deslocações 

pendulares (escola ou trabalho), podendo, igualmente, apresentar maiores dificuldades no que respeita 

à utilização de transporte individual. 

Sabendo-se que 18,2 % são realizados de modo pedonal, a utilização da bicicleta traduz-se num valor 

residual (0,13%), e o transporte público corresponde a menos de metade do valor inerente ao automóvel 

(Figura 12). 

 
Fonte: INE, Censos de 2011 

Figura 12 - Meio de transporte utilizado pela população residente de Guimarães nos movimentos pendulares 

8.7. Ambiente 

O Ambiente é atualmente a área de maior valor estratégico para o Município de Guimarães, tendo sido 

considerado em 2017 o Município mais sustentável de Portugal no Programa  EcoXXI. Desde 2015 que 

Guimarães possui uma estrutura de missão para o desenvolvimento da Candidatura de Guimarães a 

Capital Verde Europeia 2020, que foi formalmente entregue em 2017 e na qual todo o concelho se 

comprometeu. Independentemente do seu resultado final, este desígnio assegurará maior qualidade de 

vida às pessoas, porque obriga à concentração de esforços no percurso a percorrer e nas conquistas e 

melhorias que esse mesmo caminho poderá oferecer. Neste documento serão abordadas apenas duas 

dimensões: Sistemas naturais e espaços verdes, e Gestão de resíduos. 
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Sistemas naturais e espaços verdes 

Como se pode constatar na Tabela 73, o concelho de Guimarães dispõe de 22 amplos sistemas naturais e 

espaços verdes, espalhados pelas diversas freguesias do concelho, os quais possibilitam aos munícipes o 

desenvolvimento e a implementação de metodologias holísticas promotoras do bem-estar. 

Tabela 73 - Tipos de Espaços Verdes 

Espaços Verdes Freguesia 

Parque da Cidade Costa, Mesão Frio 

Parque da Ínsua Ponte 

Parque de Ponte Ponte 

Parque das Taipas Taipas 

Parque Cidade Desportiva Candoso, S. Tiago 

Parque de Selho Selho, S. Cristóvão, Selho S. Jorge 

Parque das Quintãs Azurém 

Parque do Campus da Universidade do Minho Azurém 

Horta Pedagógica e Social de Guimarães Creixomil 

Parque da Montanha da Costa Costa 

Palácio Vila Flor Urgeses 

Parque de Brito Brito 

Parque Central Estádio S. Paio 

Parque de S. Torcato S. Torcato 

Jardim do Carmo Oliveira do Castelo 

Parque do Castelo Oliveira do Castelo 

Jardim do Toural S. Paio 

Jardim da Alameda Mariana Felgueiras Creixomil 

Jardim Alameda S. Dâmaso S. sebastião 

Jardim do Largo da República do Brasil Oliveira do Castelo 

Jardim da Pousada de Santa Marinha da Costa Costa 

Horto Municipal  Costa 

Parque das Hortas Oliveira, Costa e S. Sebastião 

Espaço Público de Cultura e Lazer de Silvares Silvares 

Parque de Lazer e Espaço Multifuncional de Covas Polvoreira e Urgeses 

TOTAL 24 

Gestão de resíduos- uma boa prática 

No que respeita à gestão de resíduos, o concelho Guimarães foi pioneiro na aplicação do projeto ‘Pay-As-

You-Throw – PAYT’, sendo o primeiro município em Portugal a adotar este sistema. Trata-se de um projeto 

inovador que promove o princípio do utilizador-pagador, dado que o tarifário reflete a respetiva produção 

de resíduos, incentivando desta forma ao aumento da sua recolha seletiva e à redução da sua produção, 

estando em consonância com a pirâmide hierárquica dos resíduos. Em 2017 o concelho de Guimarães foi 

considerado pela UM Cidades o Município do Ano, com este projeto que é reconhecido pelas 

consequências positivas que apresenta do ponto de vista ambiental, da equidade entre utilizadores e pelo 

equilíbrio económico-financeiro do serviço. O objetivo primordial deste projeto consiste assim em atribuir 

responsabilidades ao munícipe no que respeita ao “pagar menos pelos resíduos, reciclando mais”. 
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III. DIAGNÓSTICO MUNICIPAL DE GÉNERO 

9. A realidade nacional – Breve análise 

O relatório da Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género (CIG), publicado em abril de 2017, 

apresenta indicadores-chave relativos à igualdade de género em Portugal, que permitem o conhecimento 

relativo à situação atual de mulheres e homens em várias áreas da sociedade: educação, emprego, 

conciliação entre a vida pessoal, familiar e profissional, pobreza, poder e tomada de decisão, violência de 

género e orientação sexual. Os resultados mais relevantes apresentam-se abaixo. 

a. Demografia – em 2015, a população residente em Portugal era de 10 341 milhões, sendo 

maioritariamente composta por mulheres que correspondem a 52,6%, tendência que tem vindo a 

repetir-se ao longo de anos. 

b. Educação 

Níveis de Ensino - Do total da população portuguesa, com 15 e mais anos, 8,3% não possui nenhum 

nível de escolaridade completo. Destas pessoas sem nível de escolaridade, 71% são mulheres e 29% 

são homens. Do total da população portuguesa, com 15 e mais anos, 17,1% tem ensino superior 

completo. Das pessoas com ensino superior completo, cerca de 60% são mulheres e cerca de 40% são 

homens. As mulheres estão duplamente representadas em maioria em dois grupos: no grupo que não 

apresenta nenhum nível de escolaridade completo, o que poderá traduzir a falta de escolarização da 

população feminina mais idosa; e no grupo com ensino superior completo, que representará a camada 

mais jovem da população feminina. 

Áreas de Ensino - Entre as/os jovens que concluem o ensino superior, as mulheres estão em maioria 

em todas as áreas da educação, com exceção da Engenharia, das Indústrias Transformadoras e da 

Construção. Destaca-se ainda a baixa participação das mulheres nas Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TIC). Numa perspetiva longitudinal verifica-se uma tendência decrescente relativa às 

mulheres diplomadas em TIC, excetuando a partir do ano de 2010, em que se vem assistindo a uma 

ligeira subida, apesar da mesma não ser expressiva e ainda não ter atingido os níveis obtidos no ano 

2000. No que respeita à igualdade de género, se o número de mulheres nas áreas das TIC igualasse o 

dos homens poderia haver um ganho de cerca de 9 mil milhões de euros por ano, em termos de PIB, 

na União Europeia. 

c. Emprego 

Taxas de Emprego e Desemprego - A taxa de emprego é superior 6,8% nos homens. A diferença poderá 

explicar-se pela maior participação dos homens na atividade profissional, pelo facto das mulheres 

tenderem a manter-se mais tempo no sistema de ensino e ainda pela maior dificuldade das mulheres 

em obter um emprego. Contudo a taxa de desemprego de 11,2% em 2016 não apresentou diferentes 

entre homens e mulheres. 

Emprego Parcial - Analisando os dados do Eurostat relativamente ao emprego parcial - que permitem 

uma comparação entre Portugal e a UE28 -, verifica-se que a diferença entre os homens portugueses 

e os europeus, relativamente ao tempo parcial, é irrelevante, o mesmo não se podendo dizer no caso 

das mulheres: em Portugal as mulheres com empregos a tempo parcial representam apenas 12,5% do 

total do emprego feminino, e a média europeia é de cerca de 32%. Em Portugal a proporção de 

trabalhadoras/es a tempo parcial de forma involuntária é superior à média da UE28. No caso dos 

homens, a diferença é de apenas 2,5 %, mas no caso das mulheres o diferencial chega aos de 28,7%. 

A maioria das mulheres portuguesas que trabalham a tempo parcial fazem-no apenas porque não 

conseguem trabalhar a tempo inteiro. 

Remuneração - Em 2015 as remunerações médias de base são superiores nos homens. Os homens, 

ganham 990,05 euros de remuneração base mensal enquanto as mulheres auferem 824,99 euros, 

assistindo-se a um gap (diferencial) de 16,7%. O diferencial salarial entre mulheres e homens está 
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estreitamente relacionado com os níveis de qualificação: à medida que aumenta o nível de 

qualificação, maior é o diferencial salarial entre homens e mulheres, sendo particularmente evidente 

entre os quadros superiores. Neste nível de qualificação, o gap salarial é de 26,4% na remuneração 

base. 

d. Conciliação entre a vida pessoal, familiar e profissional 

Licença parental - Ressalta uma evolução sensível da proporção de homens que partilharam com as 

mulheres a licença inicial de 120/150 dias. Contudo, relativamente ao n.º de crianças nascidas, as 

mulheres continuam a apresentar a maior percentagem de licenças parentais. Em cada 100 crianças 

que nasceram em 2015, 85,4% de mulheres gozaram a licença de parentalidade e 27,5% de homens 

partilharam essa licença. 

Uso do tempo - Os homens afetam, ao trabalho remunerado, em média, mais 27 minutos por dia do 

que as mulheres. São as mulheres que continuam a dedicar mais tempo às tarefas domésticas e de 

cuidado. Em média, as mulheres trabalham, em casa, mais 1 hora e 45 minutos por dia do que os 

homens. No total do trabalho pago e não pago, as mulheres continuam a trabalhar mais 1 hora e 13 

minutos por dia do que os homens (Tabela 74).  

Tabela 74 - Tempo médio de trabalho em 2015 

 

Tempo médio de 
trabalho (em horas) 

 Pago Não pago 

Mulheres 08:33 04:23 

Homens 09:02 02:38 

e. Taxa de Pobreza - Excetuando o ano de 2012, a taxa de pobreza das mulheres de 2011 a 2015 é 

superior à dos homens. Em 2011, o gap era de 0,7 pontos percentuais, em 2012 praticamente 

desaparece, sendo que desde essa altura tem vindo sempre a aumentar, chegando a 1,4 p.p. em 2015. 

De 2011 a 2013 a taxa de risco de pobreza, em mulheres e homens, sofreu um aumento, que nas 

mulheres se prolonga até 2014. A partir de 2014 verifica-se uma descida da taxa de risco de pobreza, 

quer para os homens, quer para as mulheres. 

f. Lugares de poder e de tomada de decisão 

Participação na Assembleia da República - Durante a primeira década após o 25 de Abril de 1974, a 

presença feminina na Assembleia da República é praticamente irrelevante e em 2005 a representação 

feminina continuava a rondar apenas um quinto do total de lugares. É a partir de 2006, com a 

aprovação da chamada Lei da Paridade, que se verifica um aumento mais significativo da 

representação de mulheres na Assembleia da República que passa de 21,3% em 2005 para 33% em 

2015, sendo que apenas neste último ano se atingiu o limiar de paridade de acordo com o que está 

definido na Lei. 

Participação na Presidência de Câmaras Municipais - Em 2017, apenas 32 das 308 Câmaras tinham na 

sua presidência mulheres, sendo a maioria (276) presididas por homens. 

Participação no Governo - Regista-se uma evolução significativa, sobretudo nos últimos anos, 

relativamente ao número de mulheres nos diferentes Governos (Ministras e Secretárias ou 

Subsecretárias de Estado), com um crescimento desde o I Governo de 1976 (1,9%) até ao XXI Governo 

de 2015 (30,5%). 

Participação em Conselhos de Administração de Empresas do PSI 20 - Em abril de 2016, a presença de 

mulheres nos conselhos de administração das empresas do PSI 20, em Portugal, é ainda de 14% e a 

dos homens é de 86%. Na UE28 a média é de 23% para as mulheres e de 77% para os homens. (CIG, 

2017). 

Perfil da presença feminina nas organizações em Portugal - Um estudo realizado em 2015 pela Informa 

analisa a presença feminina nas organizações e nas empresas, apresentando o retrato e a evolução 

dos principais indicadores entre 2011 e 2014. Distinguem organizações - do setor público (empresarial 
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sociedades e administração pública) do setor privado (empresarial sociedades e empresarial 

associativo); do setor cooperativo e social (cooperativas, associações, associações mutualistas, 

fundações e entidades religiosas) – e empresas. A participação feminina na gestão e liderança 

representa apenas 28,2% e diminui à medida que aumenta a dimensão da empresa e o nível de 

liderança (Tabela 75). 

Tabela 75 - Presença feminina nas organizações em cargos de liderança 

Funções 2011 2012 2013 2014 

Gestão/Direção 30,5% 31,1% 31,4% 32,0% 

Liderança (1.º Gestor) 23,3% 26,8% 27,2% 27,4% 

Direção-Geral 8,1% 8,3% 8,4% 8,9% 

Fonte: Análise Informa D&B; Dados: Portal da Justiça, I.E.S./Ministério da Justiça; SICAE 

O estudo demonstra que os homens tendem a rodear-se de homens, enquanto as mulheres 

privilegiam a diversidade do género nas equipas de gestão e apresentam maior presença feminina em 

todos os cargos de direção. 

g. Violência de Género - Em 2016 registaram-se 27 005 ocorrências por violência doméstica, das quais 

80% das mulheres foram vítimas, sendo os homens maioritariamente os agressores (em 84% dos 

casos). Acresce que a grande maioria das vítimas de abuso sexual são do sexo feminino, 

correspondendo-a 83,3% no caso de abuso sexual de crianças e a 90,5% no caso de violação. 

h. Identidade de Género 

Embora se saiba que os dados sobre casamentos entre pessoas do mesmo sexo não são 

representativos desta realidade relacional, verifica-se que, de 2011 a 2015, têm vindo 

tendencialmente a subir (Tabela 76). 

Tabela 76 - N.º de Casamentos entre pessoas do mesmo sexo 

 2011 2012 2013 2014 2015 

Mulheres 103 108 98 127 127 

Homens 221 216 207 181 223 
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10. A realidade do concelho de Guimarães – o trabalho desenvolvido 

Os relatórios anuais sobre o trabalho desenvolvido pelo Espaço Municipal para Igualdade ao longo dos 

últimos 15 anos, bem como estudos e atividades realizadas no terreno, têm vindo a permitir conhecer a 

realidade do concelho relativamente às questões da igualdade de género e da violência contra mulheres, 

e sustentaram a sua prática e os seus planos de intervenção. Porém, as questões da igualdade de género 

foram estudadas de forma mais sistemática a partir de 2014 e até 2016 com dois estudos sobre a perceção 

de género desenvolvidos com base em inquéritos a instituições e empresas, tendo sido apresentados os 

últimos resultados em finais 2016. O primeiro estudo, designado projeto Working Genderation, resultou 

de um acordo de parceria com a Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do 

Porto e permitiu identificar pontos de vista e práticas associadas à igualdade em empresas do sector têxtil 

e de calçado; o segundo estudo, realizado pelo Espaço Municipal para a Igualdade, permitiu identificar 

pontos de vista e práticas de igualdade/desigualdade de género em instituições/entidades sem fins 

lucrativos. Pela sua complementaridade e relevância, os resultados destes dois estudos contribuem para 

se ter uma visão mais abrangente da forma como esta problemática é percecionada. Apresentam-se de 

seguida as suas principais conclusões. 

10.1. Espaço Municipal para a Igualdade – Serviços, estudos e atividades 

O Espaço Municipal para a Igualdade (EMI) é uma estrutura integrada na Câmara Municipal de Guimarães 

desde 08/03/2001 que tem por objetivo proporcionar o acesso à informação e orientação aos munícipes 

em áreas subjacentes à problemática da IG, como: a violência doméstica, a saúde, o emprego, entre 

outros; promover a democracia paritária; desenvolver ações preventivas de forma a diminuir e erradicar 

desigualdades existentes; bem como promover Políticas de Igualdade de Oportunidades. 

Assim, as atividades deste gabinete tem vindo a desenvolver-se nas seguintes áreas: 

Consulta Psicológica 

Apresenta-se abaixo a distribuição de consultas de apoio psicológico no período compreendido entre 

2009 e 2016, verificando-se como principais motivos da procura deste serviço as consequências da 

violência doméstica como depressão, stress pós-traumático, ansiedade, fobias socias, ideação suicida, 

híper-vigilância, entre as causas mais frequentes. Apresenta-se na Figura 13 a distribuição do número de 

consultas de psicologia entre 2009 e 2016. 

 

Figura 13 – Distribuição do número de consultas de psicologia por ano  

Atendimento social 

O apoio social às famílias resulta de identificação de casos de insuficiência económica detetados nas 

entrevistas de sinalização de violência doméstica. Apresenta-se na Figura 14 o número de atendimentos 

sociais de 2009 a 2016. 
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Figura 14 – Distribuição do número de atendimentos sociais por ano 

Ações para a Promoção da Igualdade e Prevenção da Violência 

O esforço de agir preventivamente em contexto escolar, numa lógica de diminuição e prevenção da 

violência e da criminalidade, tem vindo a constituir, igualmente, um dos mais significativos investimentos 

do EMI desde que este serviço foi criado. 

O crime de Violência Escolar foi aprovado em outubro de 2010 e inclui uma tipologia de comportamentos 

de intimidações, agressões, assédios de natureza física e psicológica e atos de violência contra alunos e 

membros da comunidade escolar, podendo incorrer em pena de prisão de um a cinco anos. As crianças 

menores de dezasseis anos são considerados inimputáveis, no entanto, poderão ser alvo de medidas 

alternativas, medidas estas tutelares educativas. Aos alunos maiores de dezoito anos poderão ser 

aplicadas medidas idênticas às que são aplicadas nos casos da Violência Doméstica. 

Nesta linha de orientação e numa lógica de intervenção primária, têm vindo a realizar-se sessões de 

sensibilização em todos os agrupamentos escolares do concelho, bem como de prevenção de Violência 

no Namoro, bullying, ciber- bullying cuja população alvo envolveu um alargado número de alunos. 

A violência doméstica assume-se como o problema mais relevante. De salientar a atuação deste gabinete 

em processos envolvendo situações de violência doméstica, cujas famílias são acompanhadas pelo Serviço 

Social do EMI e pelo Serviço de Psicologia. Desde a sua criação, o EMI tem vindo a registar oscilações 

significativas no volume processual de novos casos. De referir que, face ao ano de 2015, registou-se uma 

diminuição de sinalizações de situações de violência doméstica (62%) nestes serviços. 

Os serviços técnicos do EMI têm, desde sempre, direcionado o seu trabalho para dois focos: por um lado, 

(1) a assistência às vítimas de desigualdade e de violência (através da consulta psicológica e do 

atendimento social), e (2) a realização de atividades junto da comunidade para promover a igualdade e 

prevenir a violência. Estas atividades resultam em grande medida de estudos prévios que são realizados 

com a colaboração de entidades externas (Tabela 77). 
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 Tabela 77 - Estudos e Atividades Realizados pelo Espaço Municipal para a Igualdade 

Nome do Estudo/Atividade Ano Resultados 

TOPONÍMIA 2002 
Elaborada uma brochura para promover a identidade cultural na sua 

multiplicidade de componentes e partilhar indicadores para uma melhor 
abordagem integrada da Igualdade de Género. 

O GÉNERO DA POLÍTICA OU A POLÍTICA 
DO GÉNERO 

2002 

Colaboração na construção de uma mentalidade onde a paridade e igualdade 

passem a ser o património e a memória legada às gerações futuras, alertando 
para a necessidade de se realizar trabalhos de investigação mais aprofundados 
para dar a conhecer o desempenho feminino na preservação da identidade 
local, regional e nacional, procurando realçar outras figuras femininas em áreas 
como a política, a ciência, a arte ou o associativismo. Foram estudadas as listas 

existentes dos atos eleitorais em Guimarães no período compreendido entre 
1982 e 2001. 

A MULHER NA CONSTRUÇÃO EUROPEIA - 

UM COMPROMISSO DE CIDADE 

2003 

2004 

Sensibilização das cidades convidadas - Tacoronte e Igualada (Espanha), 

Kaiserslautern (Alemanha), e Pleven (Bulgária - na realização do projeto “A 
mulher na construção europeia – um compromisso de cidade”, na conceção de 
uma metodologia integrando a igualdade de oportunidades entre mulheres e 
homens no conjunto das suas políticas e atuações, numa perspetiva macro (a 
cidade como um todo) e micro (as instituições de maior relevo de cada uma das 
cidades, per si). 

CITY-DONA 
2003 

2005 

Promoção da igualdade de oportunidades entre cidadãs e cidadãos no trabalho 
em rede, em intercambiar de experiências, conhecimentos e esforços, para a 
construção de uma Europa mais paritária. Fundamentou-se no binómio cidade 
– paridade, em que as pessoas seriam mais felizes onde homens e mulheres 

deveriam dispor das mesmas igualdades, liberdades e oportunidades. 
Participaram várias cidades/Câmaras Municipais, tais como a de Guimarães, de 
Terrassa, de Carpi e de Thurrocky, bem como outras instituições 
governamentais, nomeadamente, a Segurança Social, todos comprometidos em 
intensificar a paridade de género nos seus territórios, no que respeita ao 
impulsionar de projetos que assegurassem as necessidades e as inquietudes dos 
cidadãos, envolvendo-os/as de imediato nos mesmos. 

REFLETIR PARA PREVENIR 2009 

Divulgação do estudo descritivo sobre o Bullying e o Cyberbullying realizado nos 
agrupamentos de escolas do concelho, que procurou identificar estas 

problemáticas, nomeadamente, a sua existência, frequência, personagens 
envolvidas e intervenções realizadas a fim de as diminuir e/ou erradicar. 

A Satisfação das Utentes do Serviço de 

Psicologia no Espaço Informação 
Mulher/Câmara Municipal de Guimarães 

2011 
Avaliação do grau de satisfação dos/das utentes do serviço de psicologia do 

Espaço Informação Mulher (EIM), procurando identificar pontos fortes e áreas a 
melhorar. 

Programa de Competências de Resiliência 

e de Competências Sociais 
2011 

Promoção junto dos alunos participantes (Escola Egas Moniz) da aquisição e 

consolidação de competências de resiliência, competências sociais e de 
assertividade. 

Estudo Descritivo de Avaliação de Crenças 

em Relação às Violências Física e 
Psicológica de Utentes do Serviço de 
Psicologia do Espaço Informação 
Mulher/Câmara M. de Guimarães 

2012 

Avaliação das crenças sobre a violência doméstica presentes em utentes 

acompanhadas pelo Espaço Informação Mulher, utilizando-se para o efeito a 
Escala de Crenças relativamente à Violência Doméstica de Machado, Matos e 
Gonçalves (2006). 

TRANSNATIONAL COOPERATION AGAINST 

VIOLENCE - em parceria com a DESINCOOP   

2012 

2013 

Promoção do conhecimento e sensibilização dos representantes dos três grupos 

de trabalho, nomeadamente, o Merkury Foudation (promotor, Polónia), a 
Consorzio AGORA (Itália) e a DESINCOOP (Portugal), para a adoção de métodos 
diferentes e inovadores, ao nível da prevenção da violência contra crianças, 
jovens e mulheres. Estes parceiros criaram três grupos de trabalho: (1) 
representantes das autoridades e Organizações Não-Governamentais (ONG) 

que trabalham na área da violência; (2) especialistas/peritos: psicólogos, 
formadores, terapeutas, educadores- trabalham com vítimas de violência e 
perpetradores; (3) trabalhadores da área social. Este projeto teve a duração de 
10 meses, com uma reunião mensal, com workshops na Polónia, em Guimarães 
e em Génova e um fórum final na Polónia, para apresentação dos resultados 
verificados. 

PROGRAMA DE COMPETÊNCIAS SOCIAIS 

NO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS EGAS 
MONIZ 

2015 

Realização do programa de “Prevenção da Violência Escolar” junto da EB2,3 
Egas Moniz a pedido da Escola, para promover relações saudáveis neste 
contexto escolar, diminuindo episódios de bullying, e capacitando os recursos 

humanos da comunidade para melhorar os seus desempenhos interpessoais. A 
elaboração deste programa revestiu-se de uma conceção sistémica em que 
todos os microssistemas sociais se relacionam, sendo as populações alvo os 
alunos de todos os anos de escolaridade, os professores (diretores de turma) e 
os assistentes operacionais. 

CARRY ON - em colaboração com a 
Universidade do Minho 

2014 
2015 

Valorização dos ecossistemas e o seu papel nos processos de apoio a vítimas de 
violência doméstica, visando o desenvolvimento e a implementação de 
metodologias holísticas promotoras do bem-estar. 
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Tabela 77 (cont.) - Estudos e Atividades Realizados pelo Espaço Municipal para a Igualdade 

Nome do Estudo/Atividade Ano Resultados 

Colaboração no estudo WORKING 

GENDERATION com a Universidade do 
Porto 

2015 

2016 

Mobilizados os parceiros sociais para a temática da igualdade de género, 
incorporando estes princípios nas políticas e estratégias de intervenção das 
empresas do setor têxtil de vestuário e calçado, nos concelhos de Guimarães e 

Felgueiras, regiões com um tecido empresarial forte na zona norte de Portugal; 
criados instrumentos e soluções para a promoção da igualdade entre homens e 
mulheres, bem como reforçados mecanismos de encorajamento e divulgação 
de práticas promotoras da igualdade e da conciliação entre a vida profissional, 
familiar e pessoal. 

AQUI MORREU UMA MULHER - em 
colaboração com a Secretaria de Estado 
para a Cidadania e Igualdade/ANIMAR 

2016 

Realizada uma exposição para desafiar as comunidades locais em todo o país a 
conhecerem a realidade da Violência Doméstica, através dos repórteres Teresa 
Campos e José Carlos Carvalho que percorreram o País de norte a sul e ouviram 
histórias de mulheres, novas e idosas, vítimas deste crime público. 

IGUALDADE/CIDADANIA E TERRITÓRIOS 
SUSTENTÁVEIS em colaboração com a 
Secretaria de Estado para a Cidadania e 
Igualdade/ANIMAR, A Estrutura de Missão 

da Candidatura de Guimarães a Capital 
Verde Europeia, o Laboratório da 
Paisagem e o Projeto TABÚ 

2016 

Dinamizadas ações de rua, de sensibilização e de prevenção sobre 
Igualdade/Cidadania e Territórios Sustentáveis, salientando-se assim a 
importância das relações interpessoais sustentadas na Igualdade e no respeito 

pelas diferenças, pilares do desenvolvimento de uma democracia e Cidadania 
Paritária. 

GUIA DE RECURSOS SOCIAIS DO 

CONCELHO DE GUIMARÃES 
2016 

Documento para promover os recursos existentes no Concelho de Guimarães, 

através de um instrumento informativo para todos os técnicos e instituições, 
como forma de otimizar todos os recursos e tornar mais eficazes as respostas 
no desenvolvimento do trabalho na área social. 

PLANO MUNICIPAL PARA A IGUALDADE - 
INTERNO 

2015 
2016 

Elaborado o diagnóstico organizacional interno da Câmara Municipal de 

Guimarães que, por sua vez, sustentará posteriormente o Plano Municipal para 
a Promoção da Igualdade de Género 

PLANO MUNICIPAL PARA A IGUALDADE DE 
GÉNERO DO CONCELHO DE GUIMARÃES 

2017 
Coordenação dos trabalhos de caracterização, diagnóstico e planificação do 
Plano Municipal para a Igualdade de Género do Concelho de Guimarães. 

Nota 

O EMI têm focado uma particular atenção nos casos de violência, constatando-se que existe uma 

configuração de desigualdade de género, em que o sexo masculino é identificado como o autor da 

agressão, sendo transversal a todos os extratos sociais e faixas etárias. Apesar de se ter vindo a verificar 

um aumento na sinalização dos casos às forças e entidades competentes, a reação mais frequente por 

parte das vítimas consiste ainda em não denunciar as situações. Existe um conhecimento limitado das 

situações de Violência Doméstica, dado que a privacidade, o silêncio, os valores religiosos e culturais, o 

desconhecimento dos direitos e da agressão como crime, as dependências emocional e económica, a 

intenção de proteger as/os filhas/os, a esperança que os comportamentos agressivos se alterem 

espontaneamente, bem como algum descrédito face às instituições especializadas na matéria, ainda são 

poderosos aliados da violência. 

10.2. Estudo da Perceção de Género em Instituições do Concelho de Guimarães 

Este estudo, realizado pelo Município através do seu Espaço Municipal para a Igualdade, teve por objetivo 

conhecer as opiniões e pontos de vista de pessoas e instituições que atuam nas várias áreas da atividade 

social da comunidade vimaranense, de modo a poder descrever-se a sua perceção sobre a igualdade de 

género (IG) no concelho, bem como a realidade encontrada nas organizações relativamente a este tema. 

Foi enviado um questionário a 257 instituições/entidades, tendo-se registado a participação de 90, o que 

corresponde a 35% do universo.  

Os resultados que a seguir se apresentam organizam-se em duas partes: (a) a perceção da igualdade de 

género no concelho, e (b) a perceção da igualdade de género na organização interna das instituições. 

a) Perceção da igualdade de género no concelho 

A análise dos resultados permitiu constatar que 77% das pessoas inquiridas consideraram existir 

desigualdade de género no concelho de Guimarães, dividem-se contudo em relação à sua permanência 



Plano Municipal para Igualdade de Género do Concelho de Guimarães 

58  Município de Guimarães / Espaço Municipal para a Igualdade – EMI 

no presente: 38% consideram que as situações de desigualdade aumentaram ou mantêm-se constantes 

e 38% consideram que têm vindo a diminuir (Tabela 78) 

Tabela 78 – Perceção da desigualdade de género 

Situações de desigualdade % 

Aumentaram 10,00 

Permanecem constantes 28,33 

Diminuído 38,33 

Não respondeu 3,33 

Relativamente à perceção da desigualdade de género em vários aspetos da sociedade, verifica-se que 

apesar de considerarem que as desigualdades no acesso ao emprego têm diminuído (63%), ainda se 

registam desequilíbrios no mundo profissional quanto à representação de género (80%), sendo também 

considerados insuficientes os equipamentos de apoio à família e as acessibilidades e redes de transporte 

disponibilizados no concelho referidos respetivamente por 73% e 63%. A realidade da violência doméstica 

e o seu agravamento em Guimarães foi percecionada por 60% das pessoas (Tabela 79). 

Tabela 79 - Perceção da desigualdade de género em vários aspetos da sociedade  

Aspetos da Sociedade (%) 
Discordo 

totalmente 
Discordo Concordo 

Concordo 
plenamente 

Não 
respondeu 

As desigualdades de género no acesso ao emprego têm 
diminuído.  

1,67 25,00 63,33 6,67 3,33 

As representações do sexo feminino e do sexo masculino 
nas profissões encontram-se equilibradas.  

13,33 66,67 18,33 0,00 1,67 

Os equipamentos de apoio à família existentes no 
concelho de Guimarães são suficientes.  

16,67 56,67 23,33 0,00 3,33 

As situações de violência de género diminuíram no 
concelho de Guimarães.  

5,00 55,00 31,67 1,67 6,67 

As acessibilidades e redes de transporte do concelho 

facilitam a conciliação da profissional com a pessoal.  
15,00 48,33 30,00 3,33 3,33 

O papel do Município 

Existe o reconhecimento de 65% das instituições quanto ao trabalho desenvolvido pelo Município de 

Guimarães nesta área, tendo sido identificadas as iniciativas de IG que se apresentam na Tabela 80. 

Contudo, deve salientar-se o desconhecimento de ações concretas e do trabalho que tem vindo a ser feito 

na área da IG, bem como da perceção da falta de incentivos para a promover. 

Tabela 80 – Atividades municipais de promoção da Igualdade de Género 

Atividades de IG (%) Sim Não 
Não 

respondeu 

Ações de Formação/Sensibilização (Seminários, Tertúlia e outras iniciativas de informação, 
campanhas de marketing social, entre outras). 

53,33 0,00 46,67 

Parcerias comunitárias. 35,00 0,00 65,00 

Criação de redes, protocolos de cooperação, projetos de educação e de prevenção. 45,00 0,00 55,00 

Iniciativas que assegurem a continuidade e o sucesso do percurso escolar das crianças do 
sexo feminino e do sexo masculino. 

41,67 0,00 58,33 

Criação e manutenção de redes de apoio social e entreajuda familiar e a Idosos/as. 51,67 0,00 48,33 

Iniciativas de promoção e prevenção da saúde dirigidas a mulheres e a homens. 38,33 0,00 61,67 

Acesso e utilização de instalações de Desporto e Lazer promovendo atividades. 36,67 0,00 63,33 

Atividades Inclusivas (dirigidas a mulheres e a homens). 38,33 0,00 61,67 

Ações de incentivo à participação na vida associativa e política local de mulheres e homens. 28,33 0,00 71,67 

Iniciativas culturais mobilizadoras de uma maior consciência coletiva no domínio da 

Igualdade de Género. 
26,67 0,00 73,33 

Iniciativas de reconhecimento de boas práticas institucionais ou empresariais no domínio da 

Igualdade de Género e da conciliação da atividade profissional e pessoal. 
13,33 0,00 86,67 

Ações que visem a promoção da atividade empreendedora do sexo sub-representado. 13,33 0,00 86,67 
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b) Perceção da igualdade de género na estrutura interna das instituições 

A estratégia e as políticas de promoção da IG no interior das instituições manifestam-se através de 

práticas de recursos humanos e critérios de recrutamento, da importância atribuída à formação das 

pessoas e à melhor forma de se conciliar a sua vida profissional com a pessoal, dos benefícios que são 

disponibilizados aos trabalhadores/as bem como da posição que assumem em relação às questões da 

paridade. Abaixo apresentam-se os dados organizados de acordo com as áreas acima expostas. De notar 

que as práticas associadas à IG que foram mencionadas com maior percentagem pelas instituições, 

referem-se às que decorrem da obrigatoriedade da lei ou de recomendações muito explícitas, como é o 

caso dos procedimentos para recrutamento de pessoal (Tabela 81). 

Tabela 81 – Práticas de recursos humanos promotoras da Igualdade de Género 

Práticas de Recursos Humanos para a IG (%) Sim Não 
Não 

respondeu 

Promoção dos valores da IG nos planos e relatórios de atividade 31,76 66,67 1,67 

Critérios de seleção de recursos humanos têm presente o princípio da não 
descriminação em função do sexo 

81,67 15,00 3,33 

É encorajada a candidatura de homens e mulheres para funções de menor 
representação 

35,59 57,63 6,78 

Anúncios de oferta de emprego incluem elementos discriminatórios (‘disponibilidade 

total’, ‘situação conjugal’ e ‘situação familiar’) 
6,67 88,33 5,00 

Existem na entidade queixas formais de casos de situação de discriminação em 

função do sexo 
13,33 81,67 5,00 

Apesar de reconhecerem as competências dos trabalhadores/as (82%), as organizações demonstram 

pouco investimento na formação dos seus colaboradores quanto a competências associada a este tema 

(Tabela 82). 

Tabela 82 – Reconhecimento da formação em Igualdade de Género 

Formação em IG (%) Sim Não 
Não 

respondeu 

Formação certificada integra módulo relacionado com a temática da igualdade de 

género 
25,00 70,00 5,00 

A entidade/organização incentiva a frequência de formação no âmbito da igualdade de 

género 
23,33 68,33 8,33 

As competências dos trabalhadores/as são reconhecidas pela organização, de modo 

igual, para a progressão na carreira 
81,67 13,13 5,00 

Salienta-se, contudo, a preocupação das instituições/entidades em recorrer a modos flexíveis de 

organização do trabalho, para se conciliar o trabalho e a vida pessoal. Tal prática, hoje consensualmente 

recomendada, tem vindo a verificar-se igualmente benéfica para a produtividade (Tabela 83). 

Tabela 83 – Práticas de conciliação da vida profissional com a vida pessoal 

Conciliação da vida profissional com a vida pessoal (%) Sim Não 
Não 

respondeu 

As pessoas da organização são incentivadas a apresentar sugestões que contribuam para 
a igualdade entre mulheres e homens, a conciliação da Vida Profissional, Familiar e 
Pessoal e a Proteção da Parentalidade. 

40,00 51,67 8,33 

São facilitados horários de trabalho flexíveis para conciliação entre a vida profissional, 

familiar e pessoal (ex. período de amamentação/aleitamento) 
90,00 5,00 5,00 

É facilitada a adaptação do tempo semanal de trabalho concentrando ou alargando o 

horário de trabalho diário com vista à conciliação entre a vida profissional, familiar e 
pessoal 

83,33 13,33 3,33 

Em horários por turnos rotativos ou outros, são consideradas as necessidades de 
conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal 

66,67 13,33 20,00 

É possibilitado o trabalho a tempo parcial com vista à conciliação entre a vida 
profissional e pessoal 

65,00 3,33 21,67 

Verifica-se uma percentagem muito elevada de pessoas que não respondem às questões associadas à 

disponibilização de apoios à família dos trabalhadores por parte das instituições. De notar que, a este 

propósito, parece haver ainda um longo caminho a percorrer (Tabela 84).  
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Tabela 84 – Apoios à família atribuídos pela organização aos trabalhadores/as 

Benefícios atribuídos pela organização aos trabalhadores (%) Sim Não 
Não 

respondeu 

Apoio a situações familiares especiais (famílias monoparentais, familiares com 
deficiência, familiares com doentes de doença crónica, trabalhadores/as com netos/as 
de filhos/as adolescentes). 

25,42 3,39 71,19 

Equipamentos próprios de apoio para filhos/as de trabalhadores/as (creche, jardim de 
infância atividades de tempos livres, colónias de férias ou outros). 

18,33 5,00 76,67 

Protocolos com serviços de apoio para filhos/as de trabalhadores/as (creche, jardim de 
infância, ludoteca, atividades de bem estar, ginásios). 

1,67 3,33 95,00 

Protocolos com serviços de apoio a familiares idosos ou com deficiência apoio 

domiciliário, reabilitação, lares e centros de dia). 
1,67 3,33 95,00 

Apoio financeiro para pagamento de serviços de acolhimento a filhos/as de 
trabalhadores/as (creche, jardim de infância, amas e babysitters). 

5,00 3,33 91,67 

Apoios financeiros ligados à educação de filhos/as (subsídios, bolsas, pagamento de 
livros, pagamento de colónia de férias). 

6,67 3,33 90,00 

Apoios financeiros ligados à saúde extensivos ao agregado (plano de saúde familiar, 

seguros, apoio domiciliário). 
10,00 0,00 90,00 

Serviços de saúde nas suas instalações a familiares dos trabalhadores/as 3,33 10,00 86,67 

As práticas de promoção da parentalidade mais mencionadas pelas instituições referem-se aos direitos 

de assistência à família e à linguagem não discriminatória, cuja obrigatoriedade é definida na lei. Contudo, 

e mesmo assim, salienta-se uma percentagem elevada de pessoas que não conhecem práticas 

institucionais deste tipo de incentivos ou não respondem (Tabela 85).  

Tabela 85 – Incentivos das instituições/entidades para promoção da paridade na família e na sociedade 

A promoção da paridade na família e na sociedade Sim Não 
Não 

respondeu 

A entidade incentiva os homens a gozar o período de Licença Parental previsto na Lei.  33,33 35,00 31,67 

A entidade incentiva os homens ao uso de parte do tempo da licença da parentalidade 

que pode ser partilhada com a mãe. 
25,00 40,00 45,00 

A entidade encara de modo igual o exercício dos direitos de assistência à família por 

parte das trabalhadoras/es. 
61,67 13,33 25,00 

A entidade utiliza linguagem e imagens não discriminatórias em função do sexo na 

publicidade e na promoção das suas atividades. 
55,00 26,67 18,33 

A entidade divulga informação relativa aos direitos e deveres dos trabalhadores/as, em 

matéria de Igualdade e não discriminação em função do sexo e da parentalidade. 
49,15 32,20 18,64 

No que diz respeito a situações de desigualdade e de violência de género, no último ano 29% das 

instituições identificaram este tipo de casos no exercício da atividade que desenvolvem (Tabela 86). 

Tabela 86 - Situações de desigualdade e de violência de género 

 Sim Não 
Não 

respondeu 

A entidade/organização teve contacto com situações de desigualdade de género 28,81 67,80 3,39 

A entidade/organização da qual faz parte teve contacto, especificamente, com situações 

de Violência de Género 
28,81 67,80 3,39 

 

10.3. Estudo da perceção de género em empresas de Guimarães e Felgueiras - Working Genderation 

O estudo que aqui se apresenta, promovido pela Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 

Universidade do Porto, propôs-se contribuir como projeto para a mobilização dos parceiros sociais para a 

igualdade de género e sua integração nas políticas e estratégias empresariais do setor têxtil de vestuário 

e calçado, em Guimarães e Felgueiras, concelhos com um forte tecido empresarial no norte de Portugal. 

O estudo constou de entrevistas a profissionais de pequenas ou médias empresas, onde a taxa de 

empregabilidade masculina era superior à feminina. Teve por objetivo criar instrumentos e soluções para 

a promoção da igualdade entre homens e mulheres, bem como reforçar mecanismos de encorajamento 
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e divulgação de práticas promotoras da igualdade e da conciliação entre a vida profissional, familiar e 

pessoal. Os resultados mais relevantes apresentam-se abaixo. 

a. Conhecimento da temática da igualdade de género  

 A maioria das pessoas inquiridas tem conhecimento da temática por documentos legais ou por 

experiências de discriminação. 

b. Conciliação entre a vida familiar e profissional  

 A maioria das empresas funciona com horários fixos, cumpridos pela grande parte dos 

trabalhadores, mas existe flexibilidade para ajustamentos, porque a compensação por parte do 

trabalhador de horas em falta é vista como vantajosa para a empresa e para os seus ritmos 

produtivos; são maioritariamente as mulheres que solicitam estes ajustamentos, justificando-os 

para acompanhamento das/os filhas/os ou de outros dependentes. 

 Os serviços complementares referidos são refeitório, balneários e medicina no trabalho.  

 Apenas 13% das empresas permitem a adoção de medidas flexíveis de trabalho como jornada 

continua ou teletrabalho. 

 O banco de horas é considerado uma medida de estruturação do trabalho, usada em benefício das 

empresas para adaptação a ritmos produtivos. 

c. Desigualdades Salariais 

 Um terço das/os empresárias/os (34%) atribuiu estas práticas à manutenção de crenças de papéis 

diferenciados entre homens e mulheres, sendo mais valorizado socialmente o trabalho do homem. 

 O discurso de que “a mulher só trabalha para ganhar dinheiro e depois quer é ir tratar da casa”, 

justifica o reconhecimento pecuniário e maior investimento por parte dos Homens. 

 Justificar salários diferentes com a especificidade da função remete-nos para o reconhecimento 

formal entre diferentes funções, embora na prática tal signifique valorizações distintas do trabalho 

masculino e feminino. 

 A única valorização positiva das diferenças salariais diz respeito ao reconhecimento de 

características pessoais ligadas ao desempenho profissional numa lógica de meritocracia. 

 16% das pessoas entrevistadas recusam qualquer tipo de justificação para as desigualdades salariais 

no exercício da mesma profissão. 

d. Licenças de Parentalidade 

 A maioria (89%) concorda com o uso efetivo desta licença pelos trabalhadores, e reconhecendo que 

tal não implica perdas para a empresa e que traz vantagens ao nível da motivação e da formação 

transversal dos trabalhadores em várias áreas. 

 É a necessidade desta mesma polivalência que parece ser um problema acrescido com a qual as 

empresas têm de lidar em períodos de licença, motivo pelo qual existem quebras de rendimento que 

não são bem aceites pelas/os empregadoras/es. 

 Verifica-se a rigidez nos papéis sociais de género na atribuição distinta de funções ao pai e à mãe, 

sendo a maternidade claramente uma função feminina. 

 O uso da licença obrigatória de 10 dias é um facto, contudo foi verificado que a licença partilhada 

ainda não é uma realidade em prática na maior parte das empresas contactadas. 
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e. Divisão Sexual do Trabalho 

 Homens e Mulheres têm trabalhos e funções distintos – A pessoas entrevistadas concordam com a 

existência de “trabalho para homens e trabalhos de mulheres”. A justificação que encontram para 

esta divisão é a de que homens e mulheres têm características biológicas inatas diferenciadoras que 

potenciam ou condicionam o desempenho em certos tipos de trabalhos. 

 Homens, mulheres e empresas carregam consigo uma história e cultura que sempre funcionou em 

dicotomia, espelho dos papéis tradicionais nas restantes vertentes sociais. 

 Existe ainda uma diferenciação em função das características do próprio trabalho, sendo estas 

associadas a um ou outro sexo. Fatores como a força ou motricidade fina são critérios de 

diferenciação ente homens e mulheres respetivamente. 

 As/os empresárias/os que não concordam com a divisão sexual do trabalho (39%), explicam que são 

as funções que ditam as necessidades de características pessoais ou sociais especificas sem que o 

sexo seja um condicionante. Seguem a lógica da mediação de competências entre a função e a 

pessoa ideal “para”. Aqui, são critérios diferenciadores a formação, o mérito e o desempenho.  

 Dada a evolução de máquinas e pessoas, a distinção de postos de trabalho por sexo já não encontra 

justificação. 

f. Gestão da Carreira – critérios para a contratação 

 O principal critério apontado são as competências pessoais, designadamente a motivação para a 

função, o empenho e disponibilidade demonstrada e a capacidade de aprendizagem e evolução, 

seguidas das habilitações e experiência. 

 O desempenho profissional tem maior peso para a progressão no interior das empresas, bem como 

a experiência e o domínio das diferentes funções.  

 A dedicação é muito valorizada em empresas pequenas e familiares. 

g. Acesso a Cargos de Chefia 

 Embora na contratação e na progressão da carreira apontem as características pessoais e o 

desempenho profissional como fatores principais, quando especificamos as diferenças no acesso a 

postos de chefia, a maioria reconhece que o caminho da progressão é mais árduo para as mulheres. 

 Existem diferenças de género ao nível da disponibilidade e empenho e no nível de compromisso e 

envolvimento, sendo estes mais facilmente reconhecidos nos homens - homens e mulheres têm um 

grau de investimento profissional distinto, verbalizando a divisão tradicional dos papéis “homem-

trabalho e mulher-família”. 

 1/3 das pessoas referem  que apenas a meritocracia (o desempenho e o profissionalismo) pode ser 

critério para acesso a postos de chefia, e esta não é característica exclusiva de homens ou mulheres. 

 14% reconhece evolução no acesso das mulheres a postos de chefia, fruto da evolução e afirmação 

social das mesmas em setores e funções chave, nomeadamente no setor têxtil. 

h. Formação Profissional 

 Para quase 70% das empresas, o aumento de competências profissionais através da formação não 

tem ligação direta com o aumento da produtividade, logo rentabilidade. 

 Das empresas que não têm formação 25% são pequenas empresas, onde a questão de 

obrigatoriedade legal não se coloca. 

 Apesar das mulheres serem mais recetivas à formação profissional, são os homens que têm mais 

disponibilidade para a frequentar. 
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i. A Importância da Igualdade de Género para as Empresas 

 Apesar das empresas reconhecerem a importância da igualdade de género (79%) veem-na como 

pouco prioritária. As empresas vivem de índices de produtividade e rentabilidade e os recursos 

humanos correspondem à logica de manutenção do seu status quo. 

 Para as empresas que apostam na valorização dos seus recursos humanos, as questões de igualdade 

de género servem o propósito de não desperdício dos recursos. 

 33% das empresas refere ser importante trabalhar-se a mudança de mentalidade para haver 

mudança de práticas. 

 28% das empresas considera que é através da imposição de algumas medidas que se desencadeia a 

mudança de mentalidades. 

Conclusões 

1. Não obstante o discurso concordante com a pertinência das questões debatidas, não existe o 

reconhecimento de ligação direta entre as problemáticas e as necessidades das empresas, 

especialmente em termos de impactos diretos no aumento da produção e lucros das mesmas.  

2. Existe um uso generalizado de medidas de conciliação, especialmente aquelas que melhor servem 

o propósito de adaptação a diferentes ritmos produtivos. Embora formalmente as desigualdades 

salariais sejam rebatidas, existe o reconhecimento não assumido de remuneração diferenciada em 

função do sexo dos trabalhadores.  

3. Medidas como licenças de parentalidade por parte do pai e formação profissional são encaradas 

como obrigatórias, e somente cumpridas por tal motivo. 

4. Quando se fala em ausências do local de trabalho, prática de horas extraordinárias, formação e 

convívios informais, homens e mulheres não são tratados da mesma forma, mantendo-se rígidos 

os papéis sociais de género.  

5. Parece haver uma aceitação e justificação, mais ou menos generalizada, da divisão sexual do 

trabalho, assente sobretudo na crença de diferenças inatas, biológicas e imutáveis entre os sexos, 

determinantes de capacidade e competências para o exercício diferenciado de papéis.  

6. Não obstante o mesmo comportamento e a valorização de características independentes do sexo, 

homens e mulheres são avaliados e têm oportunidades diferentes. A divisão ‘homem-trabalho’ e 

‘mulher-família’ parece ditar as oportunidades profissionais a que cada um/a tem acesso.  

7. Finalmente, embora exista o reconhecimento consensual da evolução do papel feminino no 

trabalho e na família, a manutenção de práticas e métodos diferenciadores atrasa a adoção de 

práticas e medidas verdadeiramente igualitárias no interior das empresas. 

Fonte: Working Genderation - http://workinggenderation.fpce.up.pt/  
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11. A realidade da Câmara Municipal de Guimarães - Plano Interno para a Igualdade de Género 

De acordo com o Balanço Social de 2016, as mulheres representam 55% (866) do total de trabalhadores 

da Câmara Municipal (1579), sendo o seu nível de escolaridade a partir do 9.º ano, superior ao dos 

homens, situando-se a sua presença acima dos 60% em todos os níveis (Licenciatura e Mestrado 60%; 12º 

Ano e Bacharelato 75% e um único Doutoramento de uma mulher). A sua distribuição nas categorias 

profissionais mostra uma forte representação nos lugares administrativos e de secretariado - Assistente 

Técnico (75%) e uma baixa representação nos lugares de Informática e da Segurança Municipal com 31% 

e 27% respetivamente. Salienta-se ainda que os lugares de Dirigente e de Técnico Superior são 

preenchidos respetivamente por 57% e 56% mulheres (Tabela 87). 

Tabela 87 - Distribuição de trabalhadores/as por cargo/carreira segundo escolaridade e sexo 

 Dirigente 
Superior 

Dirigente 
Intermédio 

Técnico 
Superior 

Assistente 
Técnico 

Assistente 
Operacional 

Bombeiro 
Informá- 

tica 

Polícia 
Municipal 

Outros 
(*) 

Total % 

< 4 anos 

H 0 0 0 0 7 0 0 0 0 7 88  

M 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 13  

T 0 0 0 0 8 0 0 0 0 8   

4 anos 

H 0 0 0 0 206 0 0 0 2 208 81  

M 0 0 0 0 48 0 0 0 0 48 19  

T 0 0 0 0 254 0 0 0 2 256   

6 anos 

H 0 0 0 1 106 0 0 0 0 107 72  

M 0 0 0 2 38 0 0 0 1 41 28  

T 0 0 0 3 144 0 0 0 1 148   

9.º ano 

H 0 0 0 11 85 0 0 1 4 101 40  

M 0 0 2 33 114 0 0 0 0 149 60  

T 0 0 2 44 199 0 0 1 4 250   

11.º ano 

H 0 0 0 9 2 0 0 0 1 12 23  

M 0 0 0 22 17 0 1 0 1 41 77  

T 0 0 0 31 19 0 1 0 2 53   

12.º ano ou 

equivalente 

H 0 0 2 50 44 0 3 27 7 133 27  

M 0 0 1 142 207 0 3 11 0 364 73  

T 0 0 3 192 251 0 6 38 7 497   

Bacharelato 

H 0 1 1 0 0 0 0 0 0 2 25  

M 0 0 2 1 3 0 0 0 0 6 75  

T 0 1 3 1 3 0 0 0 0 8   

Licenciatura 

H 0 11 88 4 2 0 7 5 7 124 40  

M 0 11 117 24 29 0 1 1 3 186 60  

T 0 22 205 28 31 0 8 6 10 310   

Mestrado 

H 0 0 17 1 0 0 1 0 0 19 40  

M 0 4 15 2 8 0 0 0 0 29 60  

T 0 4 32 3 8 0 1 0 0 48   

Doutora-
mento 

H 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  00 

M 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 100  

T 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1   

Total 

H 0 12 108 76 452 0 11 33 21 713 45  

M 0 16 137 226 465 0 5 12 5 866 55  

T 0 28 245 302 917 0 16 45 26 1 579   

 (*) Outros – Carreiras subsistentes (adjuntos, secretários, fiscais) 

Dos vários registos apresentados no balanço de 2016, dois merecem análise pela diferença de resultados 

associados ao género: (1) o trabalho extraordinário e (2) a ausência ao trabalho. 

Apenas 5% do trabalho extraordinário é executado por mulheres. No que respeita a trabalho noturno, 

essa percentagem desce para 1% em relação ao trabalho total (Tabela 88). Tal diferença prende-se com 

o facto das funções de assistentes operacionais da área dos jardins e limpeza urbana – com maior 

sobrecarga de trabalho extraordinário - serem ocupados quase exclusivamente por homens. 

 

 



Plano Municipal para Igualdade de Género do Concelho de Guimarães 

 

Município de Guimarães / Espaço Municipal para a Igualdade – EMI 65 

Tabela 88 - Horas de trabalho suplementar e noturno, por sexo 

 Horas de Trabalho Noturno Horas de Trabalho Extraordinário 

 Normal Extraordinário Total % Diurno Noturno Total % 

H 75 301 3 386 78 687  958 2 429 3 387  

M 1 602 223 1 825 1,22 109 114 223 5,11 

T 76 903 3 609 80 512  1.067 2 543 3 610  

Quanto ao número de ausências ao trabalho, identificam-se diferenças de sexo relativamente ao motivo 

que leva às ausências. A Tabela 89 apresenta as principais causas de ausência a trabalho que diferenciam 

os homens e as mulheres. 

Tabela 89 – Distribuição dos trabalhadores segundo as causas de ausência ao trabalho 

 Dirigente 
Superior 

Dirigente 
Intermédio 

Técnico 
Superior 

Assistente 
Técnico 

Assistente 
Operacional 

Bombeiro 
Informá- 

tica 

Polícia 
Municipal 

Outros 
(*) 

Total % M 

Casamento 

H 0 0 9 11 32 0 0 0 0 52   

M 0 10 29 11 20 0 0 0 0 70 57,4 

T 0 10 38 22 52 0 0 0 0 122   

Proteção na 
parentalidade 

H 0 0 255 78 208 0 49 77 0 667   

M 0 60 1 663 785 1 423 0 0 248 0 4 179 86,2 

T 0 60 1.918 863 1 631 0 49 325 0 4 846   

Falecimento 

de familiar 

H 0 8 13 12 111 0 1 25 10 180   

M 0 8 20 58 93 0 0 6 0 185 50,7 

T 0 16 33 70 204 0 1 31 10 365   

Doença 

H 0 1 309 724 14 868 0 18 626 32 16 578   

M 0 139 1 263 3 755 10 266 0 357 196 0 15 976 49,1 

T 0 140 1 572 4 479 25 134 0 375 822 32 32 554   

Por acidente 
em serviço ou 
doença prof. 

H 0 0 174 0 1 312 0 0 0 0 1 486   

M 0 0 49 3 1 516 0 0 0 0 1.568 51,3 

T 0 0 223 3 2 828 0 0 0 0 3 054   

Assistência a 

familiares 

H 0 0 13 31 60 0 0 29 0 133   

M 0 8 324 302 73 0 12 85 0 804 85,8 

T 0 8 337 333 133 0 12 114 0 937   

Trabalhador-
estudante 

H 0 0 6 58 21 0 37 24 0 146   

M 0 0 0 95 45 0 0 72 0 212 59,2 

T 0 0 6 153 66 0 37 96 0 358   

Por conta do 
período de 
férias 

H 0 3 84 164 272 0 21 23 9 576   

M 0 23 177 475 207 0 14 2 0 898 60,9 

T 0 26 261 639 479 0 35 25 9 1 474   

Com perda 

de 
vencimento 

H 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0   

M 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0   

T 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0   

Cumprimento 
de pena 

disciplinar 

H 0 0 0 30 20 0 0 0 0 50   

M 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 00,0 

T 0 0 0 30 20 0 0 0 0 50   

Greve 

H 0 0 4 6 51 0 0 0 1 62   

M 0 0 4 24 116 0 0 0 0 144 69,9 

T 0 0 8 30 167 0 0 0 1 206   

Injustificadas 

H 0 0 78 1 32 0 0 1 0 112   

M 0 0 49 0 1 0 0 0 0 50 30,9 

T 0 0 127 1 33 0 0 1 0 162   

Outros 

H 0 17 111 60 789 0 16 143 89 1 225   

M 0 38 196 317 20 0 9 43 0 623 33,7 

T 0 55 307 377 809 0 25 186 89 1 848   

Total 

H 0 29 1 056 1 175 17 776 0 142 948 141 21 267   

M 0 286 3 774 5 825 13 780 0 392 652 0 24 709 53,7 

T 0 315 4 830 7 000 31 556 0 534 1 600 141 45 976   

 (*) Outros – Membros dos Gabinetes de Apoio e carreiras subsistentes e carreiras não revistas 

Na análise da distribuição das/os trabalhadoras/es em função da ausência ao trabalho, é possível 

observar-se que a proteção à parentalidade e a assistência a familiares são as principais razões pelas quais 
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as mulheres apresentam uma maior taxa de absentismo, correspondendo a 86,2% e a 85,8% 

respetivamente. Acrescenta-se ainda a greve como uma causa na qual as mulheres apresentam uma 

percentagem elevada de ausência ao trabalho (69,9%). 

Apesar da taxa de absentismo das mulheres (53,7%) ser superior à dos homens – em grande medida pelas 

razões acima apresentadas –, os fatores diferenciadores verificam-se na percentagem significativamente 

elevada de ausências por parte dos homens por cumprimento de pena disciplinar e por faltas 

injustificadas. 

O estudo diferencial de género realizado em 2016 na Câmara Municipal de Guimarães procedeu à 

caracterização das/os seus trabalhadoras/es e permitiu elaborar-se um diagnóstico organizacional interno 

cujos resultados de maior relevo foram aqui apresentadas e que serviu de base a grande parte das 

atividades realizadas pelo Espaço Municipal para a Igualdades já apresentadas nas páginas 56 e 57 deste 

documento.  
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12. Conclusões 

No concelho de Guimarães, as mulheres representam 51% da população, tendo uma presença forte a 

partir dos 40 anos de idade com tendência para crescer até às idades mais avançadas, como resultado da 

sua maior longevidade em relação ao sexo masculino. A esperança média de vida vem subindo ao longo 

dos anos, sendo superior nas mulheres em relação aos homens. No concelho de Guimarães essa diferença 

é de 5,6%. 

A dimensão média das famílias é ligeiramente superior por comparação aos dados nacionais. As taxas de 

natalidade e de mortalidade são inferiores à média nacional, o que evidencia o envelhecimento da sua 

população. O índice de envelhecimento mostra existirem aproximadamente 87 idosos por cada 100 

jovens com menos de 15 anos. Esta população é menos suscetível de se deslocar regularmente (escola ou 

trabalho), podendo apresentar dificuldades de mobilidade. 

Os níveis de escolaridade são superiores à média nacional nos primeiros três ciclos, mas, no que se refere 

ao ensino superior, os valores são inferiores. Não existe diferença relevante entre os sexos masculino e 

feminino nas matrículas para os vários níveis do ensino não superior. Porém, no ensino superior verificar-

se uma maior percentagem de estudantes do sexo feminino (quase 9%). De salientar, a existência de 

diferenças na preferência por áreas académicas entre os sexos masculino e feminino: há uma maior 

representação feminina em cursos das áreas da Educação, Saúde, Ciências Sociais, Letras e Direito; nos 

cursos de gestão e nas áreas de Arte e Design existe alguma equidade, mas as engenharias e as áreas 

tecnológica são maioritariamente frequentada pelo sexo masculino, chegando a atingir os 90%. Uma 

apreciação global dos dados apresentados pelos diferentes estabelecimentos de ensino superior de 

Guimarães mostra que existe um alinhamento com os dados nacionais no que respeita às preferências 

das raparigas estudantes pelas áreas da Educação, Saúde e Proteção Social e uma maior resistência em 

optarem pelas engenharias e áreas tecnológicas. Esta tendência tem vindo a persistir deste 2011. 

A situação das mulheres perante o emprego e o salário apresenta desigualdades notórias. Apesar de o 

Norte ter apresentado a melhor taxa de desemprego dos últimos sete anos (11,5%), as mulheres 

representavam 53% da população desempregada. Se analisarmos os salários com base em valores de 

remuneração horária (método Eurostat), Portugal é um dos países onde o gap salarial entre mulheres e 

homens tem aumentado, tendo passado de 8,4% em 2006 para 14,9% em 2014 e 17,8% em 2015 e o 

relatório da OIT sobre salários (2016/17) refere que na Europa, as mulheres constituem em média 50% a 

60% dos trabalhadores mais mal pagos; e dos 10% dos trabalhadores mais bem pagos apenas 35% são 

mulheres.  

No que respeita Proteção Social, no ano de 2016, o sexo feminino beneficiou mais das Pensão de Velhice 

e de Sobrevivência. Os subsídios de doença e de doença profissional foram 10% superior aos dos homens. 

Contudo, quando se trata de situações de incapacidade decorrentes de acidentes de trabalho ou de ato 

de responsabilidade de terceiros, o número de homens é significativamente superior face às mulheres. 

Se tivermos em atenção que o subsídio parental alargado é atribuído ao pai ou à mãe para assistência a 

um filho, com a finalidade de substituir o rendimento de trabalho perdido, e que o Subsídio Social Parental 

Inicial é atribuído por nascimento de filha/o ao pai ou à mãe que não trabalhe, e sem contribuições na 

Segurança Social, podemos presumir que as mulheres assumem uma situação social mais precária do que 

os homens. Nos serviços municipais de habitação, em 2016, as mulheres representam 69% dos 

requerentes de habitação social e 68% são titulares de arrendamento social. 

No domínio da saúde, homens e mulheres encontraram-se muito próximos nas patologias mais 

frequentes, mas as perturbações depressivas são uma das principais patologias nas mulheres, não sendo 

tão frequente nos homens. Em Guimarães a taxa de mortalidade é inferior às taxas nacionais e do norte, 

e as principais causas de morte em ambos os sexos são as doenças oncológicas, as do aparelho circulatório 

e as do aparelho respiratório, devendo salientar-se que os homens apresentaram percentagens sempre 

superiores relativamente às mulheres. 
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A participação feminina em atividades de âmbito cultural não foi possível ser avaliada; as entidades 

culturais e instituições organizadoras de eventos culturais apresentam registos globais ou por grandes 

grupos etários ou países visitantes, não diferenciando a participação por sexo. Contudo, os serviços 

municipais responsáveis pela biblioteca e pelo arquivo registam uma participação feminina considerável, 

tendo particular relevância a utilização da biblioteca por 58% de mulheres.  

No que respeita ao Desporto, embora não tenha sido possível apresentarem-se registos de participação 

por sexo para todas as modalidades financiadas pelo Município, verificou-se que a participação em 

atividades desportivas é maioritariamente masculina. No entanto, o futebol feminino integra 30 

participantes e o voleibol feminino tem 104 praticantes. 

A participação da mulher na sociedade destaca-se particularmente no mundo profissional, onde 

continuam a registar-se desequilíbrios quanto à representação de género. A presença de mulheres em 

atividades de cidadania manifesta-se com frequência no campo da educação, quando se verifica que 

ocupam 60% dos lugares nos órgãos socias das associações de 44 escolas (Básicas e Secundárias). Porém, 

se fizermos uma análise por cargo, verificamos que os presidentes de direção são maioritariamente 

ocupados por homens, tendendo as mulheres a ficarem com os lugares de secretariado e de vice-

presidente. 

Os Conselhos Gerais das principais instituições de ensino superior (UMinho e IPCA) têm uma maior 

representação masculina e são presididos por homens. As mulheres ocupam entre 35% a 40% do total 

dos representantes, tendo uma presença forte nas funções de secretariado (100%) e na representação de 

funções de ensino e investigação (42% a 67%). 

Na Câmara Municipal o nível de escolaridade das mulheres a partir do 9.º ano é superior ao dos homens, 

situando-se acima dos 60% em todos os níveis (Licenciatura e Mestrado 60%; 12º Ano e Bacharelato 75% 

e um único Doutoramento de uma mulher). A sua distribuição nas categorias profissionais mostra 

equidade na distribuição das chefias, mas uma forte representação nos lugares administrativos e de 

secretariado (75%) e uma baixa representação nos lugares de Informática e da Segurança Municipal. 

O estudo Working Genderation, que reflete a dimensão de género e sua perceção em pequenas e médias 

empresas de Guimarães e Felgueiras, não indicou dados quantitativos sobre a representação feminina na 

administração empresarial, mas as entrevistas confirmam que o acesso das mulheres a postos de chefia 

é ainda difícil. 

A análise da criminalidade e da violência em Guimarães evidencia ser no sexo masculino que se encontram 

a maioria dos agressores. A violência doméstica contra cônjuge ou análogos e a ofensa à integridade física 

voluntária simples, confirmando-se ser o sexo masculino o que desempenha tendencialmente o papel de 

agressor. Da observação destes registos pode constar-se que as mulheres aparecem em maior número 

como lesadas/ofendidas na totalidade dos crimes de violência doméstica. No interior das famílias a na 

relação com as crianças verifica-se ser a violência doméstica a principal causa de risco em todas as idades, 

seguida da negligência e da exposição a comportamentos desviantes. No estudo da perceção de género 

em instituições do concelho de Guimarães a violência doméstica e o seu agravamento em Guimarães foi 

percecionada por 60% instituições inquiridas.  

A perceção dos vimaranenses sobre as questões da igualdade de género foi estudada pelo Espaço 

Municipal para Igualdade e pela Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do 

Porto em dois estudos realizados em instituições e empresas de Guimarães.  

 O estudo da perceção de género em instituições do concelho de Guimarães conclui: 

 As práticas associadas à IG mencionadas com maior percentagem pelas instituições, se referem às 

que decorrem da obrigatoriedade da lei ou de recomendações muito explícitas, como é o caso dos 

procedimentos para recrutamento de pessoal. 
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 As instituições/entidades se preocupam em recorrer a modos flexíveis de organização do trabalho, 

de modo a poder conciliar-se a o trabalho e a vida pessoal. Tal prática, hoje consensualmente 

recomendada, tem vindo a verificar-se também benéfica para a produtividade. 

 As instituições não respondem às questões associadas à disponibilização de apoios à família dos 

trabalhadores por parte das instituições. De notar que, a este propósito, parece haver ainda um 

longo caminho a percorrer. 

 As práticas de promoção da parentalidade mais mencionadas pelas instituições referem-se aos 

direitos de assistência à família e à linguagem não discriminatória, cuja obrigatoriedade é definida 

na lei. Contudo, e mesmo assim, salienta-se uma percentagem elevada de pessoas que não 

conhecem práticas institucionais deste tipo de incentivos ou não respondem. 

 Foi identificada pelas instituições, no último ano, 29% de casos de violência de género, no exercício 

da atividade que desenvolvem. 

 O Estudo da perceção de género em empresas do concelho de Guimarães conclui: 

 Embora a igualdade entre géneros esteja legalmente salvaguardada há mais de trinta anos, só a 

criação de condições para a afirmação igualitária das mulheres nos diferentes espaços possibilitará 

um acesso paritário das mulheres a cargos de liderança.  

 Embora formalmente as desigualdades salariais sejam rebatidas, existe o reconhecimento não 

assumido de remuneração diferenciada em função do sexo dos trabalhadores.  

 Homens e mulheres não são tratados da mesma forma quando se fala em ausências ao trabalho, 

prática de horas extraordinárias e formação, mantendo-se rígidos os papéis sociais de género.  

 Existe uma justificação, mais ou menos generalizada, da divisão sexual do trabalho, assente 

sobretudo na crença de diferenças inatas, biológicas e imutáveis entre os sexos, determinantes de 

capacidade e competências para o exercício diferenciado de papéis.  

 A divisão ‘homem-trabalho’ e ‘mulher-família’ parece ditar as oportunidades profissionais a que cada 

um/a tem acesso.  

 Embora exista o reconhecimento consensual da evolução do papel feminino no trabalho e na família, 

a manutenção de práticas e métodos diferenciadores atrasa a adoção de práticas e medidas 

verdadeiramente igualitárias no interior das empresas. 
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IV ESTRATÉGIA MUNICIPAL PARA A PROMOÇÃO DA IGUALDADE DE GÉNERO 

13. A Estratégia Internacional para a Igualdade de Género 

Transformar o nosso mundo: Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável, ONU, 2015 

A 1 de janeiro de 2016 entrou em vigor a resolução da Organização das Nações Unidas (ONU) intitulada 

“Transformar o nosso mundo: A 25 de setembro de 2015, na cimeira de Nova Iorque, foi aprovada pelos 

líderes mundiais, a Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável”, constituída por 17 objetivos, um dos 

quais, o 5.º objetivo inclui as seguintes orientações para a promoção da Igualdade de Género: 

 Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda parte; 

 Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e 

privadas, incluindo o tráfico e exploração sexual e de outros tipos; 

 Eliminar todas as práticas nocivas, como os casamentos prematuros, forçados e envolvendo crianças, 

bem como as mutilações genitais femininas; 

 Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e doméstico não remunerado, por meio da 

disponibilização de serviços públicos, infraestrutura e políticas de proteção social, bem como a 

promoção da responsabilidade partilhada dentro do lar e da família, conforme os contextos nacionais; 

 Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança 

em todos os níveis de tomada de decisão na vida política, económica e pública; 

 Assegurar o acesso universal à saúde sexual e reprodutiva e os direitos reprodutivos, em conformidade 

com o Programa de Ação da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento e com a 

Plataforma de Ação de Pequim e os documentos resultantes das suas conferências de revisão; 

 Realizar reformas para dar às mulheres direitos iguais aos recursos económicos, bem como o acesso 

à propriedade e controle sobre a terra e outras formas de propriedade, serviços financeiros, herança 

e recursos naturais, de acordo com as leis nacionais; 

 Aumentar o uso de tecnologias de base, em particular as tecnologias de informação e comunicação, 

para promover a capacitação das mulheres; 

 Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e a 

capacitação de todas as mulheres e meninas, a todos os níveis. 

Fonte: Centro de Informação Regional das Nações Unidas para a Europa Ocidental, 2016 

http://www.un.org/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/70/1&Lang=E 

A Estratégia Europeia para o período 2016-2019 

A igualdade entre homens e mulheres é um valor fundamental da UE e uma das suas principais 

atribuições. A igualdade de género é considerada uma força motriz para o crescimento económico. 

Apesar dos progressos nos últimos anos, com a mais elevada taxa de emprego de sempre registada para 

as mulheres (64% em 2014) e a sua crescente participação no processo de tomada de decisões em matéria 

económica, esta tendência positiva é contrariada pela desigualdade que ainda subsiste em domínios como 

as remunerações e os rendimentos. Assim, a Comissão Europeia reiterou o compromisso de manter o 

foco das políticas de igualdade de género nos cinco domínios temáticos prioritários já definidos em 2015, 

reforçando essas prioridades até 2019 que a seguir se apresentam. 

 Aumentar a participação das mulheres no mercado laboral e a igualdade entre os géneros em termos 

de independência económica. 

 modernizar o atual quadro jurídico da UE: assegurar o cumprimento da legislação e, se necessário, 

adaptar a legislação nos domínios das licenças e modalidades de trabalho flexíveis, em consulta com 
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os parceiros sociais, a fim de conciliar a vida profissional e familiar dos pais e de quem tenha outras 

pessoas a seu cargo (2016-2019); 

 estabelecer um quadro político geral para promover a participação dos pais no mercado laboral e 

uma utilização mais equitativa das licenças e modalidades de trabalho flexíveis, integrando 

eventualmente uma avaliação comparativa, a utilização orientada de instrumentos financeiros da 

UE para apoiar os Estados-Membros e a sensibilização (2016); 

 acompanhar e continuar a apoiar os Estados-Membros na consecução das metas de Barcelona em 

matéria de serviços de acolhimento de crianças (anualmente); tendo em conta os resultados de uma 

consulta pública sobre o equilíbrio entre a vida profissional e familiar, considerando a possibilidade 

de consultar os Estados-Membros e as partes interessadas sobre a forma de tornar as metas de 

Barcelona mais ambiciosas e de adotar uma abordagem que abranja, nomeadamente, os cuidados 

prestados a outros dependentes, a acessibilidade e a qualidade (2016); 

 apoiar os esforços dos Estados-Membros para aumentar a participação das mulheres no mercado 

laboral, acompanhar de perto as medidas de reforma nacionais no âmbito do Semestre Europeu, em 

consonância com as orientações para o emprego35, e formular recomendações específicas por país 

sempre que necessário (anualmente); 

 continuar a apoiar os esforços das empresas para aumentar a participação das mulheres no mercado 

laboral mediante a facilitação de plataformas da Carta da Diversidade36 (em curso); 

 intensificados os esforços na avaliação da Diretiva Segurança Social, na integração da perspetiva de 

género na execução da Agenda Europeia da Migração, na sensibilização para a promoção do 

empreendedorismo das mulheres e na promoção da mudança institucional nos organismos de 

investigação. 

 Reduzir as disparidades de género nas remunerações, rendimentos e pensões e, assim, combater a 

pobreza entre as mulheres. 

 continuar a melhorar a implementação e o respeito do princípio da igualdade de remuneração, 

realizando uma avaliação da Diretiva 2006/54/CE (2016-2017); 

 continuar a apoiar os esforços dos Estados-Membros para assegurar a igualdade de remuneração e 

combater as causas profundas das disparidades de género nas remunerações, rendimentos e 

pensões; utilização do Semestre Europeu (anualmente); 

 cooperar com organismos de defesa da igualdade e apoiar os esforços das empresas para assegurar 

a igualdade de remuneração mediante a facilitação de plataformas da Carta da Diversidade (em 

curso); 

 continuar a assinalar o Dia Europeu da Igualdade Salarial com a realização de atividades de 

informação à escala europeia que beneficiem todos os Estados-Membros; sensibilizar para a relação 

existente entre remunerações, rendimentos e pensões de reforma (anualmente); 

 ponderar a introdução de novas medidas destinadas a melhorar o equilíbrio entre homens e 

mulheres em setores económicos e profissões; utilizar a Grande Coligação para a Criação de 

Empregos na Área Digital para apoiar medidas que reforcem as competências digitais entre mulheres 

e raparigas e que promovam o emprego das mulheres no setor das TIC (2016-2017); atividades de 

sensibilização para as opções de educação e formação profissional (2018-2019); 

 continuar a desenvolver um conjunto abrangente de medidas43 destinadas a combater todas as 

causas das disparidades existentes entre homens e mulheres nas pensões, em cooperação com os 

Estados-Membros, incluindo o indicador para as medir e monitorizar e medidas para atenuar os 

fatores de género, por exemplo, no que respeita à prestação de cuidados (2016-2017). 

 Promover a igualdade entre homens e mulheres no processo de tomada de decisões. 

 Continuar a apoiar a adoção da proposta de 2012 de uma diretiva relativa à melhoria do equilíbrio 

entre homens e mulheres entre os administradores não executivos das empresas cotadas em bolsa 
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até 2016, acompanhar de perto a transposição e a aplicação, e apoiar outras iniciativas específicas 

para melhorar o equilíbrio entre homens e mulheres no processo de tomada de decisões, incluindo 

orientações para os Estados-Membros (em curso);  

 continuar a recolher e a divulgar dados sobre a representação das mulheres e dos homens nos cargos 

mais elevados de tomada de decisão, em estreita cooperação com o Instituto Europeu para a 

Igualdade de Género (em curso); 

 estudar medidas para melhorar o equilíbrio entre homens e mulheres no processo de tomada de 

decisões políticas e continuar a incentivar os Estados-Membros e a apoiar as atividades das 

autoridades nacionais em prol do equilíbrio entre os géneros nos cargos de tomada de decisão 

política e pública (2018); 

 formular orientações aos Estados-Membros sobre uma abordagem comum para atingir objetivos 

quantitativos quanto aos cargos de tomada de decisão na área de investigação (2016); 

 atingir o objetivo de 40% de mulheres nos quadros médios e superiores da Comissão até ao final do 

seu mandato (em curso).  

 Combater a violência de género e defender e apoiar as vítimas. 

 Adesão da UE à convenção do Conselho da Europa sobre a prevenção e o combate à violência contra 

as mulheres e a violência doméstica (Convenção de Istambul), na medida das competências da UE e 

tendo em conta o impacto jurídico da adesão; aplicar subsequentemente as suas disposições e 

continuar a incentivar progressos nos Estados-Membros no que se refere à sua ratificação (2016); 

 continuar a aplicar a Diretiva «Direitos das Vítimas» e a legislação em matéria de decisões europeias 

de proteção, a fim de garantir a proteção e a concessão de apoio às vítimas de violência com base 

no género (em curso); 

 continuar a melhorar a disponibilidade, a qualidade e a fiabilidade dos dados sobre a violência de 

género, através da cooperação com o Eurostat, o Instituto Europeu para a Igualdade de Género e a 

Agência dos Direitos Fundamentais (em curso); 

 continuar a recolher dados comparáveis sobre a violência de género no desporto através da 

realização de um estudo específico (2016); 

 prosseguir ações centradas em pôr termo a todas as formas de violência de género e promover a 

sensibilização para o problema (2017); 

 continuar a promover a mudança de atitudes e comportamentos através de atividades de 

sensibilização, incluindo a realização de atividades adequadas para assinalar o Dia internacional da 

tolerância zero à mutilação genital feminina (6 de fevereiro) e o Dia internacional para a eliminação 

da violência contra as mulheres (25 de novembro) (anualmente); 

 prosseguir a aplicação das medidas previstas na Comunicação para a eliminação da mutilação genital 

feminina e utilizar instrumentos adequados para erradicar essa prática, baseando-se nessa 

experiência para combater outras práticas nocivas; criar uma plataforma na Internet de 

conhecimentos sobre a mutilação genital feminina destinada às/aos profissionais interessadas/os 

(2016-2017); 

 tomar as medidas necessárias para dar seguimento ao relatório de avaliação da conformidade dos 

Estados-Membros com a Diretiva Contra o Tráfico (2016) e garantir que é abordada a dimensão do 

género no tráfico de seres humanos (em curso). 

 Promover a igualdade de género e os direitos das mulheres em todo o mundo. 

 juntamente com o SEAE e os Estados-Membros, defender a promoção da igualdade de género e os 

direitos das mulheres na implementação e acompanhamento da Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas e na execução da Plataforma de Ação de Pequim 

(em curso); 
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 juntamente com o SEAE e os Estados-Membros, fazer progredir a igualdade de género e promover 

e defender os direitos das mulheres e das raparigas através do plano de ação da UE sobre direitos 

humanos e democracia, da abordagem abrangente à execução por parte da UE das Resoluções 1325 

e 1820 do Conselho de Segurança da ONU sobre as mulheres, paz e segurança e das orientações da 

UE em matéria de violência contra as mulheres e raparigas de 2008 (em curso); 

 continuar a financiar e a acompanhar as ações destinadas a promover a igualdade de género na 

cooperação para o desenvolvimento e de vizinhança e na ajuda humanitária, nomeadamente através 

da utilização sistemática dos marcadores de género da OCDE na cooperação para o desenvolvimento 

e do marcador género-idade54 em todas as ações humanitárias financiadas pela UE, a fim de avaliar 

se foram identificadas e abordadas as necessidades e vulnerabilidades de homens e mulheres de 

todas as idades (em curso); 

 continuar a acompanhar de perto e a apoiar a conformidade dos países candidatos e dos potenciais 

candidatos com os critérios de Copenhaga de adesão à UE no que respeita aos direitos humanos, 

incluindo a igualdade entre os géneros; prosseguir os esforços para integrar a dimensão do género 

em todos os programas pertinentes financiados através do Instrumento de Assistência de Pré-

Adesão e do Instrumento Europeu de Vizinhança (em curso). 

A concretização dos objetivos de cada prioridade passa por utilizar-se uma combinação de instrumentos 

legislativos, não legislativos e financeiros. 

Fonte: Compromisso Estratégico para a Igualdade de Género 2016-2019, Comissão Europeia - 

http://cite.gov.pt/pt/destaques/complementosDestqs2/Compromisso_IG.pdf 
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14. A Estratégia Nacional para a Igualdade de Género 

Tem vindo a existir um forte compromisso governamental com a execução de políticas públicas no âmbito 

da cidadania e da promoção da igualdade de género, devendo salientar-se a transversalidade da dimensão 

da igualdade de género nas políticas da administração central e local, o investimento na área da educação 

e a intervenção na área da igualdade no emprego. Para desenvolver esta estratégia de construir uma 

sociedade plena na sua cidadania, foi criada em 1975, sob o Gabinete da Presidência do Conselho de 

Ministros, a Comissão da Condição Feminina, primeira estrutura responsável por garantir a execução das 

políticas públicas no domínio da cidadania, da promoção e defesa da igualdade de género. A atual 

Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género (CIG) criada em 2012, continua esta missão de 

promoção da igualdade de género e do combate à violência doméstica e de género e ao tráfico de seres 

humanos, cabendo-lhe a coordenação dos Planos Nacionais. 

O V Plano Nacional para a Igualdade de Género, Cidadania e Não Discriminação enquadra-se nos 

compromissos assumidos por Portugal nas várias instâncias internacionais, designadamente no âmbito 

da Organização das Nações Unidas, do Conselho da Europa, da União Europeia e da Comunidade dos 

Países de Língua Portuguesa. Destacam -se, pela sua relevância, a Convenção sobre a Eliminação de Todas 

as Formas de Discriminação Contra as Mulheres, a Declaração e Plataforma de Ação de Pequim, o Pacto 

Europeu para a Igualdade entre Homens e Mulheres, a Estratégia para a Igualdade entre Mulheres e 

Homens e a Estratégia Europa 2020. Propõe-se: 

 Integrar de forma transversal a dimensão da igualdade de género na atividade de todos os ministérios, 

constituindo um importante meio para a coordenação intersectorial da política de igualdade de 

género e de não discriminação em função do sexo e da orientação sexual. 

 Reforçar a intervenção nos domínios da educação, saúde e mercado de trabalho, por se considerar 

que estas áreas são merecedoras de um maior investimento. 

 Garantir a articulação com programas nacionais existentes no âmbito de políticas sectoriais ou 

transversais relevantes para a construção e o aprofundamento da igualdade de género e da não -

discriminação em função do sexo e da orientação sexual. 

Encontra-se organizado em torno de 7 áreas estratégicas: 

 Integração da perspetiva da Igualdade de Género na Administração Pública Central e Local 

 Promoção da Igualdade entre as Mulheres e os Homens nas Politicas Publicas 

 Independência Económica, Mercado de Trabalho e Organização da Vida Profissional, Familiar e Pessoal 

 Orientação Sexual e Identidade de Género 

 Organizações Não-governamentais 

 Comunicação Social 

 Cooperação 

Nas Grandes Opções do Plano para 2018, o atual Governo assume prosseguir uma política de garantia de 

igualdade entre homens e mulheres, através da promoção de ações especificas e integrando a dimensão 

de género em todas as políticas. Pretende ainda implementar uma Estratégia Nacional para a Igualdade 

de Género, assente em planos de ação para as áreas da violência de género, da igualdade e da não 

discriminação, e das práticas nefastas associadas à identidade de género e à orientação sexual. 

De particular relevância, refira-se a intenção de promover o debate com os parceiros sociais, de modo a 

conseguir um compromisso para introduzir, nos instrumentos de contratação coletiva, disposições 

relativas à conciliação da vida privada com a atividade profissional, à prevenção das desigualdades de 

género e ao assédio no local de trabalho. 

Prevê-se que a nova Estratégia Nacional da Igualdade e Não Discriminação tenha um horizonte de dez 

anos, alinhada com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas. Os Planos de Ação 



Plano Municipal para Igualdade de Género do Concelho de Guimarães 

76  Município de Guimarães / Espaço Municipal para a Igualdade – EMI 

serão trianuais e vão definir as prioridades da ação governativa e as linhas de intervenção nas áreas da 

Igualdade de Género e Não Discriminação (com uma secção específica sobre igualdade entre rapazes e 

raparigas) e Violência Doméstica e de Género (onde se prevê uma secção sobre Mutilação Genital 

Feminina e outras práticas nefastas, em linha com as recomendações das Nações Unidas). Prevê-se ainda 

a elaboração de um plano de ação de combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade 

de género e características sexuais, apoiado pelo Conselho da Europa. 
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15. Análise do Contexto (SWOT) 

A análise do contexto relativo a esta realidade - identificação de pontos fortes e fracos e de oportunidades 

e ameaças -, resultou das conclusões de cinco grupos de trabalho que se reuniram em torno das áreas: 

1. Educação e Emprego 

2. Proteção Social e Conciliação da Vida Profissional, Pessoal e Familiar 

3. Saúde 

4. Cultura e Desporto  

5. Cidadania e Segurança  

Cada uma destas áreas, que inclui informações analisadas e refletidas ao longo deste documento, criou a 

possibilidade de se identificarem, com alguma segurança, um conjunto de potencialidades e de 

fragilidades que permitem prever um cenário para a dinamização de intervenções (Tabela 90).  

Tabela 90 - Análise de Contexto (SWOT) 

Contexto 

Interno  

FORÇAS FRAQUEZAS 

 Dinamismo associativo e institucional; 

 Existência desde 2001 de um Espaço Municipal para a 
Igualdade (EMI) e trabalho desenvolvido; 

 Existência desde 2001 de Conselheira Municipal para a 
Igualdade; 

 Empenho ativo das instituições do Conselho Local de Ação 

Social e dinâmica da Rede Social; 

 Protocolos e parcerias com Universidades e instituições; 

 Trabalho desenvolvido sobre o tema (CLDS, Sol do Ave, ADCL, 
ACIG, Cruz Vermelha e pelo Núcleo de Crianças e Jovens em 
Risco dos Centros de Saúde iniciado em 2009); 

 Serviços municipais de proximidade e de participação 
(Programas 65+, GLDS, Projetos do Orçamento Participativo); 

 Existência de Redes Locais de Intervenção Social; 

 Crescente motivação das mulheres para a criação de emprego 
(comércio e serviços e alojamento local); 

 Apoios Municipais – (ex. projetos do Orçamento Participativo, 
subsídios, prémios); 

 Equipamentos Municipais de elevada qualidade para 
atividades culturais, desportivas e de lazer de apoio às 

famílias; 

 Disponibilidade dos meios de comunicação locais e regionais 
para a temática da igualdade de género e violência de género. 

 Défice de cultura de cidadania e de igualdade de género que 

permita uma maior participação masculina em atividades de 
espaço privado e de participação feminina na vida pública; 

 Resistência em cumprir a legislação em algumas entidades da 
Administração Pública sobre esta matéria; 

 Baixa qualificação profissional da população do concelho e das 

mulheres em particular; 

 Baixos salários associados à mão de obra intensiva que 
conduzem a desequilíbrios na família e ao seu reduzido poder 
de compra; 

 Dificuldades de conciliação das responsabilidades familiares 
com a atividade profissional; 

 Insuficiente informação sobre programas de apoio à criação de 

emprego; 

 Acompanhamento insuficiente às iniciativas empresariais 
femininas; 

 Dificuldades na mobilidade urbana (fraca rede de transportes 
públicos e dificuldade de estacionamentos gratuitos). 

 

Contexto 
Externo  

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

 Políticas e programas internacionais de apoio a práticas que 
promovam a igualdade de género; 

 Trabalho desenvolvido pela CIG e pela CITE; 

 Políticas e medidas de apoio ao empreendedorismo feminino 
(PNI, PCIAVE, IAPMEI, …); 

 Valorização das temáticas da igualdade de género e da 
violência de género pelos órgãos de comunicação social; 

 Guimarães ser um centro de atratividade cultural e turística; 

 Programas e projetos de âmbito social desenvolvidos de forma 

colaborativa pelas instituições de Guimarães; 

 Programa/projeto ‘Guimarães mais verde’ que promove o 
equilíbrio através do respeito pela natureza e pela cidadania. 

 

 Cultura de descriminação de género - Prevalência dos 
estereótipos de género e crenças ao papel da mulher na 

sociedade; 

 Emigração da população jovem com níveis de qualificação 
mais elevada - A economia portuguesa não é suficientemente 
atrativa para reter população jovem qualificada; 

 Disfunções familiares e violência; 

 Sociedade demasiado exigente e competitiva para o equilíbrio 
familiar; 

 Assimetrias salarias entre homens e mulheres; 

 Exploração da mão-de-obra feminina (têxtil e restauração); 

 Baixa representação feminina em órgãos de poder; 

 Ausência de estruturas de apoio à população com deficiência, 
idosa, com doença mental e/ou degenerativa e sem abrigo); 

 Inexistência de espaços de acolhimento de transição para 
vítimas de violência; 

 Insuficiente investimento na prevenção (escola e 
comunidade); 

 Afastamento dos valores da família; 

 Reduzido interesse manifestado pela temática da Igualdade de 
Género. 
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16. As Orientações para o Concelho de Guimarães 

As orientações para as práticas de promoção da Igualdade de Género no concelho de Guimarães 

baseiam-se na estratégia definida no V Plano Nacional para a Igualdade de Género, Cidadania e Não 

Discriminação e estão alinhadas com as estratégias indicadas no Plano para o Crescimento Inclusivo do 

Ave e no Plano de Desenvolvimento Social para o Crescimento Inclusivo de Guimarães, designadamente 

no que respeita à Integração da Perspetiva da Igualdade de Género na Administração Pública Central e 

Local e à Promoção da Igualdade entre Mulheres e Homens nas Políticas Públicas. 

O V Plano Nacional para a Igualdade de Género, Cidadania e Não -discriminação 2014 -2017 (V PNI), 

aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 103/2013 estrutura-se em torno de sete áreas 

estratégicas: 

1. Integração da Perspetiva da Igualdade de Género na Administração Pública Central e Local; 

2. Promoção da Igualdade entre Mulheres e Homens nas Políticas Públicas: 

2.1. Educação, Ciência e Cultura; 

2.2. Saúde; 

2.3. Juventude e Desporto; 

2.4. Inclusão Social e Envelhecimento; 

2.5. Ambiente, Ordenamento do Território e Energia; 

3. Independência Económica, Mercado de Trabalho e Organização da Vida Profissional, Familiar e 

Pessoal; 

4. Orientação Sexual e Identidade de Género; 

5. Organizações não -governamentais; 

6. Comunicação Social; 

7. Cooperação  

De acordo com os eixos estratégicos definidos no V PNIG e das respetivas áreas de intervenção, a 

contribuição do Município de Guimarães para a sua execução apresenta-se na Tabela 91. 

 Tabela 91 – Eixos Estratégicos e Área de Intervenção 

 
EIXOS 

ESTRATÉGICOS 
ÁREAS DE INTERVENÇÃO VERTENTES ORGANIZACIONAIS 

I TERRITÓRIO 

Promover a Igualdade de Género e a não discriminação 

na intervenção municipal, enquanto fator de coesão e 

inclusão social. 

CMG/EMI como interventora no território 

e promotora da equidade e coesão social. 

II CONHECIMENTO 

Conhecer e divulgar a situação comparada de homens e 

mulheres, identificando assimetrias e situações de 

desigualdade e discriminação. 

CMG/EMI em parceria com centros de 

investigação como entidades detentoras 

de conhecimento sobre a realidade local. 

III COMUNICAÇÃO 

Dar visibilidade ao princípio da Igualdade de Género na 

intervenção municipal e na comunicação com as/os 

munícipes. 

CMG/EMI como entidade promotora da 

imagem do município e dos seus 

princípios de ação. 

IV 
RECURSOS 
HUMANOS 

Promover a Igualdade de Género ao nível da organização 

e na gestão dos Recursos Humanos, incluindo a 

conciliação da vida pessoal, familiar e profissional das/es 

colaboradores/as da Autarquia. 

CMG como entidade empregadora.  

Para estes objetivos estratégicos foram definidas áreas de intervenção para a promoção da Igualdade de 

Género: (1) educação e emprego; (2) inclusão social; (3) saúde; (4) cultura e desporto; (5) cidadania e 

participação na sociedade; (6) criminalidade e segurança; (7) integrar a perspetiva de género na 

administração pública local – recursos humanos, na qual se incluem práticas para a conciliação da vida 

profissional e pessoal.  



Plano Municipal para Igualdade de Género do Concelho de Guimarães 

 

Município de Guimarães / Espaço Municipal para a Igualdade – EMI 79 

V. PLANO DE AÇÃO 

O Plano de Ação para a Igualdade de Género (PAIG) de Guimarães decorre da análise das estratégias 

internacional e nacional, dos resultados verificados em dois estudos descritivos sobre perceção da 

Igualdade de Género realizados recentemente, dos relatórios anuais existentes em diversas áreas de 

intervenção, bem como da análise de contexto (SWOT). Considerando um horizonte temporal de quatro 

anos, as medidas apresentadas não têm calendário definido, podendo ser implementadas a curto, media 

ou longo prazo e/ou apenas resultarem em recomendações com vista à melhoria, à adequação ou à 

alteração de medidas. No seguimento dos eixos estratégicos definidos no V PNIG, as ações propostas 

organizam-se nas seguintes áreas: (1) Educação e Emprego; (2) Inclusão Social; (3) Saúde; (4) Cultura e 

Desporto; (5) Cidadania e Participação na Sociedade; (6) Criminalidade e Segurança; (7) Conciliação da 

Vida Profissional, Familiar e Pessoal e (8) Integração da Perspetiva de Género na Administração Pública 

Local – Recursos Humanos. Muitas das atividades que aqui se propõem poderão estar já previstas em 

outros planos de acordo com a sua especificidade, devendo a sua realização estar integrada nas ações 

desses planos. 

17. Educação e Emprego 

Educação 

Atendendo ao papel crucial do contexto escolar na educação, não só na transmissão de conhecimentos e 

valores mas também na socialização de crianças e jovens, a escola assume um papel determinante para 

erradicar ou diminuir os estereótipos de género. As propostas que se apresentam na Tabela 92 deverão, 

assim, ser complementadas e alinhadas com as atividades já previstas em outros planos de ação como o 

Projeto Educativo ‘Guimarães Cidade de Educação’ ou a ‘Cidade Amiga das Crianças’. 

Tabela 92 - Plano de Ação para a área da Educação 

PROMOVER A IGUALDADE DE GÉNERO E A NÃO DISCRIMINAÇÃO NA INTERVENÇÃO MUNICIPAL - EDUCAÇÃO  

Objetivos Metas Indicadores 

Reforçar o papel da Equipa Local de 
Intervenção do Sistema Nacional de 
Intervenção Precoce na Infância 

1. Realizar 5 ações de formação/sensibilização 

2. Abranger 15 docentes/educadores em ações 

de formação sobre Intervenção Precoce 

 Nº de docentes/educadoras/es 

 Nº de ações realizadas em grupo 

 Nº de agrupamentos envolvidos 

Consolidar o conhecimento sobre as 
Necessidades Educativas Especiais (NEE) 

3. Envolver 40 docentes/educadores em ações 

de formação sobre Necessidades Educativas 

Especiais 

 Nº de docentes/ educadoras/es 

 Nº de ações realizadas em grupo 

 Nº de agrupamentos envolvidos 

Aumentar o número de respostas em 

contextos escolar e familiar a crianças e 
jovens com NEE 

4. Apresentar 10 respostas que envolvem 

ambos os contextos relativamente a esta 

população vulnerável  

 Nº de respostas criadas 

 Nº de alunas/os envolvidas/os 

 Nº de famílias beneficiadas 

Implementar um Plano Municipal de 

Educação Parental  

5.  Planear e elaborar o Plano envolvendo os 

parceiros relevantes na matéria 

 Existência do Plano com orientações 

para a intervenção 

Disseminar projetos de proximidade 

facilitadores da integração de género 

6. Realizar 4 ações de rua e em contexto escolar 

de informação e de sensibilização 

 Nº de ações realizadas 

 Nº de alunas/os abrangidas/os 

 Nº de agrupamentos envolvidos 

Reforçar o Projeto Intermunicipal de 
Intervenção Vocacional 

7. Aplicar o Projeto de Intervenção Vocacional a 

mais turmas 

8. Sensibilizar para o valor das competências em 

Tecnologias de Informação e Comunicação 

 Nº de turmas envolvidas 

 Nº de alunas/os envolvidas/os 

 Nº de agrupamentos envolvidos  

Reforçar o conhecimento das questões 

da Igualdade de Género a docentes dos 
Ensinos Pré-Escolar, Básico e Secundário  

9. Realizar 6 ações de informação e 

sensibilização, integrando homens  

 Nº de ações 

 Nº de mulheres e homens  

Envolver as instituições do concelho na 
promoção da Igualdade de Género 

10.  Realizar 5 ações de Informação e 

sensibilização 

11.  Abranger pelo menos 50 colaboradores/as 

das instituições existentes 

 Nº de ações 

 Nº de participantes 
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Emprego 

Criar condições para que exista direito ao emprego e ao seu rendimento implica promover um nível mais 

elevado de escolaridade e de qualificação profissional, estimular a empregabilidade e o 

empreendedorismo. Apesar de não serem explícitos quanto à perspetiva de género associada ao 

emprego, os documentos orientadores do desenvolvimento regional (Ave e concelho de Guimarães) 

apontam para uma abordagem inclusiva do problema. 

O Pacto para o Desenvolvimento e Coesão Territorial da CIM Ave 2015-2020 (2015) define três prioridades 

estratégicas para a promoção do emprego: i) Criação de emprego por conta própria, empreendedorismo 

e criação de empresas, incluindo micro, pequenas e médias empresas inovadoras; ii) inclusão ativa para a 

promoção da igualdade de oportunidade e melhoria da empregabilidade; iii) inovação e competitividade 

empresarial. 

O Plano para o Crescimento Inclusivo do Ave (2016), identifica, no domínio da Empregabilidade, cinco 

vetores operacionais para combater o desemprego e promover o emprego: 

1. Aumentar as possibilidades de inserção de desempregados, nomeadamente os de longa duração e 

os jovens, no mercado de trabalho  

2. Reforçar a capacidade das estruturas e mecanismos de apoio ao emprego e à inserção profissional  

3. Estimular o autoemprego e o empreendedorismo  

4. Promover oportunidades de emprego em profissões estratégicas  

5. Potenciar a atividade económica do território. 

O Plano de Desenvolvimento Social Inclusivo de Guimarães 2015-2020, elaborado pela Rede Social de 

Guimarães e aprovado pelo Conselho Local de Ação Social (CLAS), refere a importância de valorizar e 

incrementar as políticas locais de emprego, mas propõe também uma estratégia de incentivos ao 

empreendedorismo social inclusivo, como forma de criação de emprego e de rendimento, 

designadamente: 

 Estímulo à Inovação e Experimentação - Projetos Locais 

 Requalificação de Equipamentos e Serviços em áreas do 3.º Setor  

As propostas previstas no plano de ação da Tabela 93 apresentam apenas algumas ideias complementares 

aos planos anteriormente expostos, refletindo a especificidade das problemáticas associadas à igualdade 

de género. 

Tabela 93 - Plano de Ação para a área do Emprego 

PROMOVER A IGUALDADE DE GÉNERO E A NÃO DISCRIMINAÇÃO NA INTERVENÇÃO MUNICIPAL - EMPREGO 

Objetivos Metas Indicadores 

Reforçar a intervenção em orientação 

vocacional para a vida pós escolaridade e no 
emprego em colaboração com a APSI e IEFP 

1. Disponibilização de especialistas da área 

para realizar a intervenção vocacional 

2. Promover sessões de esclarecimento 

sobre os empregos do futuro e seus 

desafios. 

 Nº de mulheres e homens 

beneficiadas/os 

Promover a importância de competências 
para os novos empregos resultantes da 
Quarta Revolução Industrial  

3. Reforçar os conteúdos tecnológicos e em 

Línguas em ações de formação 

profissional 

 N.º de ações com conteúdos em TIC e 

Línguas estrangeiras 

Criar incentivos à empregabilidade inclusiva 

4. Apresentar ao Município uma proposta 

com os critérios adequados para se 

atribuir incentivos às empresas com 

práticas de empregabilidade inclusiva 

 Apresentação da proposta 

5. Promover a Carta Portuguesa para a 

Diversidade junto das entidade locais 
 N.º de Instituições aderentes 

Divulgar incentivos para saídas profissionais 

para adultos com deficiência 

6. Sistematizar a informação 

7. Divulgar a informação na Web 

 Avaliação da divulgação - nº de 

partilhas e de comentários realizados 
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18. Inclusão Social  

As atividades propostas no plano de ação para a área da Inclusão Social previsto na Tabela 94 encontram-

se alinhadas com as orientações apresentadas no Plano para o Desenvolvimento Social Inclusivo de 

Guimarães e deverão integrar as preocupações e os projetos dos grupos de trabalho temáticos 

constituídos no Conselho Local de Ação Social. Toda a intervenção na área da ação social, bem como das 

outras áreas, deverá ser coordenada pelo Gabinete da Rede Social de Guimarães em estreita colaboração 

com o Espaço Municipal para a Igualdade – EMI, considerando que algumas das atividades propostas 

poderão estar já previstas nos planos específicos para cada área social. 

Tabela 94 - Plano de Ação para a área da Inclusão Social 

PROMOVER A IGUALDADE DE GÉNERO E A NÃO DISCRIMINAÇÃO NA INTERVENÇÃO MUNICIPAL - INCLUSÃO SOCIAL 

Objetivos Metas Indicadores 

Organizar e divulgar informação sobre a 
Deficiência, para identificar e superar 
assimetrias 

1. Criar uma plataforma informática 
municipal sobre deficiência 

 Existência da plataforma informática 

 Nº de visualizações, partilhas e 

comentários  

2. Dinamizar o serviço de informação e 

mediação para pessoas com deficiência 
(SIM-PD) 

 Divulgação pela comunicação social 

 Formar o serviço de atendimento do BUA 

3. Valorizar o Fórum Municipal das 
Pessoas com Deficiência 

 Divulgação pela comunicação social 

Melhorar a oferta de respostas socias para 

pessoas com deficiência 

4. Reforçar o nº de vagas em CAO e Lares 
Residenciais 

5. Promover projetos de intervenção para 
necessidades funcionais específicas 

 Aumento do nº de vagas 

 N.º de projetos 

6. Propor às entidades competentes a 
criação de estruturas intermédias 
residenciais para pessoas com NEE 
ligeiras, sem retaguarda familiar 

 Realização de reuniões de trabalho entre 

entidades competentes para a 
elaboração de uma proposta 

Promover a Igualdade de Oportunidades 

junto de pessoas com deficiência e/ou 
incapacidade   

7. Criar uma bolsa municipal para a 

inclusão e empregabilidade, 
consolidando medidas de apoio 
específico para qualificação e/ou 
integração de jovens e adultos com 
deficiência 

 Proposta para a criação de uma bolsa 

municipal para a inclusão e 
empregabilidade 

 Medidas de apoio elencadas 

Melhorar a qualidade de vida de pacientes 

e familiares 

8. Criar grupo de ajuda mútua (GAM) para 

cidadãos e familiares com deficiência 
 Implementação do GAM 

Melhorar a qualidade de vida das pessoas 
com mobilidade condicionada 

9. Colaborar na criação do Plano para a 
Eliminação de Barreiras Arquitetónicas 

por parte da Autarquia e das Freguesias 

 Realização de encontros de trabalho para 

a elaboração do Plano 

Criar um Banco Local de Ajudas Técnicas  
10. Propor a criação de uma plataforma 

eletrónica para a gestão de serviços e 
de equipamentos 

 Apresentação da plataforma on line 

Dar a conhecer as necessidades específicas 
da pessoas com Deficiência/Incapacidade 

11. Realizar de 5 ações de informação para 
cuidadores/as formais e informais 

 Nº de ações realizadas 

 Nº cuidadoras/es formais e informais 

Formar técnicas/os e cuidadoras/es para 

atuarem na área da deficiência 

12. Realizar 4 ações de formação para 
técnicas/os e cuidadoras/es que 

trabalham com pessoas com deficiência 

 Nº de ações 

 Nº de participantes envolvidas/os 

 Avaliação da formação 

Reforçar o apoio da ação social escolar  

13. Consolidar os apoios às visitas de estudo 

das/os alunas/os dos escalões A e B 
14. Manter os serviços de refeição nos 

períodos das férias escolares para 
estudantes dos escalões A e B 

15. Alargar a gratuitidade na aquisição dos 

manuais escolares aos 5º e 6º anos  

 Nº de crianças e jovens participantes 

 Nº de refeições facultadas 

 Nº de estudantes envolvidas/os 

Promover a aprendizagem académica junto 
da população cigana 

16. Realizar uma ação de formação / 
sensibilização junto desta população 

 Nº de crianças e jovens participantes 

 Nº de encarregados de educação que 

beneficiaram  

Aumentar o número de atividades de 
tempos livres de crianças e jovens em risco 

17. Abranger 20 crianças e jovens nestas 
respostas sociais 

 Nº de instituições envolvidas/os 

 Nº de crianças e jovens beneficiadas/os 

Valorizar o Programa Guimarães 65+ 
18. Tentar integrar no programa gestores 

sociais do sexo masculino  
  Nº de gestoras/es sociais do sexo 

masculino 

Promover a criação da Comissão de 
Proteção de Seniores 

19. Envolver as entidades competentes, 
auscultar e redigir parecer nesse sentido  

 Nº de entidades envolvidas 

 Existência de parecer das entidades 

competentes 
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Tabela 94- Plano de Ação para a área da Inclusão Social (continuação) 

INCLUSÃO SOCIAL (Continuação) 

Objetivos Metas Indicadores 

Reforçar e diversificar os serviços de apoio 

domiciliário em diversas tarefas. 

20. Conseguir envolver 3 entidades de 
apoio ao domicílio na realização das 
tarefas: fornecimento da alimentação; 

asseio da habitação; execução de 
pequenas reparações; ajuda na 
resolução de assuntos de cariz 
administrativo (…) 

 Nº de entidades envolvidas 

 Diversidade das tarefas 

 Nº de beneficiárias/os  

Promover atividades para um 
envelhecimento saudável  

21. Envolver os centros de dia para a 
realização de treino de memória, de 
atividade física, de lazer, de cultural, (…)  

 Nº de centros de dia envolvidos 

 Nº de atividades realizadas 

 Nº de participantes 

Criar um grupo de trabalho temático no 

Conselho Local de Ação Social (CLAS) para a 
área da Violência Doméstica e de Género 

22. Envolver as instituições melhor 

posicionadas para atuar nesta área  

 Nº de técnicas/os e instituições 

envolvidas 

Divulgar o Espaço Municipal para a 
Igualdade (EMI) 

23. Divulgar no site municipal o último 
relatório semestral de atividades do EMI  

 Informação sistematizada 

 Nº de visualizações 
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19. Saúde 

A prestação dos cuidados de saúde está na base de sociedades prósperas e inclusivas. Sendo a Saúde um 

direito humano e social basilar, torna-se decisivo garantir a sua equidade pelo impacto significativo que 

tem na vida das pessoas e das famílias. Assim o plano de ação apresentado na Tabela 95 seguiu os 

seguintes princípios: 

 Cidadania em Saúde - todos são atores sociais intervenientes; 

 Educação para a Saúde – promover conhecimentos, atitudes, competências e escolhas adequadas; 

 Ambientes Favoráveis à Saúde - implementar infraestruturas promotoras de comportamentos e 

estilos de vida saudáveis. 

A intervenção na área da Saúde deverá ser coordenada pelo Gabinete da Rede Social de Guimarães em 

estreita colaboração com o Espaço Municipal para a Igualdade – EMI, considerando que algumas das 

atividades propostas poderão estar já previstas em planos específicos. 

Tabela 95 - Plano de Ação para a área da Saúde 

PROMOVER A IGUALDADE DE GÉNERO E A NÃO DISCRIMINAÇÃO NA INTERVENÇÃO MUNICIPAL – SAÚDE 

Objetivos Metas Indicadores 

Propor uma Estratégia Municipal para a 
Promoção da Saúde 

1. Criar um grupo de representantes 
institucionais da área da saúde  

. Apresentação da Proposta de Estratégia 

Sensibilizar as famílias, técnicos/as e 
sociedade em geral para a importância 
de uma intervenção precoce na infância. 

2. Elaborar uma brochura de divulgação para 
promover o papel da Equipa de 
Intervenção Precoce junto docente e de 
familiares  

. Brochura de divulgação 

Reforçar a oferta de programas de 

prevenção e acompanhamento da 
doença mental e neurodegenerativa  

3. Criar um grupo de trabalho especializado 
para identificar respostas e atividades 
existentes e apresentar novas atividades 

. N.º de respostas e diversidade das 
mesmas 

Reforçar a oferta de programas de saúde 

e de estilos de vida saudável  

4. Organizar 3 programas de saúde com 

enfoque na alimentação saudável, na 
atividade física e na prevenção do 
consumo de substâncias aditivas 

. N.º de programas concretizados 

Reforçar e melhorar os Grupos de Ajuda 

Mútua (GAM)  

5. Propor a implementação de 2 GAM na 
área das doenças neurodegenerativas e 

mentais e na área da depressão e 
ansiedade 

. N.º de GAM 

. N.º de pessoas envolvidas em cada GAM 

Promover a Literacia da Saúde para se 
compreender e ganhar informação sobre 
formas de vida saudável 

6. Elaborar brochura para divulgação de 
patologias e sua prevenção 

7. Organizar sessões de informação na área 

da saúde 

. Brochura de divulgação 

. N.º de sessões de informação 
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20. Cultura e Desporto 

A cultura e o desporto são fortes pilares para a promoção da igualdade (também de género), sendo útil a 

introdução de indicadores para a análise de dados, e a promoção de hábitos culturais e desportivos que 

contribuam para a construção de um pensamento livre e aberto (Tabela 96 e Tabela 97). 

A intervenção nas áreas da Cultura e Desporto deverá ser coordenada pelo Gabinete da Rede Social de 

Guimarães em estreita colaboração com o Espaço Municipal para a Igualdade – EMI, considerando que 

algumas das atividades propostas poderão estar já previstas em planos específicos. 

Tabela 96 - Plano de Ação para a área da Cultura 

PROMOVER A IGUALDADE DE GÉNERO E A NÃO DISCRIMINAÇÃO NA INTERVENÇÃO MUNICIPAL – CULTURA 

Objetivos Metas Indicadores 

Integrar a perspetiva de género no 

registo de todas as atividades realizadas 

ou apoiadas pelo Município  

1. Propor a organização da informação de 

acordo com e perspetiva de género para 

identificar assimetrias 

 Apresentação de proposta para a 

criação de bases de dados organizadas 

e de relatórios estatísticos integrando 

a perspetiva de género 

2. Estimar o índice de atividade cultural 

dos vimaranenses por sexo e escalão 

etário 

Promover programas culturais de apoio 

às famílias 

3. Reforçar a programação cultural dirigida 

a pessoas com deficiência ou 

incapacidade 

 Apresentação de proposta para a 

realização de atividades 

4. Propor o reforço da programação 

cultural dirigida às famílias e às crianças, 

integrando a perspetiva de género 

 Apresentação de proposta com 

atividades a oferecer por entidade 

organizadora e nº de participantes 

envolvidas/os 

5. Propor o reforço da programação 

cultural de proximidade 

 Proposta de atividades culturais 

oferecidas nas freguesias 

6. Propor a implementação de projetos de 

inclusão pela arte nas interrupções 

letivas e no prolongamento de horário 

 Proposta para a realização de 2 

projetos 

Tabela 97 - Plano de Ação para a área do Desporto 

PROMOVER A IGUALDADE DE GÉNERO E A NÃO DISCRIMINAÇÃO NA INTERVENÇÃO MUNICIPAL – DESPORTO 

Objetivos Metas Indicadores 

Integrar a perspetiva de género no 

registo de todas as atividades realizadas 

ou apoiadas pelo Município 

1. Propor a organização da informação de 

acordo com e perspetiva de género para 

identificar assimetrias 

 Apresentação de proposta para a 

criação de bases de dados 

organizadas e de relatórios 

estatísticos integrando a perspetiva 

de género 

2. Estimar o índice de atividade desportiva 

dos vimaranenses por sexo e escalão 

etário 

Promover atividades desportivas de 

apoio às famílias 

3. Propor a Realização de 2 atividades 

desportivas junto da população com 

deficiência e/ou com incapacidade 

 Apresentação de proposta para a 

realização de atividades  

4. Propor o Reforço de atividades 

desportivas para as famílias e as crianças, 

integrando a perspetiva de género 

 Apresentação de proposta com 

atividades a oferecer por entidade 

organizadora e nº de participantes 

envolvidas/os 

5. Propor o Reforço da atividade desportiva 

de proximidade 

 Proposta de atividades desportivas 

oferecidas nas freguesias 

6. Propor a implementação de projetos de 

inclusão pelo desporto nas interrupções 

letivas e no prolongamento de horário 

 Proposta para a realização de 2 

projetos 
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21. Cidadania e Participação na Sociedade 

O grau de participação das mulheres na vida pública está frequentemente condicionado pelos papéis que 

assumem na esfera da sua vida privada, associados à representação social da sua condição de mulheres. 

O reconhecimento desta realidade e a persistência desta situação condicionaram a aplicação, a nível 

internacional e nacional, de medidas de descriminação positiva. A intervenção na área da Cidadania e 

Participação na Sociedade deverá ser coordenada pelo Gabinete da Rede Social de Guimarães em estreita 

colaboração com o Espaço Municipal para a Igualdade – EMI, considerando que algumas das atividades 

propostas poderão estar já previstas em planos específicos. 

Tabela 98 apresenta-se o plano de ação nesta área, para Guimarães. 

A intervenção na área da Cidadania e Participação na Sociedade deverá ser coordenada pelo Gabinete da 

Rede Social de Guimarães em estreita colaboração com o Espaço Municipal para a Igualdade – EMI, 

considerando que algumas das atividades propostas poderão estar já previstas em planos específicos. 

Tabela 98- Plano de Ação para a área da Cidadania e Participação na Sociedade 

PROMOVER A IGUALDADE DE GÉNERO E A NÃO DISCRIMINAÇÃO NA INTERVENÇÃO MUNICIPAL – CIDADANIA E PARTICIPAÇÃO NA 

SOCIEDADE 

Objetivos Metas Indicadores 

Promover políticas de integração da 
perspetiva de género e de participação 
ativa na sociedade 

1. Implementar a igualdade de género no 

‘curriculum oculto’ das escolas 
 Apresentação de medidas 

2. Apresentar ao Município uma proposta 

com os critérios adequados para atribuir 

um prémio às empresas que mais e melhor 

conciliam a vida profissional e a pessoal 

 Apresentação de propostas e de critérios 

de avaliação  

3. Realizar um estudo de caracterização da 

população imigrante no concelho 

 Apresentação do estudo de 

caracterização 

4. Criar um Conselho Municipal para a Família  Existência do conselho 

5. Implementar a Assembleia de Jovens, 

alinhada com a Carta de Cidadania 

Infantojuvenil de Guimarães 

 Existência da assembleia 

Integrar a perspetiva de género no 

registo de todas as atividades realizadas 

ou apoiadas pelo Município  

6. Desenvolver um Website com informação 

sobre a Igualdade de Género (legislação, 

eventos nacionais e/ou internacionais,…) 

 Existência do site 

 Nº de visualizações 
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22. Criminalidade e Segurança  

A criminalidade contra mulheres e a violência de género são transversais a todas as sociedades, refletindo 

as assimetrias de poder entre homens e mulheres. O Espaço Municipal para a Igualdade do Município de 

Guimarães tem vindo a prestar uma atenção crescente a esta temática, desenvolvendo uma intervenção 

local concertada em parcerias institucionais com responsabilidades na área, como o Ministério Público, 

as instituições de Saúde, as Escolas e outras unidades de ensino, a Segurança Social, e outras organizações 

de proximidade com os munícipes. O plano de ação para a continuidade deste trabalho apresenta-se na 

Tabela 99 para a Prevenção da Criminalidade, e na Tabela 100 para a Promoção da Segurança. A 

intervenção na área da Prevenção da Criminalidade deverá ser coordenada pelo Gabinete da Rede Social 

de Guimarães em estreita colaboração com o Espaço Municipal para a Igualdade – EMI, considerando que 

algumas das atividades propostas poderão estar já previstas em planos específicos. 

Tabela 99 - Plano de Ação para a Prevenção da Criminalidade 

PROMOVER A IGUALDADE DE GÉNERO E A NÃO DISCRIMINAÇÃO NA INTERVENÇÃO MUNICIPAL – PREVENÇÃO DA CRIMINALIDADE  

Objetivos Metas Indicadores 

Planificar de forma integrada a 
intervenção  

1. Realizar um estudo de caracterização da 

violência doméstica  
 Apresentação do estudo 

2. Priorizar as respostas de emprego e de 
integração profissional das vítimas de 
violência 

 Nº de vítimas beneficiadas 

3. Articular com a Associação de Psicologia 

(APSI) a intervenção com agressoras/es 
 Nº de reuniões para estabelecimento de 

orientações para futura intervenção 

Proporcionar o conhecimento sobre a 
temática da violência e da criminalidade 
associada ao sexo 

4. Planificar de forma integrada a realização 
de ações de sensibilização por parte das 
entidades formadoras 

 Realização de reunião entre as entidades 

formadoras para definição dos públicos-
alvo, calendários e territórios concelhios 

5. Sensibilizar os docentes dos 2º e 3º ciclos 
do Ensino Básico para a utilização dos 
manuais desenvolvidos pela CIG 

 Nº de Escolas que utilizaram o Manual  

6. Realizar ações de sensibilização no âmbito 
da violência doméstica junto dos 14 
agrupamentos de escolas do concelho 

 Nº de ações realizadas 

 Nº de alunas/os envolvidas/os  

7. Promover um programa de formação de 
apoio à vítima para técnicas/os de 
intervenção social (TAV) 

 Realizar parcerias ou contratos com 

entidades formadoras certificadas 

 Realização da formação 

 Nº de técnicas/os envolvidas/os 

8. Divulgar as respostas de apoio às vítimas 

de violência doméstica 
 Canais de divulgação da informação 

Tabela 100 - Plano de Ação para a Promoção da Segurança 

PROMOVER A IGUALDADE DE GÉNERO E A NÃO DISCRIMINAÇÃO NA INTERVENÇÃO MUNICIPAL – PROMOÇÃO DA SEGURANÇA 

Objetivos Metas Indicadores 

Promover o apoio à vítima 

1. Criar 2 alojamentos de emergência a 

vítimas de violência doméstica 
 Nº de espaços existentes de emergência 

2. Criar gabinete de mediação familiar  Existência do gabinete 

Atuar de forma preventiva 

3. Melhorar a ocupação dos tempos livres das 
crianças e jovens em acompanhamento 
pela CPCJ 

 Nº de respostas facultadas por parte das 

juntas de freguesias, instituições 
particulares, município, entre outros 

 Nº de crianças e jovens envolvidas/os 

4. Articular com a APSI para promover a 
intervenção com agressoras/es 

 Nº de reuniões para estabelecimento de 

orientações para futura intervenção 

Proporcionar o conhecimento sobre a 
promoção da Segurança 

5. Realizar 6 ações de sensibilização e 
formação de competências parentais, 
pessoais, sociais e educativas dirigidas às 
famílias em acompanhamento pela CPCJ 

 Nº de ações 

 Nº de famílias envolvidas 

6. Promover um programa de formação de 
apoio à vítima para públicos estratégicos 

 Realização da formação 

 Nº de formandas/os envolvidas/os 

7. Realizar 4 ações de formação / 

sensibilização na temática do tráfico de 
seres humanos junto da população escolar 

 Nº de ações 

 Nº de alunas/os envolvidas/os 

Dar visibilidade à promoção da 
Segurança 

8. Assinalar o mês de abril como prevenção 
dos maus tratos 

 Nº de ações 

 Nº de alunas/os envolvidas/os 
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23. Integrar a Perspetiva de Género na Administração Pública Local – Recursos Humanos 

A conciliação da vida profissional, familiar e pessoal é uma das prioridades estabelecidas, desde 2006, 

pela Comissão Europeia no âmbito da igualdade entre homens e mulheres, identificando três áreas de 

intervenção: (1) flexibilidade na organização do tempo de trabalho para homens e mulheres (horários 

flexíveis, teletrabalho, licenças sabáticas para prestação de cuidados a familiares, contabilização do tempo 

da prestação e apoio à inserção profissional após períodos de licença ou de trabalho a tempo parcial para 

prestação de cuidados a menores e a pessoas com dependência), sem consequências penalizadoras na 

sua vida profissional; (2) aumento do número das estruturas de cuidados (na ótica da oferta e da 

qualidade dos serviços); (3) melhores políticas de conciliação que beneficiem tanto os homens como as 

mulheres; (4) incentivo a uma maior participação do pai na vida familiar. 

A Câmara Municipal de Guimarães, enquanto entidade empregadora, atribui à Divisão dos Recursos 

Humanos um papel muito relevante na promoção da Igualdade de Género, preocupando-se com a 

conciliação da vida pessoal, familiar e profissional das pessoas que aí trabalham, e com o cumprimento 

da promoção da Igualdade de Género nos vários domínios da intervenção municipal, também integrado 

no IV Objetivo Estratégico dos Recursos Humanos. A Tabela 101 apresenta as ações a realizar nesta área.  

Tabela 101 - Plano de Ação para a Administração Pública Local - Recursos Humanos  

INTEGRAR A PERSPETIVA DE GÉNERO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LOCAL – RECURSOS HUMANOS 

Objetivos Metas Indicadores 

Integrar a perspetiva de género no 

registo de todas as atividades realizadas 

ou apoiadas pelo Município  

 

1. Sistematizar informação relativa à Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas – 

divulgar a informação sobre aspetos legais 

relevantes. 

 Informação sistematizada 

 Canais de divulgação 

2. Desagregar os dados por sexo   Informação recolhida 

Práticas flexíveis de gestão de pessoas 

3. Analisar a motivação das/os 

trabalhadoras/es para o trabalho e para a 

participação social  

 Informação recolhida e medidas 

identificadas 

5. Identificar e caracterizar as situações 

das/os trabalhadoras/es que prestam 

cuidados a familiares 

 Informação recolhida e desagregada por 

sexo 

Sensibilizar as/os trabalhadoras/es para 

as questões da Igualdade de Género 

6. Sensibilizar para a representação 

equitativa na composição de júris de 

procedimentos concursais 

 Informação recolhida 

7. Sensibilizar para a temática da Igualdade 

de Género nas entrevistas nos 

procedimentos concursais  

 Informação recolhida 

8. Realizar ações de informação / 

sensibilização nas áreas da Violência, 

Assédios Moral e Sexual para dirigentes e 

colaboradores do Município 

 Nº de ações  

 Nº de participantes 

 Avaliação da formação 
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24. Comunicação Institucional e Linguagem 

A Recomendação do Conselho da Europa sobre Normas e Mecanismos para a Igualdade de Género (2007) 

considerou fulcral a “eliminação do sexismo na linguagem e a promoção de uma linguagem que reflita o 

princípio da Igualdade de Género” como uma das seis Normas Gerais a seguir pelos Estados-Membros, 

procurando a invisibilidade e a simetria de sexos. 

A medida 16 do IV PNI 2011-2013 visa fomentar a implementação de práticas não discriminatórias da 

linguagem na Administração Pública e na comunicação institucional, de acordo com a R.C.M. nº 161/2008, 

de 22 de outubro. Com o objetivo de facilitar a adoção destas práticas de linguagem inclusiva em termos 

de igualdade de género, integrando-a, com regularidade, nas suas rotinas de comunicação institucional, 

a CIG publicou em 2011 o “Guia orientador para uma linguagem promotora da Igualdade de Género”. 

A linguagem a ser utilizada na administração pública deve ser congruente com as práticas sociais vigentes, 

com as circunstâncias históricas e culturais portuguesas, bem como com as práticas de políticas públicas 

atuais, visando a promoção da igualdade entre homens e mulheres. Torna-se, assim, essencial a utilização 

de formas não discriminatórias que respeitem o direito de homens e mulheres à representação linguística 

da sua identidade, promovendo o reconhecimento dos dois sexos à sua representação. Reconhece-se, no 

entanto, que o masculino genérico pode incluir o género feminino, como se poderá verificar nas 

expressões “o Homem” ou “Os Homens” como sinónimos de “Humanidade”. 

É recomendada na Administração Pública, designadamente em impressos e formulários a utilizar, a 

eliminação do uso do masculino genérico ou, na designação de Maria Isabel Barreno, o ‘falso neutro’ 

(Barreno, 1985) e a sua substituição por formas não discriminatórias, que respeitem o direito de homens 

e mulheres à representação linguística da sua identidade.  

Pretende-se abordar as questões de ordem gramatical, sintática e discursiva, numa lógica promotora de 

uma prática linguística paritária e democrática, obedecendo aos princípios da visibilidade e da simetria na 

representação de ambos os sexos. A Tabela 102 apresenta exemplos e sugestões a utilizar para uma 

linguagem inclusiva. 

Tabela 102 - Exemplos para uma Linguagem Inclusiva 

A alterar Adequado 

Trabalhadores estrangeiros  Trabalhadoras e trabalhadores estrangeiros 

O pai ou a mãe solteiros  O pai solteiro ou a mãe solteira 

O requerente 

Os interessados 

 A pessoa que requere ou 

 As pessoas interessadas 

Os requerentes devem... 
 Quem requerer deve… ou  

 Se alguém requerer deve... 

Filho de _  Filiação 

Nascido  Data de nascimento 

Nascido em _  Local de nascimento ou Naturalidade 

Obrigado ou obrigado pela colaboração  Agradecemos ou agradece-se a sua colaboração 

Vive sozinho  Vive só 

Fonte: Guia Orientador para uma Linguagem Promotora da Igualdade de Género. CIG, 2011  
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VI.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O Instituto Europeu para a Igualdade de Género (EIGE), na avaliação que faz aos países europeus (EU 28) 

através do índice de igualdade de género publicado em 2017, atribui 56 pontos a Portugal, posicionando-

o, em 2015, no 21.º lugar na classificação da igualdade na Europa. Este indicador inclui dados sobre 

trabalho, conhecimento, poder, violência, dinheiro, tempo e saúde, e permite verificar que o avanço em 

matéria de igualdade de género na União Europeia tem sido muito lento nos últimos dez anos, 

continuando a observar-se uma grande assimetria entre as realidades de países como a Suécia, Dinamarca 

e Holanda e países como a Grécia, Itália e Eslováquia.  

Portugal é citado como um dos nove países com legislação específica nesta área e com mais progressos 

pelo facto de a legislação de quotas estar a ser aplicada há mais tempo, mas, apesar de ter melhorado a 

sua pontuação nos domínios do trabalho, do dinheiro e da saúde, encontra-se ainda abaixo da média dos 

28 países europeus. A legislação favorável à integração da mulher na sociedade não impede que as 

mulheres refiram com frequência não ocuparem cargos de poder porque não querem ou porque têm 

outras prioridades.  

A participação da mulher na sociedade pressupõe que a dimensão da vida pública lhes confere autonomia 

e melhoria do seu estatuto social, económico e político, fatores valorizados no desenvolvimento das 

sociedades, mas tal implica que a esfera da vida privada não seja um exclusivo seu. A necessidade de as 

mulheres assumirem também o desempenho de cargos de liderança e de tomada de decisão, coloca-as 

ainda perante o desafio de terem de conciliar a sua vida profissional com a sua vida familiar. 

Frequentemente, os papéis socialmente atribuídos a homens e mulheres têm a sua génese no espaço 

familiar, no qual as tarefas, ainda de forma subliminar, se encontram estipuladas em função do género. 

A situação das mulheres perante o emprego e o salário apresenta desigualdades notórias e persistentes. 

As mulheres representam mais de metade da população desempregada e, se se analisar os salários com 

base em valores de remuneração horária (método Eurostat), Portugal é um dos países onde a diferença 

salarial entre mulheres e homens tem aumentado. O relatório da OIT sobre salários (2016/17) refere que 

na Europa as mulheres constituem em média 50% a 60% dos trabalhadores mais mal pagos; e dos 10% 

dos trabalhadores mais bem pagos apenas 35% são mulheres. 

O relatório de 2016 do Fórum Económico Mundial salienta o grave problema que representa a 

discriminação de género (gender gap) para o crescimento económico sustentável e para os benefícios à 

sociedade, que são determinados por talento e tecnologia, pilares fundamentais da Quarta Revolução 

Industrial em que nos encontramos, alertando para o facto de metade do talento do mundo não estar 

integrado nestas transformações, comprometendo assim a inovação e aumentando o risco de 

desigualdade. A economia digital é uma realidade em forte crescimento, mas a procura do mercado está 

longe de estar ajustada à oferta. A União Europeia tem um défice crescente de profissionais de TIC que 

poderá atingir os 900 mil postos de trabalho em 2020 e, em Portugal, estima-se que fiquem por preencher 

15 mil vagas de emprego. Há cerca de 7 milhões de pessoas a trabalhar no sector das TIC, sendo apenas 

30% mulheres, segundo dados da Comissão Europeia. À escassez de profissionais em TIC junta-se o 

persistente desinteresse que as mulheres revelam por esta área, na qual têm uma baixa 

representatividade. Contornar esta realidade poderá passar por mostrar às jovens os novos horizontes da 

economia digital e o interesse de escolherem carreiras ligadas à Ciência, Tecnologia, Engenharia e 

Matemática (STEM), para não permanecerem excluídas deste novo paradigma económico. 

A “Igualdade entre Sexos e a Valorização da Mulher” é um dos oito Objetivos de Desenvolvimento do 

Milénio estabelecidos pela ONU em 2000. O concelho de Guimarães apresenta um conjunto de 

indicadores que não o diferencia da realidade nacional no que se refere às grandes questões associadas 

à igualdade de género. Para se contribuir para este propósito mundial e fazer a diferença no combate a 

esta desigualdade consensualmente assumida mas persistentemente atual, será necessário, mais uma vez 

‘concertação’ e ‘colaboração’, palavras determinantes para se caminhar no sentido da igualdade. 

 

http://www.pnud.org.br/odm.aspx
http://www.pnud.org.br/odm.aspx
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VII.  ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 

O Plano de Ação para a Igualdade de Género (PAIG) deverá ser encarado como um ponto de partida para 

um processo que exige uma relação permanente entre o conhecimento da realidade que se vai 

construindo à medida que se concretizam as ações previstas no plano e a constante monitorização e 

adequação dos meios aos resultados esperados por essas ações, sendo fundamental que coexistam uma 

avaliação formativa (mais centrada no processo) e uma outra sumativa mais focalizada nos resultados de 

curto, médio e longo prazo. 

Para tal, será conveniente constituir-se cinco grupos de trabalho com técnicos representantes da Rede 

Social de Guimarães, de acordo com as áreas específicas de intervenção, designadamente: (1) Educação 

e Emprego, (2) Proteção Social e Conciliação da Vida Profissional, Pessoal e Familiar, (3) Saúde; (4) Cultura 

e Desporto e (5) Cidadania e Segurança. 

Tendo em atenção que as ações previstas no PAIG não têm calendário definido, deverão os grupos de 

trabalho específicos identificar anualmente as ações a realizar-se, de acordo com a escala de prioridades, 

a ocasião mais adequada às temáticas e os meios existentes. 

A execução do PAIG contempla três níveis de abordagem que se encontram representados no quadro 

abaixo, permanecendo na zona a cinza a fase de acompanhamento e avaliação. 

 

- Adoção das orientações estratégicas nacionais Nível estratégico 

- Identificação dos problemas do concelho para a construção de linhas 

orientadoras e formulação dos objetivos gerais 
Nível operacional 

Avaliação contínua - acompanhamento  

- Monitorizar os meios adequados aos objetivos pretendidos 

- Verificar a eficácia dos resultados 

- Identificar aspetos a corrigir 

Nível de controlo 

Considerando que muitas das atividades que aqui se propõem poderão estar já previstas em outros planos 

de acordo com a sua especificidade, devendo a sua realização estar integrada nas ações desses planos, a 

avaliação prevista no nível de controlo deverá ser efetuada pelos grupos de trabalho específicos já 

referidos, de modo a controlar os vários projetos e intervenções, sendo o Espaço Municipal para a 

Igualdade (EMI) o serviço do Município mais bem posicionado para coordenar a avaliação, quer dos 

processos inerentes às atividades previstas no plano de ação, quer da eficácia dos seus resultados. 

Os resultados do PAIG deverão ser apresentados, para conhecimento e apreciação, à Câmara Municipal 

e ao Conselho Local de Ação Social – CLAS, através de um relatório anual. 
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LEGISLAÇÃO SOBRE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

 Código Penal (redação que lhe foi dada pela Lei nº 7/2000, de 27/5) 

 Alteração do Código Penal e do Código de Processo Penal, reforçando as medidas de proteção a pessoas vítimas 

de violência e no artigo 152º do Código Penal vem considerar o crime de maus tratos como crime público. 

 Código de Processo Penal: 

 O artigo 281º nº 6 do Código de Processo Penal, prevê a suspensão provisória do processo, suspensão esta que 

poderá ir até ao limite máximo da respetiva moldura penal, nos termos do nº 4 do artigo 282º do Código de 

Processo Penal. 

 Lei nº 61/91, de 13 de agosto 

 Garante proteção adequada às mulheres vítimas de violência. 

 Resolução da Assembleia da República, nº 31/99, de 14 de abril 

 Esta resolução lista as medidas de carácter urgentes e prioritárias e a sua necessidade de regulamentação e 

execução. 

 Resolução do Conselho de Ministros nº 55/99, de 15 de junho 

 Esta aprova o I Plano Nacional Contra a Violência Doméstica. 

 Lei nº 93/99, de 14 de julho 

 Medidas de proteção de testemunhas em processo penal. 

 Lei nº 107/99, de 3 de agosto 

 Esta lei cria a rede pública das casas de apoio a vítimas de violência. 

 Lei nº 129/99, de 20 de agosto 

 Esta lei aprova o regime aplicável ao adiantamento pelo Estado de indemnização devida às vítimas de violência 

conjugal. 

 Resolução da Assembleia da República, nº 7/2000, de 26 de janeiro 

 Promoção de medidas de proteção das vítimas de violência doméstica. 

 Decreto-lei nº 323/2000, de 19 de dezembro 

 Este veio regulamentar a Lei nº 107/99, isto é, a lei sobre a criação da rede pública de apoio a mulheres vítimas 

de violência. 

 Lei nº 6/2001, de 11 de maio 

 Medidas de proteção de pessoas que vivam em economia comum. 

 Lei nº 7/2001, de 11 de maio 

 Medidas de proteção das uniões de facto. 

 Despacho nº 13 213/2001, de 27 de junho 

 Elege a comissão de peritos no âmbito de informação a vítimas de violência doméstica. 

 Resolução do Conselho de Ministros, nº 104/2005, de 27 de junho 

 Esta aprova o II Plano Nacional Contra a Violência Doméstica. 

 Lei nº 31/2006, de 21 de julho 

 Esta lei aprova uma indemnização às vítimas de criminalidade. 

 Decreto Regulamentar nº 1/2006, de 25 de janeiro 

 Regula as condições de organização, funcionamento e fiscalização das casas abrigo, que integram a rede pública 

de casas de apoio a mulheres vítimas de violência. 

 Resolução do Conselho de Ministros, nº 83/2007, de 22 de junho 

 Esta aprova o III Plano Nacional Contra a Violência Doméstica (2007/2010). 

 Decreto-lei nº 201/2007, de 24 de maio 

 Define os beneficiários da isenção das taxas moderadoras entre os quais se incluem as vítimas de violência 

doméstica. 
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 Lei nº 47/2007, de 28 de agosto 

 Primeira alteração à Lei nº34/2004, de 29 de julho, que altera o regime de acesso ao direito e aos tribunais. 

 Lei nº 29/2008, de 4 de julho 

 Primeira alteração à Lei nº93/99 de 14 de julho – medidas de proteção às testemunhas em processo penal. 

 Despacho nº 20509/2008, de 5 de agosto 

 Isenção de pagamento das taxas moderadoras no SNS às vítimas de violência doméstica. 

 Despacho nº 32648/2008, de 30 de dezembro 

 Avaliação das condições de funcionamento das Casas Abrigo. 

 Decreto- Lei nº 121/2009, de 21 de maio 

 Cria a unidade de Tecnologias de Informação de segurança. 

 Lei nº 104/2009, de 14 de setembro 

 Indemnização às vítimas de crimes violentos e de violência doméstica. 

 Lei nº 112/2009, de 16 de setembro 

 Estabelece o regime jurídico aplicável à prevenção da violência doméstica e à proteção e assistência às suas 

vítimas. 

 Parecer do Comité das regiões de 27 de março de 2010 

 Ações prioritárias dos órgãos do Poder Local e Regional para prevenção da violência contra as mulheres e 

melhorar o apoio às vítimas. 

 Despacho nº6810/2010 de 16 de abril 

 Habilitações dos técnicos de apoio à vítima. 

 Resolução do Conselho de Ministros, nº 100/2010, de 17 de dezembro 

 Esta aprova o IV Plano Nacional Contra a Violência Doméstica (2011/2013). 

 Despacho nº7108/2011 de 11 de maio 

 Critérios de atribuição do estatuto de vítima. 

 Decreto- Lei nº 113/2011, de 29 de novembro 

 Isenção de taxas moderadoras. 

 Resolução do Conselho de Ministros, nº 102/2013, de 31 de dezembro 

 Esta aprova o V Plano Nacional Contra a Violência Doméstica (2014/2017). 
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GLOSSÁRIO 

Contrato social de género – Conjunto de normas implícitas e explícitas que regem as relações de género e atribuem 

a homens e mulheres diferenças de trabalho e valor, bem como de responsabilidades e obrigações, articulando-se 

em três níveis: substrato cultural (normas e valores da sociedade), instituições (bem-estar familiar, sistemas de 

educação e emprego, etc.) e processos de socialização, nomeadamente na família. 

Estereótipos de género – Representações generalizadas e socialmente valorizadas acerca do que as mulheres e os 

homens devem ser e fazer. 

Feminização da pobreza – Crescente incidência e prevalência da pobreza nas mulheres, em comparação com os 

homens.  

Gap salarial (ou fosso salarial) entre mulheres e homens – Desfasamento entre os rendimentos médios de homens 

e mulheres.  

Gender-budgeting – Aplicação da estratégia de mainstreaming de género ao processo de preparação dos 

orçamentos. Significa uma conceção de orçamento sensível ao género que incorpora a perspetiva de género a todos 

os níveis do processo orçamental, e reestrutura as receitas e as despesas de modo a promover a igualdade de género.  

Género – Conceito que remete para as diferenças sociais (por oposição às biológicas) entre homens e mulheres. Estas 

diferenças são tradicionalmente incutidas pela socialização, são mutáveis ao longo do tempo e apresentam grandes 

variações entre culturas. É um conceito das Ciências Sociais surgido nos anos 70, relativo à construção social do sexo. 

Significa a “distinção entre atributos culturais alocados a cada um dos sexos e à dimensão biológica dos seres”. Refere-

se aos papéis, comportamentos, atividades e atributos socialmente construídos que uma determinada sociedade 

considera apropriados para homens e mulheres" e que 'masculino' e 'feminino "são categorias de gênero" (CIG, 2014). 

Igualdade de género – Conceito que significa, por um lado, que todos os seres humanos são livres de desenvolver as 

suas capacidades pessoais e de fazer opções independentes dos papéis atribuídos a homens e mulheres, e, por outro, 

que os diversos comportamentos, aspirações e necessidades de mulheres e homens são igualmente considerados e 

valorizados.  

Igualdade de oportunidades entre mulheres e homens – Ausência de barreiras em razão do sexo à participação 

económica, política e social.  

Integração da perspetiva de género (mainstreaming) – Integração sistemática, em todas as políticas, das situações, 

prioridades e necessidades de homens e mulheres, com o objetivo de promover a igualdade entre eles e mobilizar 

explicitamente o conjunto das políticas. 

Perspetiva de género – Equacionar a situação de bem-estar das pessoas e os seus interesses de promoção e 

desenvolvimento, segundo as características, os interesses e a situação específica das mulheres e dos homens. 

Segregação sexual do mercado de trabalho – Concentração de mulheres e homens em diferentes tipos e níveis de 

atividade e emprego, sendo as mulheres confinadas a um leque mais limitado de ocupações (segregação horizontal) 

e a graus inferiores do trabalho (segregação vertical) (CIG, 2014). 

Sexo designa somente a caracterização genética e anátomo-fisiológica dos seres humanos. 

 

 

 




